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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)

Ano-calendario: 2014, 2015, 2016, 2017

MULTA REGULAMENTAR. DISTRIBUICAO DE LUCROS POR PESSOA
JURIDICA EM DEBITO COM A FAZENDA NACIONAL.

As pessoas juridicas, enquanto estiverem em débito, ndo garantido, por falta de
recolhimento de imposto, taxa ou contribui¢éo, no prazo legal, ndo poderéo dar
ou atribuir participacao de lucros a seus sdcios ou quotistas, bem como a seus
diretores e demais membros de 6rgdos dirigentes, fiscais ou consultivos. A
inobservancia dessa restricdo importa em multa que sera imposta as pessoas
juridicas, em montante igual a 50% das quantias distribuidas ou pagas
indevidamente, limitada a 50% do valor total do débito ndo garantido da pessoa
juridica. Excluem-se, entretanto, os mutuos da base de célculo da multa
aplicada.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2014, 2015, 2016, 2017
RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA. INOCORRENCIA.

A socia controladora da Autuada foi considerada como responsavel solidaria
tributaria em varios artigos do CTN, carecendo, entretanto, da necessaria
identidade legal entre a subsuncdo dos fatos constatados aos dispositivos
elencados, de forma que fica insubsistente a responsabilidade solidaria que Ihe
foi atribuida.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.

Acordam os membros do colegiado por unanimidade de votos, (i) rejeitar a

preliminar de nulidade da decisdo de piso, (ii) dar provimento ao recurso voluntario da
Recorrente Responsavel Solidaria, e (iii) negar provimento ao recurso de oficio. Por maioria de
votos, dar parcial provimento ao recurso da Contribuinte, tdo somente para reconhecer a
exclusdo dos mutuos da base de célculo da multa aplicada. Vencidos os Conselheiros André
Severo Chaves, André Luis Ulrich Pinto e Lucas Issa Halah, que davam provimento integral ao
recurso. Votaram pelas conclusdes os Conselheiros Carlos André Soares Nogueira, Daniel
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 Ano-calendário: 2014, 2015, 2016, 2017
 MULTA REGULAMENTAR. DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS POR PESSOA JURÍDICA EM DÉBITO COM A FAZENDA NACIONAL.
 As pessoas jurídicas, enquanto estiverem em débito, não garantido, por falta de recolhimento de imposto, taxa ou contribuição, no prazo legal, não poderão dar ou atribuir participação de lucros a seus sócios ou quotistas, bem como a seus diretores e demais membros de órgãos dirigentes, fiscais ou consultivos. A inobservância dessa restrição importa em multa que será imposta às pessoas jurídicas, em montante igual a 50% das quantias distribuídas ou pagas indevidamente, limitada a 50% do valor total do débito não garantido da pessoa jurídica. Excluem-se, entretanto, os mútuos da base de cálculo da multa aplicada.
  ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
 Ano-calendário: 2014, 2015, 2016, 2017
 RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. INOCORRÊNCIA.
 A sócia controladora da Autuada foi considerada como responsável solidária tributária em vários artigos do CTN, carecendo, entretanto, da necessária identidade legal entre a subsunção dos fatos constatados aos dispositivos elencados, de forma que fica insubsistente a responsabilidade solidária que lhe foi atribuída.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado por unanimidade de votos, (i) rejeitar a preliminar de nulidade da decisão de piso, (ii) dar provimento ao recurso voluntário da Recorrente Responsável Solidária, e (iii) negar provimento ao recurso de ofício. Por maioria de votos, dar parcial provimento ao recurso da Contribuinte, tão somente para reconhecer a exclusão dos mútuos da base de cálculo da multa aplicada. Vencidos os Conselheiros André Severo Chaves, André Luis Ulrich Pinto e Lucas Issa Halah, que davam provimento integral ao recurso. Votaram pelas conclusões os Conselheiros Carlos André Soares Nogueira, Daniel Ribeiro Silva e Itamar Artur Magalhães Alves Ruga. Fará declaração de voto o Conselheiro André Severo Chaves.
  (assinado digitalmente)
 Luiz Augusto de Souza Gonçalves - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Cláudio de Andrade Camerano - Relator 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cláudio de Andrade Camerano, Daniel Ribeiro Silva, Carlos André Soares Nogueira, André Severo Chaves, Itamar Artur Magalhaes Alves Ruga, André Luis Ulrich Pinto, Lucas Issa Halah e Luiz Augusto de Souza Goncalves (Presidente). Inicio reproduzindo as principais peças processuais:
DO AUTO DE INFRAÇÃO
OUTRAS MULTAS ADMINISTRADAS PELA RFB 
DEMAIS INFRAÇÕES À LEGISLAÇÃO DOS IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES
INFRAÇÃO: DISTRIBUIÇÃO DE RENDIMENTOS DE PARTICIPAÇÕES POR EMPRESA EM DÉBITO
Multa aplicada pela distribuição de lucros pela pessoa jurídica em débito para com a União, conforme relatório de lançamento parte anexa do presente auto de infração.
Fato Gerador Multa
31/12/2014 20.388.656,37
31/12/2015 10.789.258,90
31/12/2016 26.263.135,92
31/12/2017      328.695,71

Enquadramento Legal
Fatos geradores ocorridos entre Entre 31/12/2014 e 31/12/2017:
Arts. 889 e 975 do RIR/99
Lei 4.357/64, Art.32, paragrafo 1o, I, redação dada pela Lei 11.051/2004
Decreto-Lei 1.598/77, Art.60, V
O relatório de lançamento é parte integrante do presente auto de infração onde se encontram detalhado todo o lançamento.
Demais Responsáveis Tributários
CNPJ : 07.728.655/0001-20
Nome Empresarial: REDE INTERNACIONAL DE UNIVERSIDADES LAUREATE LTDA.
Responsabilidade Tributária
Responsabilidade Solidária de Direito
Motivação
Detalhamento no relatório de lançamento, anexo ao presente auto de infração.
Enquadramento Legal
A partir de 01/01/2000
Art. 124, inciso II, da Lei n° 5.172/66.
A partir de 01/01/2000
Lei 5.172/66, Art.135, III
CPF: 004.076.257-20
Nome: EDUARDO MOREIRA GIESTAS
Responsabilidade Tributária
Responsabilidade Solidária por Excesso de Poderes, Infração de Lei, Contrato Social ou Estatuto
Motivação
Conforme detalhado no relatório de lançamento, anexo a este auto de infração.
Enquadramento Legal
A partir de 01/01/2000
Art. 135 da Lei n° 5.172/66.
A partir de 01/01/2000
Decreto Lei 1.598/77, art.60, V
A partir de 01/01/2000
Lei 5.172/66, Art.135, III
CPF: 888.623.485-68
Nome: EDUARDO PAZ DIZ DE ARAUJO
Responsabilidade Tributária
Responsabilidade Solidária por Excesso de Poderes, Infração de Lei, Contrato Social ou Estatuto
Motivação
Conforme detalhamento no relatório de lançamento, anexo ao presente auto de infração.
Enquadramento Legal
A partir de 01/01/2000
Art. 135 da Lei n° 5.172/66.
A partir de 01/01/2000
Lei 5.172/66, Art.135, III

DO RELATÓRIO FISCAL DE LANÇAMENTO
Distribuição de lucros em débito � Distribuição disfarçada de lucros
 Histórico 
? Nas verificações efetuadas no RPF 08.1.20.00-2018-00117 (auto de infração 16062-720.098/2018-68), verificamos a distribuição de lucros do contribuinte aos seus sócios, bem como pagamento de participação de lucros aos seus diretores; 
? Tais pagamentos ocorreram com o contribuinte em débito para com a União, seja em processos administrativos, bem como por valores escriturados pelo contribuinte; 
? Tal procedimento é VEDADO pela Lei 4.357/64, Art.32, sendo passível da aplicação de multa; 
? Durante a verificação da contabilidade do contribuinte verificamos também a distribuição disfarçada de lucros durante o período, nos termos da Lei 1.598/77, Art.60, V, mediante empréstimos aos sócios e a pessoas jurídicas por estes controladas, com a existência de lucros acumulados passiveis de distribuição; 
?Tal distribuição de tais lucros ocorreu com o contribuinte em débito, situação vedada na Lei 4.357/64, Art.32, b, sendo aplicável a multa prevista no §2º; 
[...]

Daqui por diante, vou alterar a ordem de apresentação que consta no Relatório Fiscal, indicando a apuração, causas e método da multa aplicada. 
Exemplificando, para o ano calendário de 2014, uma vez que o procedimento é idêntico para os outros anos, 2015, 2016 e 2017.
Ano calendário de 2014

Destinatário dos valores
Distribuição de lucros, em Reais


Fonte
2014

Rede Internacional de Universidades Laureate Ltda.
Empréstimos
  37.733.887,22

Rede Internacional de Universidades Laureate Ltda.
Lucro
  94.804.461,65

TOTAL
132.538.348,87

A empresa Rede Internacional de Universidades Laureate Ltda. é sócia controladora da Autuada.
Com relação ao valor a título de empréstimos (mútuo), a autoridade fiscal considerou os saldos existentes (Anexo I) no final do ano de 2014 (fl.07/23):
? Com a base legal definida aplicamos a multa sobre o valor da diferença dos saldos dos empréstimos no final do ano (apuração do resultado do exercício), para considerar os valores de empréstimos pagos, evitando assim duplicar os valores; 

A base legal a que se refere a autoridade fiscal é a seguinte:
? Durante a verificação da contabilidade do contribuinte verificamos também a distribuição disfarçada de lucros durante o período, nos termos da Lei 1.598/77, Art.60, V, mediante empréstimos aos sócios e a pessoas jurídicas por estes controladas, com a existência de lucros acumulados passiveis de distribuição; 
Distribuição Disfarçada
�Art 60 - Presume-se distribuição disfarçada de lucros no negócio pelo qual a pessoa jurídica: 
V - empresta dinheiro a pessoa ligada se, na data do empréstimo, possui lucros acumulados ou reservas de lucros; 
§ 3º Considera-se pessoa ligada à pessoa jurídica: (Redação dada pelo Decreto-lei nº 2.065, de 1983) 
a) o sócio desta, mesmo quando outra pessoa jurídica; (Redação dada pelo Decreto-lei nº 2.065, de 1983)�
Com relação ao valor a título de lucro, a autoridade fiscal considerou a distribuição ao sócio controlador, conforme consta em atas registradas na JUCESP:

 Relata a autoridade fiscal que a Contribuinte (Autuada) possuía processos de cobrança na Receita:
? Tal ata data de 25/12/2015, no momento da atribuição de tais lucros (94,8 Milhões) a pessoa jurídica possuía processos na receita (confessados ou escriturados) que somavam mais de 32,6 Milhões de reais; 
Continuando com as informações do Relatório Fiscal, em possuindo débitos, a Contribuinte não poderia atribuir lucros a seus sócios (destaques sempre do original):
? Conforme o disposto na Lei 4.357/64, Art.32, é vedado dar ou atribuir lucros, não importando portanto se os valores foram efetivamente recebidos; 
�Art 32. As pessoas jurídicas, enquanto estiverem em débito, não garantido, para com a União e suas autarquias de Previdência e Assistência Social, por falta de recolhimento de imposto, taxa ou contribuição, no prazo legal, não poderão: 
b) dar ou atribuir participação de lucros a seus sócios ou quotistas, bem como a seus diretores e demais membros de órgãos dirigentes, fiscais ou consultivos;�
Relativamente às duas situações apontadas (DDL e distribuição de lucros com existência de débitos), a autoridade fiscal assim se posicionou para fins de apuração da matéria tributável (base de cálculo da multa):
[...]
? Portanto devido a presunção legal (empréstimos a pessoa ligada, com lucros acumulados) verificamos a distribuição de lucros; 
? Porém a distribuição de lucros em débito para com a União é vedada nos termos da Lei 4.357/64, Art.32; 
? Em simples analise se verifica que a distribuição disfarçada decorreu da impossibilidade da distribuição de lucros pela via normal, devido a vedação legal da Lei 4.357/64, Art.32; 
? Existem duas penalidades passiveis de aplicação, a multa por distribuição disfarçada (Decreto-Lei 1.598/77, Art.62, IV e Art.62, §1º) e a aplicação por distribuição de lucros em débito (Lei 4.357/64, Art.32, §1º, I e II); 
? No entanto conforme decidido pelos tribunais superiores aplicamos a Lei especifica (Distribuição de lucros em débito) sobre a geral; 
? Assim como pela distribuição de lucros em débito decorrer diretamente da ocorrência da distribuição disfarçada não poderíamos punir o contribuinte duplicadamente, neste caso utilizamos o instituto do concurso formal (CP, Art.70) aplicando apenas a mais gravosa uma vez que NÃO se tratam de desígnios autônomos; 
Concurso formal 
Art. 70 - Quando o agente, mediante uma só ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes, idênticos ou não, aplica-se-lhe a mais grave das penas cabíveis ou, se iguais, somente uma delas, mas aumentada, em qualquer caso, de um sexto até metade. As penas aplicam-se, entretanto, cumulativamente, se a ação ou omissão é dolosa e os crimes concorrentes resultam de desígnios autônomos, consoante o disposto no artigo anterior.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
? Tal interpretação é possível devido ao previsto no CTN, Art.108, I e III; 
Art. 108. Na ausência de disposição expressa, a autoridade competente para aplicar a legislação tributária utilizará sucessivamente, na ordem indicada: 
I - a analogia; 
III - os princípios gerais de direito público; 
§ 1º O emprego da analogia não poderá resultar na exigência de tributo não previsto em lei.
? Importante ressaltar que NÃO existe dúvida quanto a aplicação das penalidades, existindo sim a dispensa da penalidade, NÃO se aplicando o CTN, Art.112, IV; 
? Com a base legal definida aplicamos a multa sobre o valor da diferença dos saldos dos empréstimos no final do ano (apuração do resultado do exercício), para considerar os valores de empréstimos pagos, evitando assim duplicar os valores; 
Cálculo da multa por distribuição de lucros em débito
? Com base nos valores de lucros indevidamente distribuídos (diretamente ou disfarçadamente), levantamos os valores aplicáveis de multa (ANEXO II); 

Como demonstrado em quadro supra, temos que o valor apontado como distribuição indevida foi da ordem de R$ 132.538.348,87, no ano de 2014.
Para fins de apuração da multa, transcrevemos o art.975 do RIR/99 (vigente à época) e citado no Auto de Infração:
SEÇÃO VII
PROIBIÇÃO DE DISTRIBUIR RENDIMENTOS DE PARTICIPAÇÕES
Art.975. A inobservância do disposto no art.889 acarretará multa que será imposta (Lei nº 4.357, de 1964, art.32, parágrafo único):
I - às pessoas jurídicas que distribuírem ou pagarem bonificações ou remunerações, em montante igual a cinquenta por cento das quantias que houverem pago indevidamente; 
II - aos diretores e demais membros da administração superior que houverem recebido as importâncias indevidas, em montante igual a cinquenta por cento destas importâncias.
O art.889 mencionado é o art.32 da Lei 4.357, de 1964.
Então, a multa aplicável seria de R$ 66.269.174,44 (50% de R$ 132.538.348,87).
Entretanto, a Lei nº 11.051, de 2004, deu nova redação ao art.32 da Lei 4.357/64, criando limites para a aplicação desta multa:
�Art 32. As pessoas jurídicas, enquanto estiverem em débito, não garantido, para com a União e suas autarquias de Previdência e Assistência Social, por falta de recolhimento de imposto, taxa ou contribuição, no prazo legal, não poderão: 
a) distribuir quaisquer bonificações a seus acionistas; 
b) dar ou atribuir participação de lucros a seus sócios ou quotistas, bem como a seus diretores e demais membros de órgãos dirigentes, fiscais ou consultivos;
§1º. A inobservância do disposto neste artigo importa em multa que será imposta:
I - às pessoas jurídicas que distribuírem ou pagarem bonificações ou remunerações, em montante igual a cinquenta por cento das quantias distribuídas ou pagas indevidamente; 
II - aos diretores e demais membros da administração superior que receberem as importâncias indevidas, em montante igual a cinquenta por cento dessas importâncias. 
§2º. A multa referida nos incisos I e II do §1º deste artigo fica limitada, respectivamente, a 50% (cinquenta por cento)do valor total do débito não garantido da pessoa jurídica.
A seguir, reproduzo tabela indicativa dos débitos levantados pela autoridade autuante, em todos os anos calendário objeto do lançamento da penalidade:
? Com base PREFERENCIALMENTE nos débitos do contribuinte confessados em DCTF verificamos os processos em cobrança e inscritos ou NÃO em DAU levantando o valor TOTAL devido para aplicação do limite da multa previsto na Lei 4.357/64, Art.32, §2º; 

? Repiso que tais cálculos se encontram no ANEXO II; 
? Para simplificar o cálculo e evitar a duplicidade de multas, consideramos como devedor apenas os débitos que estavam na situação no início do ano e assim se mantiveram até o final do ano, exemplifico abaixo: 
? Para o limite da multa relativa a distribuição dos lucros no ano-calendário 2014, foram considerados apenas os débitos que estiveram em cobrança desde 31/12/2013 até 31/12/2014; 
? Tal procedimento evita que pequenos valores, ou descompasso nas declarações do contribuinte acarretem em multa contra este; 
Por exemplo, no ano calendário de 2014, apurou-se o limite de R$ 20.388.656,37 para aplicação da multa (50% do total dos débitos existentes em 31/12/2013), conforme quadro acima. 
DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA
Neste item, transcrevo o resumo considerado na decisão de piso:
5. Em relação à multa aplicada à impugnante ISCP, objeto do presente processo, foi imputada sujeição passiva solidária:
5.1. aos diretores Eduardo Moreira Giestas e Eduardo Paz Dias de Araújo nos termos do CTN, Art.135, III, considerando-se que a distribuição de lucros em débito constitui infração de lei, visto que é vedada pela Lei 4.357/64, Art.32;
5.2. ao sócio-controlador LAUREATE, nos termos do Art.124, I do CTN, e também no Art.124, II, do CTN, combinado com o artigos 50 do Código Civil;
6. São as seguintes as alegações para a atribuição de sujeição passiva solidária aos diretores e ao sócio-controlador:
6.1. Nos termos do CTN, Art.135, III, os atos praticados com infração de Lei ensejam a responsabilidade pessoal do representante da pessoa jurídica - verificada a distribuição de lucros disfarçada a pessoas do grupo econômico e as sócias decorrente de empréstimos, foram direcionadas as multas aos recebedores de tais empréstimos (lucro disfarçados); 
6.2. A Lei 10.406/2002, Art.1.009, estipula a responsabilidade pessoal dos sócios, sendo aplicável nos termos do CTN, Art.124, II - O responsável pessoal em TODOS os casos são as sócias de todas as pessoas jurídicas, que receberam diretamente ou indiretamente os valores;
6.3. A administração de tais pessoas jurídicas (PJ) é conjunta o que permite (pela relação e controlada e controladora) pagar dividendos e aceitar empréstimos de pessoas ligadas, sendo que o pagamento desses dividendos foi efetuado mesmo o contribuinte possuindo dívidas tributárias (vedado pela Lei 4.357/64, Art.32) bem como ao arrepio do contrato social que não prevê o pagamento de dividendos (apenas lucros, nos termos da Clausula 9ª - O pagamento de dividendos obedece o disposto na Lei 6.404/76, Art.201 e Art. 202, sendo aplicado a Sociedades Anônimas, não a sociedades limitadas);
6.4. A controladora LAUREATE aumentou o capital social utilizando empréstimos efetuados pela ISCP (a despeito dos �dividendos� pagos) - observando-se o disposto no artigo 50 da Lei 10.406/2002 (Código Civil) , verifica-se claramente que existe uma confusão patrimonial (numerário emprestado entre o grupo) e administrativa (mesmas administradoras) entre o grupo;
6.5. Além disso, as pessoas jurídicas citadas tem interesse no fato gerador (LUCRO), levando a responsabilidade de fato prevista no CTN, Art.124, I, assim como configurada a formação de grupo econômico (pela confusão administrativa e patrimonial), utilizando-se o previsto na Lei 8.212/91, Art.30, IX, cominado com o CTN, Art.124, II, portanto a ficando clara a identidade única do grupo e a responsabilização do mesmo no fato gerador comum repisando o disposto no CTN, Art.124, I e II;
DA IMPUGNAÇÃO
Apresentada por ISCP � SOCIEDADE EDUCACIONAL LTDA.
A impugnação contesta várias afirmações/situações levantadas pela autoridade autuante, mas podemos resumir aquelas que repercutem diretamente nos aspectos centrais e relevantes da autuação.
Após descrever o procedimento fiscal, com comentários seus, que culminou com as infrações a título de Distribuição de Lucros em Débito e da Distribuição Disfarçada de Lucro e Débito, a Recorrente alerta que a Lei 4.537, de 1964 é anterior ao CTN de 1966, portanto, deve se observado as hipóteses de suspensão de exigibilidade do crédito tributário, entendimento já manifestado pela própria Receita Federal:
Solução COSIT nº 30, de 27 de março de 2018
�Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
Ementa: DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS E DIVIDENDOS. DÉBITOS NÃO GARANTIDOS E COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA. PROIBIÇÃO QUE NÃO SE APLICA AO CASO DE PARCELAMENTO. INEXISTÊNCIA DE VEDAÇÃO À DISTRIBUIÇÃO DE DIVIDENDOS.
A pessoa jurídica que possui débitos relativos a tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, que sejam objeto de parcelamento, independentemente da exigência de apresentação de garantia para este, poderá distribuir quaisquer bonificações a seus acionistas, e dar ou atribuir participação de lucros a seus sócios ou cotistas, bem como a seus diretores e demais membros de órgãos dirigentes, fiscais ou consultivos, sendo, portanto, inaplicável, na espécie, a vedação constante do art. 32 da Lei nº 4.357, de 1964, com a redação introduzida pela Lei nº 11.051, de 2004, visto que o parcelamento constitui hipótese de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, abrigada no inciso VI do art. 151 do Código Tributário Nacional, instituído pela Lei nº 5.172, de 1966, com redação da Lei Complementar nº 104, de 2001. Outrossim, por outro lado, ressalte-se que a vedação prevista no dito art. 32 da Lei nº 4.357, de 1964, não alcança a distribuição de dividendos, em razão do veto presidencial oposto à sua redação original.
VINCULAÇÃO PARCIAL À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 570, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2017, COM EMENTA PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO DE 02 DE JANEIRO DE 2018, SEÇÃO 1, PÁGINA 39.
Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 1966 (Código Tributário Nacional), arts. 151 e 155-A; Lei nº 8.212, de 1991, art. 52, com redação da Lei nº 11.941, de 2009; Parecer PGFN/CAT nº 1.265, de 2006.�
Que discorda do critério utilizado pela autoridade  autuante onde considerou a existência de débitos (saldos) em aberto durante o ano, para fins de apuração da multa, pois �...absolutamente, nenhum dos débitos fiscais constituídos em desfavor da Impugnante permaneceram em aberto no início do ano e se mantiveram até o final do ano.�
Que a confirmação do que diz encontra respaldo na própria Receita Federal, que emitiu as certidões de regularidade fiscal nos anos de 2014, 2015, 2016 e 2017 (traz cópias de algumas).
Em seguida, parte para a análise individual da cada débito apontado, reproduzindo o quadro resumo constante do relatório fiscal de lançamento:

Processo nº 19679.005790/2005-98
Que o próprio Anexo III indicativo dos débitos, peça do Relatório Fiscal, evidencia que o débito estava com exigibilidade suspensa (paginas 1 a 12 do Anexo);
Processo nº 19679.005804/2005-73
Que o débito deste processo teria garantia apresentada em sede de execução fiscal, inclusive consta no Anexo III (páginas 1 a 10 do Anexo);
Processo 13805.001575/98-77
Não há débito a ele vinculado.
Continuando, para outros débitos apontados no quadro, assim se manifestou a recorrente (destaques do original):
Na sequência, estão os créditos tributários relativos a estimativas/2014, no valor de R$ 48.295,05; estimativas/2015, no valor de R$ 38.944.009,44; IRPJ e CSLL/2014, no valor de R$ 74.785,79, e IRPJ e CSLL/2015, no valor de R$ 23.250.753,35.
Apesar de tais débitos não estarem indicados no Anexo III, eles são objeto do Processo Administrativo nº 16062.720098/2018-68 (doc. 05 � IRPJ e doc. 06� CSLL), no bojo do qual foi apresentada Impugnação administrativa em 12 de julho de 2018 (doc. 07):
[...]
Como se poderá verificar por meio da Impugnação apresentada nos autos do Processo Administrativo nº 16062.720098/2018-68, aquele lançamento fiscal, ocorrido no ano de 2018, decorreu justamente de ERRO no preenchimento da sua Escrituração Contábil Fiscal (ECF), o qual teve origem no equívoco cometido quando do transporte (�de/para�) das informações de sua Escrituração Contábil Digital (ECD) para sua ECF.
Em outras palavras, como o Auto de Infração que exige tais supostos débitos somente foi lavrado em junho de 2018, sequer se pode cogitar da distribuição de lucros por empresa com débito para com a União, pois sequer existia lançamento tributário nos anos de 2014 e 2015 com a finalidade de constituir os valores, a teor do artigo 142 do CTN, o que apenas corrobora e aponta pela clara improcedência dessa autuação fiscal.
Assim, fica claro que, tão logo a Impugnante foi informada pela Receita Federal acerca do erro em sua escrituração, por meio do lançamento fiscal correspondente, apresentou Impugnação, de forma que que os créditos tributários restaram suspensos, na forma do artigo 151, III, do CTN.
Outros Débitos: ECF � INSS a recolher e ECF - FGTS
Relativamente ao FGTS, que este não teria natureza tributária, além de não constar nada no Anexo II, assim como não consta os supostos débitos de INSS 
No item 03.C DA ILEGALIDADE DA MULTA APLICADA PARA A PRETENSA DISTRIBUIÇÃO DISFARÇADA DE LUCROS, a Recorrente alega que a  Autoridade Lançadora sustenta que existiram DUAS PENALIDADES passíveis de aplicação, o que não é correto, pois seria cabível de aplicação de penalidade apenas na situação de distribuição de lucro com existência de débito. 

DAS IMPUGNAÇÕES DOS RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIOS
Neste item, transcrevo o resumo considerado na decisão de piso:
Sujeição Passiva Solidária - LAUREATE
9. Alega a impugnante, em síntese:
9.1. a tempestividade da impugnação;
9.2. a existência de previsão legal e contratual para distribuição de lucros pela ISCP, além de haver previsão expressa em seu Contrato Social de regência supletiva pela Lei n° 6.404/76 � Lei das Sociedades por Ações, sendo equivocado mencionar qualquer alegação de lucros ilícitos ou ilegitimidade do pagamento de dividendos pela ISCP, além da não apresentação, pela Autoridade Fiscal, de provas pagamento/distribuição sem prévia aprovação na sociedade;
9.3. a impossibilidade de aplicação da responsabilidade solidária prevista no art. 124, II, do CTN, utilizado de forma combinada com os art. 1.009, do Código Civil e art. 30, IX, da Lei nº 8.212/91, ambos também inaplicáveis porque a autoridade fiscal não apresentou qualquer elemento que pudesse justificar a alegação de ilicitude ou ficcionalidade dos lucros distribuídos no período em questão, bem como da existência de um grupo econômico;
9.4. A impossibilidade de aplicação da responsabilidade solidária prevista no art. 135, III, do CTN, visto que a distribuição de lucros decorreu sem qualquer infração à lei (conforme impugnação apresentada pela ISCP) e que deve se afastar integralmente a alegação de que a Impugnante, em mera condição de sócio � ainda que majoritária � da ISCP teria exercido, à época da distribuição dos fatos, algum dos papéis de gerência ou representação daquela, a ponto de justificar a sua imputação pessoal pela multa em cobrança a distribuição de lucros decorreu sem qualquer infração à lei;
Sujeição Passiva Solidária - Eduardo Moreira Giestas
10. Alega o impugnantes, em síntese:
10.1. inexistente qualquer violação ao art. 135, III, do CTN, visto que a Autoridade Fiscal não apresenta nenhuma prova, nem mesmo indício de eventual conduta do Impugnante capaz de ensejar a sua inclusão no polo passivo da autuação fiscal,
10.2. O artigo 1.009 do Código Civil trata de lucros ilícitos ou fictícios, o que sequer tem relação com o objeto da presente autuação fiscal;
10.3. a mera alegação da Autoridade Fiscal no sentido de que não é a pessoa jurídica em si que aprova a distribuição de lucros é fato por si só insuficiente para justificar a inclusão dos impugnantes no polo passivo da presente autuação fiscal, uma vez que, ainda que sejam os diretores que aprovam tal distribuição, ao verificarem a existência de garantia dos débitos ou causa de suspensão da exigibilidade nos termos do art. 151 do CTN, não cometeram qualquer ato com excesso de poderes ou infração à lei capaz de atrair a incidência do art. 135, III, do CTN;
10.4. a existência de garantia ou causa de suspensão da exigibilidade dos créditos tributários, não ocorrendo a infração ao art. 32 da Lei nº 4.357/64;
10.5. a nulidade do lançamento por preterição do direito de defesa, posto que não houve a prévia intimação do Impugnante, e também por ausência de descrição clara e baseada em elementos materiais de que estariam presentes as hipóteses do artigo 135, III, do CTN - os acórdãos paradigma da súmula CARF no 46(O lançamento de ofício pode ser realizado sem prévia intimação ao sujeito passivo, nos casos em que o Fisco dispuser de elementos suficientes à constituição do crédito tributário), não analisaram situação equivalente a existente no presente caso. posto que nenhum dos casos analisados tratou da possibilidade ou não de lançamento tributário contra o responsável sem prévia intimação para que fossem prestados os esclarecimentos necessários;
10.6. a improcedência da responsabilização pessoal e o lançamento dela decorrente, frente à existência de previsão legal e contratual para distribuição de lucros pela ISCP, além de haver previsão expressa em seu Contrato Social de regência supletiva pela Lei n° 6.404/76 � Lei das Sociedades por Ações, sendo equivocado mencionar qualquer alegação de lucros ilícitos ou ilegitimidade do pagamento de dividendos pela ISCP, além da não apresentação, pela Autoridade Fiscal, de provas pagamento/distribuição sem prévia aprovação na sociedade
10.7. a revogação tácita da regra de distribuição disfarçada de lucros, pois tal regra, criada em um momento que os lucros e dividendos eram tributados, restou superada de maneira definitiva, na medida em que os lucros e dividendos calculados com base nos resultados apurados na pessoa jurídica não mais sofreriam tributação, posto que a receita e os rendimentos geradores daqueles valores já foram tributados na pessoa jurídica - não subsiste razão para a aplicação o art. 135, III, do CTN;
Sujeição Passiva Solidária - Eduardo Paz Dias de Araújo
11. a impugnação de Eduardo Paz Diz de Araújo é idêntica à impugnação de Eduardo Moreira Giestas;

DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
ACÓRDÃO Nº 11-062.258, 5ª TURMA DA DRJ/REC
SESSÃO DE 28 DE MARÇO DE 2019
A seguir se reproduz o voto condutor da decisão de piso (destaques do original)
Voto
impugnação ISCP
13. A tabela abaixo reproduzida, constante à folha 141, Relatório Fiscal de Lançamento, registra que a multa aplicada à impugnante, prevista pelo artigo 32 da Lei nº 4.357/64, teve como base diversos montantes:
13.1. Distribuição de Lucros/Dividendos da impugnante ISCP à LAUREATE -identificada, na coluna "Fonte", pelo termo "Lucro";
13.2. Pagamento de Participação dos Lucros da impugnante ISCP a seus diretores -identificadas, na coluna "Fonte", pelo termo "Part. Lucro";
13.3. Distribuição Disfarçada de Lucros(DDL) presumida da impugnante ISCP para LAUREATE - identificada, na coluna "Fonte", pelo termo "empréstimos";


14. Este julgamento enfrentará, primeiramente, as questões referentes à existência de créditos tributários exigíveis em nome da impugnante ISCP - posteriormente, serão enfrentadas as questões específicas referentes aos itens 13.1(Distribuição de Lucros/Dividendos da impugnante ISCP à LAUREATE) e 13.2(Pagamento de Participação dos Lucros da impugnante ISCP a seus diretores) - ao final, serão as questões referentes ao item 12.3 (Distribuição Disfarçada de Lucros - DDL - presumida da impugnante ISCP para LAUREATE);
Da existência de créditos tributários exigíveis em nome da impugnante ISCP
15. Não assiste razão à impugnante ISCP ao argumentar que inexistiam créditos tributários exigíveis em seu nome quando das distribuições de lucros/dividendos à seu sócio-controlador e pagamento de participações de lucros a seus Diretores, apontadas pela Autoridade Fiscal como um dos fundamentos da aplicação da multa prevista pelo artigo 32, da Lei nº 4.357/64 - apesar de que nem todos os créditos tributários apontados pela Autoridade Fiscal estavam exigíveis nos períodos relacionados na autuação;
16. Constata-se, entretanto, a procedência das alegações da impugnante de que a distribuição de Lucros e Dividendos na existência de créditos tributários com a exigibilidade suspensa não acarreta a aplicação da referida multa, de acordo com o que estabelece o artigo 151 do CTN(hipóteses de suspensão da exigibilidade do crédito tributário), conforme apontam os normativos(Soluções de Consulta COSIT nº 30/2018 e nº 570/2017, Parecer PGFN/CAT nº 1.265) e precedentes administrativos(Acórdão n° 2401-01156 - CARF) e judiciais (STJ: Agravo Interno no REsp n° 1.677.137/SP, Recurso Especial nº 1.115.136/SC) elencados na peça impugnatória;
17. Nesse sentido, a Solução de Consulta Cosit nº 570, de 20 de dezembro de 2017, citada pela Solução de Consulta COSIT nº 30/2018:
�(...)
15. A vedação da distribuição de rendimentos prevista no art. 32 da Lei nº 4.357, de 1964, curva-se ao art. 151 do CTN, porque se trata de lei ordinária que genuflete em face de lei complementar, porque se trata de norma pretérita que deve se ajustar a norma superveniente, não obstante trate-se de norma especial, que preferiria norma geral. Necessário que se faça um juízo de adequação temporal, de aggiornamento, de modo que o art. 32 da Lei nº 4.357, de 1964, seja lido a partir de regra superior do CTN, cristalizada no art. 151.
16. Em outras palavras, o caput do art. 32 da Lei nº 4.357, de 1964, refere-se a contribuintes pessoas jurídicas inadimplentes, que não são beneficiárias de moratória, que não depositaram integralmente o valor do débito, que não estejam discutindo administrativamente a questão, que não detenham liminar em mandado de segurança ou em qualquer outro provimento judicial, que não tenham débitos parcelados e que não tenham implementado a penhora que nos dá conta o art. 206 do mesmo CTN. Amplie-se o rol com pessoas jurídicas beneficiárias de parcelamentos que não demandem garantia, a exemplo do Parcelamento Especial (Paes).
(...)�
18. Ou seja, a previsão do art. 32 da Lei nº 4.357, de 16 de Julho de 1964, que apenas se referia a "... débito, não garantido, para com a União e suas autarquias de Previdência e Assistência Social, ...", após a posterior edição do CTN(Lei nº 5.172, de 25 de Outubro de 1966, posteriormente recepcionada como Lei Complementar pela Constituição de 1988), deve observar a possibilidade de existência de alguma causa de suspensão da exigibilidade desse "débito";
19. Desta forma, para aferir se cabível a aplicação da referida multa à impugnante ISCP, deve ser verificado se, no momento das distribuições de lucros e de Participações nos Lucros apontadas pela Autoridade Fiscal, havia algum crédito tributário, em nome da impugnante ISCP, não garantido para com a União e suas autarquias de Previdência e Assistência Social, e, também, sem atender às hipóteses de suspensão de sua exigibilidade (artigo 151 do CTN);
20. Então, passamos a verificar a exigibilidade dos créditos tributários apontados pela Autoridade Fiscal como fundamento para o lançamento fiscal da multa, elencados na tabela abaixo(Relatório - Outros - Fiscal de lançamento - MULTA, fl. 143):

21. Analisando individualmente cada crédito tributário apontado pela Autoridade Fiscal como exigível, argumenta a impugnante ISCP que:
21.1. o Anexo III do relatório fiscal de lançamento indica que o "débito" objeto do Processo Administrativo nº 19679.005.790/2005-98 estava com a exigibilidade suspensa por força de decisão judicial e o "débito" objeto do Processo Administrativo nº 19679.005.804/2005-73 tem garantia apresentada em sede de execução fiscal (Anexo IV);
21.2. o Processo Administrativo nº 13805.001575/98-77 não possui qualquer "débito" a ele vinculado;
21.3. Apesar dos créditos tributários relativos a estimativas/2014, estimativas/2015, IRPJ/CSLL 2014 e IRPJ/CSLL 2015 não estarem indicados no Anexo III, eles são objeto do processo administrativo 16062.720098/2018-68, no bojo do qual foi apresentada impugnação administrativa em 12 de julho de 2018;
21.4. as referências relativas ao FGTS não podem ser consideradas, na medida em que o FGTS não tem natureza tributária;
21.5. não há qualquer elemento para identificar os supostos débitos do INSS e FGTS no Relatório Fiscal de Lançamento e no Anexo II, de modo que o Impugnante sequer tem conhecimento de quais seriam esses supostos débitos de INSS;
22. Passo, então, a analisar os argumentos da impugnante ISCP acerca dos créditos tributários apontados pela Autoridade Fiscal como exigíveis;
Estimativas/2014, estimativas/2015, IRPJ/CSLL 2014, IRPJ/CSLL 2015, ECF-INSS a recolher e ECF-FGTS
23. Com relação à exigibilidade dos valores informados na tabela acima (item 20) a título de estimativas/2014, estimativas/2015, IRPJ/CSLL 2014, IRPJ/CSLL 2015 e INSS a recolher, assiste razão à impugnante ISCP, visto que tais valores não estavam devidamente constituídos por Lançamento Fiscal ou mesmo confessados pela impugnante no período considerado pela fiscalização(31/12/2013 até 31/12/2017) - nem tampouco os valores relativos ao FGTS, que não possuem natureza tributária, como corretamente aponta a peça impugnatória;
24. Nesse sentido, colacionamos excerto do parecer PGFN/CAT Nº 1265/2006, que, ao citar o conteúdo da Nota Técnica Cosit nº 2/2006, conclui pela necessidade de efetiva constituição do crédito tributário, ou de sua confissão, em relação à correta interpretação do artigo 32 da Lei nº 4.357/64:



25. Ademais, conforme corretamente aponta a impugnante ISCP, mesmo a efetiva constituição dos créditos tributários relativos a estimativas/2014, no valor de R$ 48.295,05; estimativas/2015, no valor de R$ 38.944.009,44; IRPJ e CSLL/2014, no valor de R$ 74.785,79, e IRPJ e CSLL/2015, no valor de R$ 23.250.753,35, se deu apenas no bojo do Processo Administrativo nº 16062.720098/2018-68, lavrado no dia 12/06/2018(fls. 346 e 360), que teve a sua exigibilidade suspensa pela apresentação de impugnação em 12/07/2018 (fls. 369 a 424), período este não alcançado pelas distribuições de Lucros e Dividendos apontados pela Autoridade Fiscal;
26. Prosseguindo na análise dos créditos tributários restantes, verificamos que a Autoridade Fiscal informou ter utilizado um critério específico para considerá-los exigíveis, para fins de aplicação da multa prevista artigo 32, da Lei nº 4.357/64, conforme pode ser verificado no Relatório Fiscal de Lançamento, fl. 143(trecho abaixo reproduzido):

27. Passamos então a analisar os processos apontados pela Autoridade Fiscal como exigíveis para fins de aplicação da multa à impugnante ISCP: 19679.005.790/2005-98, 19679.005.804/2005-73 e Processo 13805.001575/98-77:
Processo 19679.005.790/2005-98
28. Com relação ao processo nº 19679.005.790/2005-98, verifica-se, pela tela do sistema informatizado da Receita Federal do Brasil abaixo reproduzida, que estava ativo(exigível, sem suspensão de sua exigibilidade) em 15/08/2013:

28.1. posteriormente, conforme Anexo III, fl. 22(trecho também abaixo reproduzido), foi inscrito em dívida ativa em 10/06/2014 e teve sua exigibilidade suspensa em 26/11/2014;

29. Assim, não está correta a Autoridade Fiscal ao considerar o crédito tributário objeto do processo 19679.005.790/2005-98 como exigível durante o período de 31/21/2013 a 31/12/2014, visto que sua exigibilidade foi suspensa em 26/11/2014;
Processo 19679.005.804/2005-73
30. O processo nº 19679.005.804/2005-73 consiste em um Pedido de Restituição indeferido em 14/09/2011 e tornou-se exigível em 17/12/2011, já que a Manifestação de Inconformidade (apresentada contra o Despacho Decisório que indeferiu o citado Pedido de Restituição, considerando não-homologadas as compensações constantes das DCOMP�s eletrônicas vinculadas), foi apresentada intempestivamente pela impugnante ISCP em 01/12/2013, de acordo com os trechos dos documentos abaixo reproduzidos, obtidos do processo digital:
30.1. Ementa do Despacho Decisório:


30.2. data do Despacho Decisório(14/09/2011):

30.3. Comprovante de Ciência Eletrônica - (ciência do Despacho Decisório em 24/11/2011)



30.4. Manifestação de Inconformidade(apresentada em 01/02/13);








30.5. Comunicação de Intempestividade da Manifestação de Inconformidade(27/11/2015):










31. Ciência da Comunicação de Intempestividade da Manifestação de Inconformidade(07/12/2015):




32. Todos os documentos acima apresentados comprovam que o contribuinte tinha ciência de que as DCOMPs apresentadas em função do pedido de restituição indeferido no bojo do processo 19679.005.804/2005-73 haviam sido consideradas não-homologadas, e que o crédito tributário associado estava exigível desde 17/12/2011;
33. Em sua impugnação, o contribuinte apresentou diversas Certidões Negativas de Débito, alegando não possuir qualquer crédito tributário exigível, abrangendo os períodos de 28/08/2013 a 24/02/2014, 21/02/2014 a 20/08/2014, 04/12/2014 a 02/06/2015, e 10/11/2015 a 08/05/2016 e 08/12/2016 a 06/06/2017(fls. 206/211);
34. Em consulta aos sistemas informatizados da Receita Federal do Brasil, verifica-se, entretanto, que o processo 19679.005.804/2005-73, inicialmente cadastrado em 29/08/2011, teve sua cobrança ativada nos sistemas informatizados da Receita Federal do Brasil em 27/11/2015:




35. Posteriormente, conforme Anexo III, às fls, 033/034, o referido crédito teve a sua exigibilidade suspensa por decisão judicial em 08/12/2016, após ser inscrito em dívida ativa em 18/02/2016; [...]
36. Entretanto, apesar das certidões negativas apresentadas pelo contribuinte, verifica-se que o crédito tributário referente ao processo 19679.005.804/2005-73 estava materialmente exigível(tanto é que o prazo prescricional para a sua cobrança estava correndo) no período compreendido entre 17/12/2011 e 07/12/2016: assim, correta a Autoridade Fiscal ao considerar o referido crédito tributário exigível para os períodos entre 31/12/2013 e 31/12/2014 e entre 31/12/2014 e 31/12/2015 - o mesmo não pode ser dito para o período entre 31/12/2015 e 31/12/2016, por conta da suspensão da exigibilidade efetuada em 08/12/2016;
Processo 13805.001575/98-77
37. Por fim, registre-se que o Processo Administrativo nº 13805.001575/98-77, também apontado na tabela reproduzida no item 17, não possui qualquer crédito tributário a ele vinculado, conforme corretamente aponta a impugnante ISCP;
Conclusão sobre a exigibilidade dos "créditos tributários" apontados pela Autoridade Fiscal
38. Do exposto, conclui-se que, de todos os valores apontados pela Autoridade Fiscal como fundamento para a aplicação da multa prevista pelo artigo 32 da Lei 4.357/64, apenas o processo 19679.005.804/2005-73 permaneceu exigível segundo o critério anual adotado pela fiscalização, nos períodos de 31/12/2013 a 31/12/2014 e de 31/12/2014 a 31/12/2015, conforme tabela abaixo, que também possui uma linha indicando o limite da referida multa, prevista pelo artigo 32, § 2° da Lei 4.357/64(50% do valor total do débito não garantido da pessoa jurídica):

Da Distribuição Disfarçada de Lucros
39. Restando enfrentar as questões referentes ao item 13.3, consideramos procedente a utilização, pela Autoridade Fiscal, dos valores mutuados pela impugnante ISCP com seus sócios e pessoas ligadas como fundamento para a aplicação da multa prevista pelo artigo 32 da Lei nº 4.357/64 , não assistindo razão à impugnante ISCP em relação à alegação de não ocorrência da DDL presumida entre ela e o sócio-controlador LAUREATE
40. Analisando-se a legislação referente ao tema, verifica-se que continua vigente a previsão de DDL - Distribuição Disfarçada de Lucros na hipótese de empréstimo de dinheiro à pessoa ligada, na existência de lucros acumulados ou reservas de lucros, constantes do Decreto-Lei n° 1.598/77(dispõe sobre a legislação do imposto sobre a renda);
Decreto-Lei n° 1.598/77
(...)
�Art. 60. Presume-se distribuição disfarçada de lucros no negócio pelo qual a pessoa jurídica (Decretos-Leis n°s 1.598/77, art. 60, e 2.065/83, art. 20, II):
(...)
V - empresta dinheiro a pessoa ligada se, na data do empréstimo, possui lucros acumulados ou reservas de lucros;�
(...)
41. De acordo com o elementos trazidos aos autos, observa-se que a autuada dispunha de lucros acumulados passíveis de distribuição quando da realização das operações de mútuo com seus sócios e pessoas ligadas. Assim incorreu na hipótese legal acima descrita, tendo sido imputada a multa à pessoa jurídica com base artigo no artigo 32 da Lei nº 4.357/64:
Do momento das Distribuições e pagamento de Participações a Diretores
42. É necessário agora verificar se, nos períodos apontados pela tabela do item 38, houve alguma distribuição de Lucros/Dividendos da impugnante ISCP à sua controladora LAUREATE ou se a ISCP pagou participações a seus diretores.
43. Os valores emprestados, pagos ou distribuídos pela ISCP a seu sócio-controlador e a seus diretores contam da tabela abaixo, constante do Relatório Fiscal de Lançamento(fl. 141):




44. Com relação à data das distribuições de dividendos/lucros pela impugnante ISCP ao sócio-controlador LAUREATE, e considerando o critério anual utilizado pela Autoridade Fiscal para a verificação da existência de créditos tributários exigíveis que ensejariam à aplicação da multa, verifica-se que:
44.1. A Ata de �Reunião Geral Ordinária de Sócias�, realizada em 25/11/2015 (fls.074/096), informa que, do valor de R$ 94.804.461,65(conforme a tabela do item 43, distribuídos como Lucro em 2014): i) o montante de R$ 35.489.248,09, foi pago como dividendos intermediários no exercício social findo em 2014; ii) o montante de R$ 57.700.175,00 foi pago a título de antecipação dos dividendos propostos de 2014; e iii)que o valor de R$1.615.038,56 será pago ao sócio-controlador LAUREATE assim que a ISCP tiver o recursos necessários - Como tais distribuições ocorreram durante o ano-calendário 2014, período em que o processo 19679.005.804/2005-73 estava exigível(conforme tabela do item 38), correta a aplicação da multa prevista pelo artigo 32 da Lei 4.357/64 sobre esses valores;
44.2. A distribuição de R$ 20.000.000,00 (conforme a tabela do item 43, distribuídos como Lucro em 2015), foi determinada pela "Reunião de Sócias", realizada em 26/11/2015, conforme Ata às fls 116/117, Anexo IV), e ratificada pela "Reunião de Sócios", realizada em 30/12/2016, conforme Ata às fls 109/110, Anexo IV) - Como tal distribuição ocorreu durante o ano-calendário 2015, período em que o processo 19679.005.804/2005-73 estava exigível(conforme tabela do item 38), correta a aplicação da multa prevista pelo artigo 32 da Lei 4.357/64 sobre esse valor;
44.3. A distribuição de lucros de R$ 46.319.440,33(conforme a tabela do item 43, distribuídos como Lucro em 2016), foi aprovada pela "Reunião de Sócias", realizada em 30/12/2016, conforme Ata às fls 109/110, Anexo IV - a mesma Ata informa que o valor de R$ 5.884.961,44 foi pago antecipadamente em 26/08/2016; Entretanto, como se depreende do ponto 38, pelo critério utilizado pela fiscalização, não há créditos tributários exigíveis durante todo o ano-calendário de 2016 - Assim, não se verifica correta a aplicação da multa do artigo 32 da Lei 4.357/64 sobre os valores distribuídos como lucro para o citado ano-calendário.
45. no que diz respeito aos empréstimos efetuados pela ISCP à LAUREATE, apenas o valor referente ao ano de 2014, R$ 37.733.887,22, ocorreu em período em que o processo 19679.005.804/2005-73 estava exigível(conforme tabela do item 38), sendo correta a aplicação da multa prevista pelo artigo 32 da Lei 4.357/64 sobre esses valores; para o período referente ao ano de 2016, valor de R$ 4.808.195,36, não há qualquer processo exigível, sendo incabível a multa do artigo 32 da Lei 4.357/64 sobre esse valor;

46. No tocante às participações dos Lucros pagas aos diretores, a Autoridade Fiscal aponta ter verificado tais distribuições a partir das DIRF apresentadas pela impugnante, confirmadapelas respectivas DIRPF dos diretores - em consulta aos sistemas informatizados da Receita Federal do Brasil(sistema Dirf), verificamos os períodos de pagamento das citadas distribuições:

46.1. Oscar Hipólito - Março de 2016 e Março de 2015
[...]
46.2. Eduardo Moreira Giestas - Abril de 2017, Março de 2016 e Março de 2015
[...]
46.3. Eduardo Paz Diz de Araújo: Março de 2017, Março de 2016 e Março de 2015:
[...]

47. Dessas distribuições pagas aos diretores, e de acordo com o critério anual utilizado pela Fiscalização, apenas as relativas aos ano de 2015 foram efetuadas estando o processo 19679.005.804/2005-73 exigível, cabendo apenas para tais distribuições a aplicação da multa artigo 32 da Lei 4.357/64;

48. Então, reconstruindo o cálculo da multa devida a partir do decidido nesse julgamento, tem-se o seguinte:


SOBRE A SUJEIÇÃO PASSIVA SOLIDÁRIA DE LAUREATE
49. Conforme se depreende do Relatório Fiscal de Lançamento, fls 134/156, à controladora LAUREATE foi atribuída sujeição passiva solidária com as seguintes bases legais:
49.1. artigo 124, I, do CTN - Relatório Fiscal de Lançamento, (fls. 153 e 155), utilizando-se dos seguintes argumentos: obrigação dos sócios da controlada ISCP de aprovar as suas contas, constante do Contrato Social(fl. 151); a impugnante LAUREATE é controladora da ISCP, nos termos do artigo 1.098 do Código Civil, possuindo 99,9999973 % de suas quotas, cabendo a LAUREATE, então, aprovar as contas da ISCP(fls. 152/153); a aprovação das contas, conforme ocorrido no presente caso, torna a responsabilidade dos sócios ilimitada, conforme o artigo 1.080 do Código Civil(fl. 151); a administração de tais pessoas jurídicas é conjunta, o que permite, pela relação controlada e controladora, pagar dividendos e aceitar empréstimos nos valores demonstrados nas Atas juntadas(fl. 153); argumentar que são 2 multas distintas...(sic)
49.2. Artigo 124, II, do CTN, combinado com o artigo 1.009 do Código Civil e com o artigo 30 da Lei 8.212/91(Relatório Fiscal de Lançamento, fl. 155), utilizando-se dos seguintes argumentos: formação de grupo econômico, pela confusão administrativa e patrimonial verificada entre a ISCP e a impugnante LAUREATE por conta do numerário emprestado entre as citadas pessoas jurídicas, além da mesma administração, restando clara a identidade única do grupo e a responsabilização da LAUREATE(fl. 155); A ISCP é pessoa jurídica LIMITADA, sem previsão legal e ou no contrato social de pagamento de dividendos(fls. 136 e 154) 49.3. artigo 135, III, do CTN;
50. Em sua impugnação(fls. 497/593), a LAUREATE alega:
50.1. não ser possível a aplicação da responsabilidade solidária prevista no art. 124, II, do CTN, combinado com os art. 1.009, do Código Civil e art. 30, IX, da Lei nº 8.212/91, a autoridade fiscal não apresentou qualquer elemento que pudesse justificar a alegação de ilicitude ou ficcionalidade dos lucros distribuídos no período em questão, bem como da existência de um grupo econômico, pois a autuação fiscal não traz qualquer elemento mínimo de confusão patrimonial, sendo improcedente a tentativa de responsabilizá-la com fundamento no artigo 124, II, do CTN;
50.2. a impossibilidade de aplicação da responsabilidade solidária prevista no artigo 135, III, do CTN;
51. Expostos os argumentos de defesa da impugnante LAUREATE, passamos a analisar a imputação de sujeição passiva solidária feita pela Autoridade Fiscal(Cabe registrar que não serão aqui enfrentados os argumentos da impugnante LAUREATE que já tenham sido objeto da impugnação da sua controlada ISCP, e naquele momento devidamente analisados)
52. Este julgamento entende que não assiste razão à impugnante LAUREATE em relação à imputação de sujeição passiva solidária no caso em tela;
53. Apesar de entender que não se verifica a confusão patrimonial apontada pela Autoridade Fiscal, com base apenas nos argumentos apresentados (a exemplo de empréstimos entre a ISCP e a LAUREATE), nem ser possível a responsabilização da LAUREATE nos termos do artigo 135, III, do CTN, entendo cabível a responsabilização nos termos do artigo 124, I, do CTN;
54. A impugnante LAUREATE, como possuidora de 99,9999973% da controlada ISCP, aprovou todas as distribuições apontadas pela Autoridade Fiscal(realizadas na existência de créditos exigíveis em desfavor da ISCP), como pode se depreender das Atas constantes do Anexo IV(fls. 043/133) - assim, entendo configurada sua relação com o fato gerador e seu beneficiamento a partir da ocorrência da infração tributária;
55. Assim, mantém-se a responsabilização da impugnante LAUREATE, com base no 124, I, do CTN;
Sobre a Sujeição Passiva Solidária dos Diretores EDUARDO PAZ DIZ DE ARAÚJO e EDUARDO MOREIRA GIESTAS
56. Segundo Relatório Fiscal de Lançamento, fls 134/156, foi atribuída sujeição passiva solidária aos diretores da ISCP com as seguintes bases legais:
57. Em sua defesa, os impugnantes alegam que(impugnações idênticas):
57.1. A Autoridade Fiscal não apresenta nenhuma prova, nem mesmo indício de eventual condutas dos Impugnantes capaz de ensejar a sua inclusão no polo passivo da autuação fiscal, sendo, portanto, inexistente qualquer violação ao art. 135, III, do CTN.
57.2. Ainda que sejam os diretores que aprovam as citadas distribuições, ao verificarem a existência de garantia dos débitos ou causa de suspensão da exigibilidade nos termos do art. 151 do CTN, não cometeram qualquer ato com excesso de poderes ou infração à lei capaz de atrair a incidência do art. 135, III, do CTN - não há sequer elementos indiciários de que estariam presentes as hipóteses da referida norma, em especial tendo-se em mente que o mero inadimplemento tributário não é caracterizador de obrigação tributária resultante de infração de lei;
57.3. A inclusão do Impugnante na condição de coobrigado decorreu, exclusivamente, de um esforço interpretativo da fiscalização da Autoridade Fiscal, inclusive com a presunção de que estaria presente a figura do �dolo� com a suposta distribuição disfarçada de lucros, que há muito restou superada com a edição da Lei nº 9.249/95, em especial porque os supostos débitos estavam (e estão) garantidos ou com a exigibilidade suspensa;
57.4. a nulidade da sua indicação como coobrigado (devedor solidário) no lançamento tributário, pelas seguintes razões: (i) ausência de prévia intimação do Impugnante para prestar esclarecimentos acerca da suposta infringência ao art. 135, III, do CTN; (ii) ausência de comprovação de que o Impugnante, embora na condição de diretor da devedora principal, distribuiu lucros com violação a Lei n° 4.357/1964, na medida em que os supostos débitos estavam (e estão) garantidos ou amparados por causa suspensiva da exigibilidade do crédito tributário; e (iii) ausência de descrição clara e baseada em elementos materiais de que estariam presentes as hipóteses do art. 135, III, do CTN.
57.5. há previsão legal e contratual para distribuição de lucros pela ISCP, sendo equivocado mencionar qualquer alegação de lucros ilícitos;
57.6. O CARF tem rechaçado a tentativa da fiscalização de incluir devedor solidário sem apontar, objetiva e materialmente, a conduta que pudesse atrair a aplicação do art.135, III, do CTN(colaciona acórdãos nesse sentido);
57.7. A revogação tácita da regra de Distribuição Disfarçada de Lucros;
57.8. A existência de garantia ou causa de suspensão da exigibilidade dos créditos tributários;
58. Assiste razão aos impugnantes. Não se encontra, nos autos, qualquer conduta a eles imputáveis, executada com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos, que ensejasse a aplicação do artigo 135, III, do CTN;
59. A responsabilização fundamentada no art. 135 pressupõe a prova da ação de "gestão" conforme definida no caput, considerando que a infração à lei tributária é insuficiente para caracterização da responsabilidade do terceiro. A ocorrência da prática de atos além dos previstos em lei, contrato social ou estatuto é que autoriza a responsabilização.
60. Assim, impõe-se a improcedência da responsabilização dos diretores EDUARDO PAZ DIZ DE ARAÚJO e EDUARDO MOREIRA GIESTAS.

DOS RECURSOS VOLUNTÁRIOS

Do Recurso Voluntário de ISCP � SOCIEDADE EDUCACIONAL LTDA. (destaques são do original).
Repete, inicialmente, toda sua linha de argumentação apresentada na Impugnação, reiterando que não haveria sustentação legal para aplicar penalidade por conta de Distribuição Disfarçada de Lucros (DDL), sendo aplicável apenas na hipótese de distribuição de lucros em débito. A este respeito, reclama pela nulidade do acórdão recorrido em face de não apreciação de sua argumentação de aplicação indevida de penalidade em casos de DDL.
Com relação ao único débito aceito pela DRJ, acompanhado no processo administrativo fiscal de nº 19679.005804/2005-73, impedindo a distribuição de lucros nos anos de 2014 e 2015 (períodos em que mantidas as multas), a Recorrente alegou que o referido processo �tem garantia apresentada em sede de execução fiscal.� (ver Anexo III, do relatório fiscal).
Em seu relato:
Além disso, apesar dos elementos trazidos no v. acórdão terem indicado que o Processo Administrativo nº 19679.005804/2005-73 estava sem a exigibilidade suspensa durante os mencionados períodos, o fato é que a Certidão de Regularidade Fiscal (Positiva com efeitos de Negativa) da Recorrente permanecia sendo renovada pela própria Receita Federal do Brasil!   
Para fins de comprovação do afirmado acima, são colacionadas as certidões abaixo:
Período: 28/08/2013 a 24/02/2014
[...]

Período 21/02/2014 a 20/08/2014
[...]
Período 04/12/2014 a 02/06/2015
[...]
Período 10/11/2015 a 08/05/2016
[...]
A existência dessas Certidões de Regularidade Fiscal lava, INVARIAVELMENTE, a uma das seguintes conclusões: (i) o Processo Administrativo nº 19679.005804/2005-73 estava com a sua exigibilidade suspensa, permitindo a emissão da certidão; ou (ii) a Receita Federal, por uma falha interna, não indicava o mencionado Processo Administrativo como exigível no extrato de conta corrente/relatório de situação fiscal da Recorrente e permanecia emitindo as certidões de regularidade fiscal, sem o devido conhecimento da Recorrente acerca disto. 
Sobre essas conclusões passíveis de serem tiradas, V. Sas., há de se concluir que, independentemente de qual seja a efetiva causa, não pode o Processo Administrativo nº 19679.005804/2005- 73 ser considerado como um óbice para a distribuição de lucros pela ISCP durante o período autuado. 
Caso a alternativa �(i)� seja a correta, isto implica dizer que o Processo Administrativo estava com a sua exigibilidade suspensa e, portanto, inaplicável a multa prevista no art. 32, §1º, da Lei nº 4.357-64. 
Por sua vez, caso a alternativa �(ii)� seja a correta, seria completamente irrazoável exigir da Recorrente uma multa por ter descumprido a legislação sem ter conhecimento disto, por culpa exclusiva de erro interno da Administração Pública Federal.
[...]
Por último, cumpre-se destacar que, conforme reconhecido no acórdão recorrido, durante os anos-calendários de 2014 e 2015, o Processo Administrativo nº 19679.005804/2005-73 estava em cobrança administrativa. No caso, o despacho de encaminhamento para inscrição em dívida somente ocorreu em 16.02.2016, ou seja, após o fim dos exercícios autuados, como se vê da cópia extraída dos próprios autos processuais (doc. 01) e abaixo reproduzido para pronta consulta:
[...]
Neste sentido, a jurisprudência recente desse E. CARF entendeu que a aplicação da multa regulamentar somente é possível em casos em que o débito esteja inscrito em dívida ativa e sem garantia existente. 
Em outras palavras, o mero fato de o débito estar em cobrança administrativa não torna a distribuição de lucros uma infração. Isto, inclusive, vai ao encontro justamente do já explanado acima: o objetivo do art. 32 da Lei nº 4.357/64 é resguardar a adimplência de débitos existentes para com a Fazenda Nacional. 
Desta feita, a simples existência de débitos em cobrança administrativa não implica possível inadimplemento, muito menos a necessidade de aplicações de multa regulamentar quando da eventual distribuição de lucros pela pessoa jurídica. 
Para comprovar o afirmado acima, transcreve-se abaixo a ementa do Acórdão nº 2401-006.122, decorrente da sessão de julgamento realizada em 14.03.2019: 
�ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUIÇÕES 
Exercício: 2003, 2004 e 2005. 
MULTA REGULAMENTAR. DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS. DÉBITOS GARANTIDOS. ALCANCE. 
A multa prevista no art. 32 da Lei n. 4.357/1964, pressupõe que a pessoa jurídica, no momento da distribuição, tenha débitos sem garantia inscritos em Dívida Ativa da União e em execução judicial, o que não se aplica ao presente caso. 
(...) 
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário.�
Assim, resta patente que, sob qualquer enfoque que se analise a questão, a existência do débito objeto do Processo Administrativo nº 19679.005804/2005-73 durante os anos-calendários de 2014 e 2015 não pode ensejar o entendimento de que houve infração ao art. 32 da Lei nº 4.357/64, devendo, portanto, ser reformado o v. acórdão no que tange a este ponto, para cancelar também esta parcela da multa regulamentar em cobrança.

Do Recurso Voluntário do Responsável Solidário
Foi apresentado recurso voluntário de Rede Internacional de Universidades Laureate Ltda., com, em sua essência, as mesmas alegações da impugnação.
Posteriormente, em outubro de 2022, a Recorrente apresentou memoriais, pretendendo reforçar e/ou repetindo as suas alegações recursais.

É o relatório do essencial.


 Conselheiro Cláudio de Andrade Camerano, Relator.
Preenchido os requisitos de admissibilidade dos recursos voluntários e do recurso de ofício, deles conheço.
Do Recurso de Ofício
A aplicação da penalidade em questão está diretamente relacionada à existência de débito da Recorrente (débito não garantido) em mesmo período onde houve distribuição de lucros a acionistas e/ou sócios, conforme texto legal a seguir:
Artigo 32 da Lei 4.357/64, com nova redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004:
�Art 32. As pessoas jurídicas, enquanto estiverem em débito, não garantido, para com a União e suas autarquias de Previdência e Assistência Social, por falta de recolhimento de imposto, taxa ou contribuição, no prazo legal, não poderão: 
a) distribuir quaisquer bonificações a seus acionistas; 
b) dar ou atribuir participação de lucros a seus sócios ou quotistas, bem como a seus diretores e demais membros de órgãos dirigentes, fiscais ou consultivos;
§1º. A inobservância do disposto neste artigo importa em multa que será imposta:
I - às pessoas jurídicas que distribuírem ou pagarem bonificações ou remunerações, em montante igual a cinquenta por cento das quantias distribuídas ou pagas indevidamente; 
II - aos diretores e demais membros da administração superior que receberem as importâncias indevidas, em montante igual a cinquenta por cento dessas importâncias. 
§2º. A multa referida nos incisos I e II do §1º deste artigo fica limitada, respectivamente, a 50% (cinquenta por cento)do valor total do débito não garantido da pessoa jurídica.�

Conforme relatoriado, a decisão de piso reconheceu que, dos débitos apontados pela Fiscalização, apenas o débito do processo administrativo fiscal de nº 19679.005804/2005-73 teria sido considerado não garantido e, portanto, em função da distribuição de lucros ocorrida no período da existência do referido débito, seria cabível a penalidade. 
A seguir, reproduzo tabela indicativa dos débitos levantados pela autoridade autuante, em todos os anos calendário objeto do lançamento da penalidade:

? Com base PREFERENCIALMENTE nos débitos do contribuinte confessados em DCTF verificamos os processos em cobrança e inscritos ou NÃO em DAU levantando o valor TOTAL devido para aplicação do limite da multa previsto na Lei 4.357/64, Art.32, §2º; 



O débito apontado no processo 19679.005790/2005-98  estava com sua exigibilidade suspensa em 26/11/2014 (v. quadro abaixo), de forma que não se podia considerar como um crédito tributário exigível em 31/12/2014, portanto, deve ser excluído para os fins de apuração de limite da penalidade.




Segundo apurou a  DRJ, o débito apontado no processo 19679.005804/2005-73  esteve com exigibilidade suspensa apenas a partir de 08/12/2016 (v. quadro abaixo), de forma que não se podia considerar como um crédito tributário exigível entre o período 31/12/2015 e 31/12/2016, portanto, neste período, deve ser excluído para os fins de apuração de limite da penalidade. Para os outros períodos foi mantido o entendimento fiscal, que veremos quando do comentário da apreciação do recurso voluntário. 




Com relação aos débitos apontados no quadro supra a título de Estimativas 2014, Estimativas 2015, IRPJ/CSLL 2014 e IRPJ/CSLL 2015, tais valores não estavam constituídos (de ofício) ou nem mesmo confessados no período considerado pela Fiscalização (31/12/2013 até 31/12/2017).
Ainda, tais débitos foram objeto de lançamento de ofício com impugnação datada de 12/07/2018, estando a partir daí com sua exigibilidade suspensa, entretanto, este período não foi alcançado pela distribuição de lucros, de forma que devem ser excluídos para os fins de apuração de limite da penalidade.
INSS a Recolher nem consta em qualquer Anexo e o FGTS não possui natureza tributária. 
Vejo que, corretamente, a decisão de piso retirou tais valores apontados pela Fiscalização como fundamento para aplicação da multa lançada, o que acarretou a redução no crédito tributário lançado, então objeto de recurso de ofício.
Conclusão
Pela correta aplicação da legislação, nego provimento ao recurso de ofício da Decisão de Piso.

DO RECURSO VOLUNTÁRIO
Crédito Tributário Remanescente
Reproduzo o crédito remanescente, com o relato da DRJ:
Conclusão sobre a exigibilidade dos "créditos tributários" apontados pela Autoridade
Fiscal
38. Do exposto, conclui-se que, de todos os valores apontados pela Autoridade Fiscal como fundamento para a aplicação da multa prevista pelo artigo 32 da Lei 4.357/64, apenas o processo 19679.005.804/2005-73 permaneceu exigível segundo o critério anual adotado pela fiscalização, nos períodos de 31/12/2013 a 31/12/2014 e de 31/12/2014 a 31/12/2015, conforme tabela abaixo, que também possui uma linha indicando o limite da referida multa, prevista pelo artigo 32, § 2° da Lei 4.357/64(50% do valor total do débito não garantido da pessoa jurídica): 

Da base de cálculo da Multa
Conforme relatoriado, a autoridade autuante considerou que os valores de empréstimos concedidos  pela Recorrente, em verdade contratos de mútuo, entrariam também na quantificação da multa aplicada, tendo como fundamentação legal o art.60, inciso V do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977:
    
Este inciso V nem consta do RIR/99, uma vez que totalmente inaplicável desde a extinção da correção monetária de balanço e isenção dos lucros distribuídos.
Veja que a importância eventualmente mutuada (caracterizada como lucro distribuído) era, para efeito da correção monetária do patrimônio líquido, deduzida  dos lucros acumulados ou reservas de lucros, exceto a Legal.
Além disso, entendo equivocado o procedimento fiscal em transportar o conteúdo do artigo supra (a situação fática) para fins de apuração da multa em questão. Tratam-se de duas situações distintas, enquanto a DDL contempla várias situações que acarretam tributação de IRPJ sobre determinados valores originários das hipóteses de incidência indicadas no art.60 do DL 1.598/77, a multa ora aplicada recai apenas sobre distribuição de lucros nos termos do art.32 da Lei 4.357/64, com redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004:
�Art 32. As pessoas jurídicas, enquanto estiverem em débito, não garantido, para com a União e suas autarquias de Previdência e Assistência Social, por falta de recolhimento de imposto, taxa ou contribuição, no prazo legal, não poderão: 
a) distribuir quaisquer bonificações a seus acionistas; 
b) dar ou atribuir participação de lucros a seus sócios ou quotistas, bem como a seus diretores e demais membros de órgãos dirigentes, fiscais ou consultivos;
§1º. A inobservância do disposto neste artigo importa em multa que será imposta:
I - às pessoas jurídicas que distribuírem ou pagarem bonificações ou remunerações, em montante igual a cinquenta por cento das quantias distribuídas ou pagas indevidamente; 
II - aos diretores e demais membros da administração superior que receberem as importâncias indevidas, em montante igual a cinquenta por cento dessas importâncias. 
§2º. A multa referida nos incisos I e II do §1º deste artigo fica limitada, respectivamente, a 50% (cinquenta por cento)do valor total do débito não garantido da pessoa jurídica.
Neste ponto, de se acatar a defesa da Recorrente, cabendo destacar que não se trata de nulidade do lançamento ou da decisão de piso, bastando excluir a eventual repercussão tributária no lançamento.
Conforme já demonstrado na apreciação quanto ao recurso de ofício, considerando o único débito (remanescente) não garantido no valor de R$ 26.305.931,87, o limite para aplicação da penalidade seria de R$ 13.152.965,94 (50%).
E, considerando apenas o montante de R$ 94.804,461,65 a título de lucros (excluindo-se os empréstimos - DDL), temos que a multa seria de R$ 47.402.230,80 (50%), superior ao limite, então prevalece a multa de R$ 13.152.965,94.  
Do débito exigível que deu amparo à aplicação da penalidade
O débito oriundo do processo administrativo fiscal de nº 19679.005804/2005-73 foi o único que permaneceu nos autos, nos termos da decisão de piso:

 

A Recorrente alegou que tal débito �tem garantia apresentada em sede de Execução Fiscal, conforme Anexo III e existente nestes autos, que foram juntados pela própria Fiscalização.�
 No Anexo III, em pagina 01/10, tem-se a seguinte tela, a mesma do recurso voluntário:


Reproduzo a seguir outras informações acerca do débito, seguindo a tela supra:

Veja que o referido crédito tributário teve a sua exigibilidade suspensa por decisão judicial em 08/12/2016, portanto no período entre 31/12/2013 até 31/12/ 2015, encontrava-se na condição de débito não garantido.  
Em outra alegação, sustenta que sempre obteve nos períodos citados, uma Certidão de Regularidade Fiscal (Positiva com efeitos de Negativa) e sempre renovada pela própria Receita Federal (anexa as cópias de certidões em seu recurso).
Como já relatoriado, os débitos do processo 19679.005804/2005-73 originaram-se de débitos confessados em DCOMP que não teve a sua compensação homologada por força da intempestividade da Manifestação de Inconformidade, tendo o crédito tributário tornado exigível na data de 17/12/2011. 
As certidões apresentadas pela Recorrente datam de 28/08/2013, 21/02/2014, 04/12/2014 e 10/11/2015 e tratam-se de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, o que, aparentemente, dá a impressão do acerto da colocação da Recorrente.
Entretanto, conforme apurou a  DRJ, houve apenas uma defasagem na inscrição de cobrança do débito na Receita Federal. Com a palavra a decisão de piso:
33. Em sua impugnação, o contribuinte apresentou diversas Certidões Negativas de Débito, alegando não possuir qualquer crédito tributário exigível, abrangendo os períodos de 28/08/2013 a 24/02/2014, 21/02/2014 a 20/08/2014, 04/12/2014 a 02/06/2015, e 10/11/2015 a 08/05/2016 e 08/12/2016 a 06/06/2017(fls. 206/211);
34. Em consulta aos sistemas informatizados da Receita Federal do Brasil, verifica-se, entretanto, que o processo 19679.005.804/2005-73, inicialmente cadastrado em 29/08/2011, teve sua cobrança ativada nos sistemas informatizados da Receita Federal do Brasil em 27/11/2015: 




Por fim, alegou a Recorrente:
Em outras palavras, o mero fato de o débito estar em cobrança administrativa não torna a distribuição de lucros uma infração. Isto, inclusive, vai ao encontro justamente do já explanado acima: o objetivo do art. 32 da Lei nº 4.357/64 é resguardar a adimplência de débitos existentes para com a Fazenda Nacional. 
Desta feita, a simples existência de débitos em cobrança administrativa não implica possível inadimplemento, muito menos a necessidade de aplicações de multa regulamentar quando da eventual distribuição de lucros pela pessoa jurídica.  
Este entendimento da Recorrente é totalmente contrário ao que estabelece a norma da penalidade em questão.
Como já evidenciado e bem demonstrado pela decisão de piso, o débito então em cobrança nos períodos já citados, deveu-se a débito incluído em PER/DCOMP, cuja compensação não foi homologada.
Em assim sendo, vimos que a eventual sequência do processo de compensação fora interrompida por razões processuais, tornando o débito definitivo na esfera administrativa, uma vez que  a DCOMP tem caráter de confissão de dívida. 
Referido débito permaneceu em aberto, em cobrança administrativa, não tendo havido no período entre 31/12/2013 até 31/12/2015 qualquer inconformismo de sua parte no sentido de evitar que a cobrança se consumasse , na forma do art.151 do CTN.
De forma que um débito confessado e não discutido administrativamente é um débito não garantido, e, como tal, fica vedada a distribuição de lucros em período em que o referido débito estava exigível, nos termos do art.32 da Lei nº 4.357/64.
Conclusão
É o voto, em rejeitar a preliminar de nulidade da decisão recorrida e, quanto ao mérito, em dar provimento parcial ao recurso voluntário tão somente para reconhecer a exclusão dos mútuos da base de cálculo da multa aplicada.
Dos Responsáveis Solidários
Iniciando pelos recursos dos diretores, também entendo que não procede a responsabilidade solidária a eles atribuída, e adoto como razão de decidir os mesmos fundamentos da decisão de piso, que, corretamente, bem decidiu a questão:
Sobre a Sujeição Passiva Solidária dos Diretores EDUARDO PAZ DIZ DE ARAÚJO e EDUARDO MOREIRA GIESTAS
56. Segundo Relatório Fiscal de Lançamento, fls 134/156, foi atribuída sujeição passiva solidária aos diretores da ISCP com as seguintes bases legais:
57. Em sua defesa, os impugnantes alegam que(impugnações idênticas):
57.1. A Autoridade Fiscal não apresenta nenhuma prova, nem mesmo indício de eventual condutas dos Impugnantes capaz de ensejar a sua inclusão no polo passivo da autuação fiscal, sendo, portanto, inexistente qualquer violação ao art. 135, III, do CTN.
57.2. Ainda que sejam os diretores que aprovam as citadas distribuições, ao verificarem a existência de garantia dos débitos ou causa de suspensão da exigibilidade nos termos do art. 151 do CTN, não cometeram qualquer ato com excesso de poderes ou infração à lei capaz de atrair a incidência do art. 135, III, do CTN - não há sequer elementos indiciários de que estariam presentes as hipóteses da referida norma, em especial tendo-se em mente que o mero inadimplemento tributário não é caracterizador de obrigação tributária resultante de infração de lei;
57.3. A inclusão do Impugnante na condição de coobrigado decorreu, exclusivamente, de um esforço interpretativo da fiscalização da Autoridade Fiscal, inclusive com a presunção de que estaria presente a figura do �dolo� com a suposta distribuição disfarçada de lucros, que há muito restou superada com a edição da Lei nº 9.249/95, em especial porque os supostos débitos estavam (e estão) garantidos ou com a exigibilidade suspensa;
57.4. a nulidade da sua indicação como coobrigado (devedor solidário) no lançamento tributário, pelas seguintes razões: (i) ausência de prévia intimação do Impugnante para prestar esclarecimentos acerca da suposta infringência ao art. 135, III, do CTN; (ii) ausência de comprovação de que o Impugnante, embora na condição de diretor da devedora principal, distribuiu lucros com violação a Lei n° 4.357/1964, na medida em que os supostos débitos estavam (e estão) garantidos ou amparados por causa suspensiva da exigibilidade do crédito tributário; e (iii) ausência de descrição clara e baseada em elementos materiais de que estariam presentes as hipóteses do art. 135, III, do CTN.
57.5. há previsão legal e contratual para distribuição de lucros pela ISCP, sendo equivocado mencionar qualquer alegação de lucros ilícitos;
57.6. O CARF tem rechaçado a tentativa da fiscalização de incluir devedor solidário sem apontar, objetiva e materialmente, a conduta que pudesse atrair a aplicação do art.135, III, do CTN(colaciona acórdãos nesse sentido);
57.7. A revogação tácita da regra de Distribuição Disfarçada de Lucros;
57.8. A existência de garantia ou causa de suspensão da exigibilidade dos créditos tributários;
58. Assiste razão aos impugnantes. Não se encontra, nos autos, qualquer conduta a eles imputáveis, executada com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos, que ensejasse a aplicação do artigo 135, III, do CTN;
59. A responsabilização fundamentada no art. 135 pressupõe a prova da ação de "gestão" conforme definida no caput, considerando que a infração à lei tributária é insuficiente para caracterização da responsabilidade do terceiro. A ocorrência da prática de atos além dos previstos em lei, contrato social ou estatuto é que autoriza a responsabilização.
60. Assim, impõe-se a improcedência da responsabilização dos diretores EDUARDO PAZ DIZ DE ARAÚJO e EDUARDO MOREIRA GIESTAS.
Conclusão
Em assim sendo, neste item nego provimento ao recurso de ofício.

Da Sujeição Passiva Solidária de Rede Internacional de Universidades Laureate Ltda.
A Recorrente é sócia controladora da Autuada, sendo evidente que possua influência sobre a sua controlada, mas daí a considerar tal situação como inspiradora de atribuição de responsabilidade solidária com base no art.124, I do CTN, por força de interesse comum, me parece um certo exagero. Tal dispositivo consta apenas no Relatório, sendo que  no Auto de Infração consta o art.124, inc. II do CTN e inc. III do art.135 do CTN.
No Relatório Fiscal (pagina 20/23), ao destacar esse controle por parte da Recorrente, acentua a autoridade fiscal:

? Portanto podemos verificar que: 
o Cabem aos diretores a administração da sociedade, bem como responder perante a Lei, pelos atos contrários a sociedade, no presente caso a falta de recolhimento de estimativas e falta de pagamentos do IRPJ e CSLL escriturados; 
o Ao único sócio de fato, pela Lei definido como controlador, cabe a responsabilidade pela aprovação das contas; 
Grupo econômico. 
? A administração de tais pessoas jurídicas (PJ) é conjunta o que permite (pela relação e controlada e controladora) pagar dividendos e aceitar empréstimos nos valores demonstrados nas atas juntadas (ANEXO IV), as quais exemplifico abaixo; 
Todos os débitos apontados acima pela autoridade revelaram-se créditos tributários com exigibilidade suspensa, ou seja, não se tratavam de débitos não garantidos conforme constava em seu relatório fiscal. Somente tal fundamentação é insuficiente para o fim proposto, qual seja, a atribuição de responsabilidade solidária com base no inciso I do art.124 do CTN.
Assim como não vejo a confusão patrimonial  a que alude o feito fiscal com base simplesmente em empréstimos entre a fiscalizada e a Recorrente, bem como totalmente equivocado a atribuição de responsabilidade com base no inciso III do art.135 do CTN, posição também já firmada pela decisão de piso.
Ainda, no Relatório Fiscal, folha 22 de 23, acerca da ligação societária entre a autuada e a Recorrente, consta:
 
? Bem como as PJ citadas tem interesse no fato gerador (LUCRO), levando a responsabilidade de fato prevista no CTN, Art.124, I; 

Entendo que faltou descrever o eventual interesse a que alude a autoridade fiscal.
A decisão de piso manteve a atribuição de responsabilidade solidária com base neste dispositivo, que, data vênia, discordo e o faço por força de tudo que se viu nos autos.
Em sua fundamentação, a decisão de piso se manifestou:
53. Apesar de entender que não se verifica a confusão patrimonial apontada pela Autoridade Fiscal, com base apenas nos argumentos apresentados (a exemplo de empréstimos entre a ISCP e a LAUREATE), nem ser possível a responsabilização da LAUREATE nos termos do artigo 135, III, do CTN, entendo cabível a responsabilização nos termos do artigo 124, I, do CTN;
54. A impugnante LAUREATE, como possuidora de 99,9999973% da controlada ISCP, aprovou todas as distribuições apontadas pela Autoridade Fiscal(realizadas na existência de créditos exigíveis em desfavor da ISCP), como pode se depreender das Atas constantes do Anexo IV(fls. 043/133) - assim, entendo configurada sua relação com o fato gerador e seu beneficiamento a partir da ocorrência da infração tributária;
55. Assim, mantém-se a responsabilização da impugnante LAUREATE, com base no 124, I, do CTN;
[Grifo do Relator CARF]
Vejo como algo normal o fato de a Recorrente (Controladora com 99,99%) aprovar as distribuições de lucro da fiscalizada, assim como a menção aos empréstimos já me posicionei neste Voto que não podiam ser alvo de qualquer tentativa de vinculação com distribuição disfarçada de lucros (DDL) e muito menos servirem de base de cálculo da penalidade discutida, como feito pela autoridade fiscal e ratificado pela decisão de piso.
De todos os débitos apontados no Relatório Fiscal e alguns sequer foram indicados no Anexo III, ou seja, permaneceram sem origem, apenas o débito verificado em um processo restou exigível no período (nem todos) e objeto da penalidade, o que me faz crer que pode ter havido um equívoco nos controles da Recorrente. Mesmo assim, o débito apontado estava materialmente exigível, apesar de cadastrado no sistema de cobrança da RFB somente em 2015.
Quer com isto se mostrar, que houve uma série de fatores envolvidos e que contribuíram em muito para enfraquecer a conclusão da fiscalização ao se dirigir à Recorrente com afirmações que não condizem com os fatos e nem com o próprio direito, no caso, aos dispositivos legais invocados do CTN (responsabilidade solidária).
Ainda, no Auto de Infração consta apenas o inciso II do art. 124 do CTN, o que já poderia causar uma série de discussões acerca da fundamentação legal aplicada, uma vez que no Relatório Fiscal consta, além deste, também o inciso I do art.124 do CTN e também o inciso III do art.135 do CTN.
Apesar da decisão de piso não haver ser manifestado  quanto a esta situação, tem-se entendido que, como o relatório fiscal é parte integrante do auto de infração, não haveria maiores conflitos, no caso.
Veja que com relação ao inciso II do art.124 do CTN, único que consta no Auto de Infração, assim fundamentou a autoridade em seu relatório, folha 22 de 23:
   
Relaciona um dispositivo do CTN ao dispositivo de legislação ordinária  que trata de recolhimentos de contribuição à Seguridade Social, que, fazendo um esforço intelectual para entender tal vinculação, poder-se-ia concluir que se deu porque foi apontado um débito de INSS a recolher, o qual, entretanto, sequer foi identificado no Anexo III.   
Enfim, não vejo que a situação da Recorrente e sua relação com a fiscalizada reúnam, à luz do que se tem nos autos, as condições suficientes que permitissem lhe atribuir a responsabilidade solidária conforme constou nas peças fiscais.
Conclusão Geral
É o voto, (i) rejeitar a preliminar de nulidade da decisão de piso, (ii) dar provimento ao recurso voluntário da Recorrente Responsável Solidária, (iii) negar provimento ao Recurso de Ofício e (iv) dar parcial provimento ao recurso da Contribuinte tão somente para reconhecer a exclusão dos mútuos da base de cálculo da multa aplicada.
(documento assinado digitalmente)
Cláudio de Andrade Camerano

 
 Conselheiro André Severo Chaves.

Em que pese o respeitável entendimento da maioria da turma por dar parcial provimento ao Recurso Voluntário, acompanhando a minuciosa análise do Conselheiro Relator, entendo que a multa remanescente à discussão dos autos não deve subsistir.
Como visto, a penalidade em exame possui previsão legal no art.32 da Lei 4.357/64, com redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004:
Art 32. As pessoas jurídicas, enquanto estiverem em débito, não garantido, para com a União e suas autarquias de Previdência e Assistência Social, por falta de recolhimento de imposto, taxa ou contribuição, no prazo legal, não poderão: 
a) distribuir quaisquer bonificações a seus acionistas; 
b) dar ou atribuir participação de lucros a seus sócios ou quotistas, bem como a seus diretores e demais membros de órgãos dirigentes, fiscais ou consultivos;
§1º. A inobservância do disposto neste artigo importa em multa que será imposta:
I - às pessoas jurídicas que distribuírem ou pagarem bonificações ou remunerações, em montante igual a cinquenta por cento das quantias distribuídas ou pagas indevidamente; 
II - aos diretores e demais membros da administração superior que receberem as importâncias indevidas, em montante igual a cinquenta por cento dessas importâncias. 
§2º. A multa referida nos incisos I e II do §1º deste artigo fica limitada, respectivamente, a 50% (cinquenta por cento) do valor total do débito não garantido da pessoa jurídica.

No presente caso, quanto ao litígio remanescente, a fiscalização considerou que a recorrente possuía um débito oriundo do processo administrativo fiscal nº 19679.005804/2005-73, no valor de R$ 26.305.931,87, razão pela qual aplicou uma multa no percentual de 50% sobre os lucros distribuídos nos anos de 2014 e 2015.
Pois bem.
Analisando-se os autos, verifica-se que o referido débito que deu suporte a penalização é oriundo de uma compensação não homologada, e que teria se tornado exigível em 17/12/2011.
Contudo, a recorrente apresentou aos autos certidões (Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos) datadas de 28/08/2013, 21/02/2014, 04/12/2014 e 10/11/2015, que abrangem os períodos da autuação.
Tais certidões, que são emitidas conjuntamente pela própria Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), são provas de regularidade fiscal perante a Fazenda Pública, nos termos dos art. 205 e ss do CTN, e da Portaria Conjunta RFB /PGFN nº 1751, de 02 de outubro de 2014.
Assim sendo, estando a contribuinte amparada por documento expedido pela própria autoridade fiscal atestando a inexistência de débitos exigíveis no período da autuação, entendo não ser crível a exação da multa. Documento este que constitui prova da inexistência ou inexigibilidade de tributos perante a própria Fazenda Nacional e, ainda, perante outros entes, órgãos e terceiros.
Ademais, como destacado pelo relator, a própria DRJ constatou uma defasagem na data de inscrição do débito nos sistemas da receita federal, que somente fora efetivado em 27/11/2015.
Ora, se houve equívoco por parte da autoridade fiscal, entendo que o contribuinte não pode ser penalizado, ainda mais amparado por certidão de regularidade fiscal.
Nesse sentido, destaca-se que a exigência em questão é de penalidade tributária, cujo próprio Código Tributário Nacional expressamente prevê a interpretação de forma mais favorável ao acusado, em caso de dúvida quanto às circunstâncias de fato (art. 112, II, CTN).
Frisa-se, ainda, que logo após a inscrição do débito em cobrança, e o consequente ingresso de execução fiscal, a recorrente providenciou a exigibilidade do crédito por meio de seguro garantia, que fora efetivada em 08/12/2016. É o que se verifica no extrato a seguir da própria PGFN:


Ou seja, constata-se que assim que os débitos da recorrente foram enviados para cobrança, a interessada providenciou em seguida os meios necessários para garanti-los, evidenciando-se ainda uma preocupação em não deixar os débitos sem garantia.
Tem-se, portanto, que os erros cometidos pela autoridade fiscal não justificam a aplicação de uma penalidade extremamente severa, como a do presente caso, ainda mais quando as circunstâncias demonstram que a contribuinte estava amparada por documentação hábil a certificar a inexigibilidade de débitos.
Por todo o exposto, concluo por dar provimento ao recurso voluntário, no sentido de cancelar integralmente a multa aplicada com base nos débitos oriundos do processo administrativo fiscal de nº 19679.005804/2005-73.

É como voto.

(documento assinado digitalmente)
André Severo Chaves
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Ribeiro Silva e Itamar Artur Magalhdes Alves Ruga. Farad declaracdo de voto o Conselheiro
André Severo Chaves.

(assinado digitalmente)

Luiz Augusto de Souza Gongalves - Presidente
(assinado digitalmente)

Claudio de Andrade Camerano - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Claudio de Andrade

Camerano, Daniel Ribeiro Silva, Carlos André Soares Nogueira, André Severo Chaves, Itamar
Artur Magalhaes Alves Ruga, André Luis Ulrich Pinto, Lucas Issa Halah e Luiz Augusto de
Souza Goncalves (Presidente).

Relatério

Inicio reproduzindo as principais pegas processuais:

DO AUTO DE INFRACAO

OUTRAS MULTAS ADMINISTRADAS PELA RFB

DEMAIS INFRACOES A LEGISLACAO DOS IMPOSTOS E
CONTRIBUICOES

INFRACAO: DISTRIBUICAO DE RENDIMENTOS DE PARTICIPACOES
POR EMPRESA EM DEBITO

Multa aplicada pela distribuicéo de lucros pela pessoa juridica em débito para
com a Unido, conforme relatorio de langamento parte anexa do presente auto

de infrac&o.

Fato Gerador Multa
31/12/2014 20.388.656,37
31/12/2015 10.789.258,90
31/12/2016 26.263.135,92
31/12/2017 328.695,71

Enquadramento Legal

Fatos geradores ocorridos entre Entre 31/12/2014 e 31/12/2017:

Arts. 889 e 975 do RIR/99

Lei 4.357/64, Art.32, paragrafo 1o, I, redacio dada pela Lei 11.051/2004
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Decreto-Lei 1.598/77, Art.60, V

O relatorio de langamento é parte integrante do presente auto de infracdo onde
se encontram detalhado todo o langamento.

Demais Responsaveis Tributarios
CNPJ : 07.728.655/0001-20

Nome Empresarial: REDE INTERNACIONAL DE UNIVERSIDADES
LAUREATE LTDA.

Responsabilidade Tributaria
Responsabilidade Solidaria de Direito
Motivagéo

Detalhamento no relatério de lancamento, anexo ao presente auto de infracéo.
Enquadramento Legal

A partir de 01/01/2000

Art. 124, inciso |1, da Lei n° 5.172/66.

A partir de 01/01/2000

Lei 5.172/66, Art.135, 111

CPF: 004.076.257-20

Nome: EDUARDO MOREIRA GIESTAS
Responsabilidade Tributaria

Responsabilidade Solidaria por Excesso de Poderes, Infracdo de Lei, Contrato
Social ou Estatuto

Motivacao

Conforme detalhado no relatorio de langamento, anexo a este auto de infracg&o.
Enquadramento Legal

A partir de 01/01/2000

Art. 135 da Lei n°® 5.172/66.

A partir de 01/01/2000

Decreto Lei 1.598/77, art.60, V

A partir de 01/01/2000

Lei 5.172/66, Art.135, 111

CPF: 888.623.485-68
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Nome: EDUARDO PAZ DIZ DE ARAUJO
Responsabilidade Tributaria

Responsabilidade Solidaria por Excesso de Poderes, Infracdo de Lei, Contrato
Social ou Estatuto

Motivacéo

Conforme detalhamento no relatério de langamento, anexo ao presente auto de
infracéao.

Enquadramento Legal

A partir de 01/01/2000

Art. 135 da Lei n°® 5.172/66.
A partir de 01/01/2000

Lei 5.172/66, Art.135, 1l

DO RELATORIO FISCAL DE LANCAMENTO

Distribuicdo de lucros em débito — Distribuicdo disfarcada de lucros

Histérico

Nas verificagdes efetuadas no RPF 08.1.20.00-2018-00117 (auto de infra¢éo
16062-720.098/2018-68), verificamos a distribuicdo de lucros do contribuinte
aos seus socios, bem como pagamento de participacdo de lucros aos seus
diretores;

Tais pagamentos ocorreram com o contribuinte em débito para com a Unido,
seja em processos administrativos, bem como por valores escriturados pelo
contribuinte;

Tal procedimento é VEDADQO pela Lei 4.357/64, Art.32, sendo passivel da
aplicacdo de multa;

Durante a verifica¢do da contabilidade do contribuinte verificamos também
a distribuicdo disfarcada de lucros durante o periodo, nos termos da Lei
1.598/77, Art.60, V, mediante empréstimos aos sécios e a pessoas juridicas por
estes controladas, com a existéncia de lucros acumulados passiveis de
distribuicao;

[ Tal distribuicdo de tais lucros ocorreu com o contribuinte em débito, situacdo
vedada na Lei 4.357/64, Art.32, b, sendo aplicavel a multa prevista no §2°;

[.]
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Fiscal, indicando a apuracéo, causas e método da multa aplicada.

Daqui por diante, vou alterar a ordem de apresentacdo que consta no Relatorio

Exemplificando, para o ano calendario de 2014, uma vez que o procedimento é
idéntico para os outros anos, 2015, 2016 e 2017.

Ano calendario de 2014

Destinatario dos valores

Distribuicao de lucros, em Reais

Fonte 2014
Rede Internacional de Universidades Laureate Ltda. Empréstimos 37.733.887,22
Rede Internacional de Universidades Laureate Ltda. Lucro 94.804.461,65
TOTAL 132.538.348,87

controladora da Autuada.

A empresa Rede Internacional de Universidades Laureate Ltda. € socia

Com relacdo ao valor a titulo de empréstimos (mdatuo), a autoridade fiscal
considerou os saldos existentes (Anexo I) no final do ano de 2014 (f1.07/23):

Com a base legal definida aplicamos a multa sobre o valor da diferenga dos

saldos dos empréstimos no final do ano (apuragdo do resultado do exercicio),
para considerar os valores de empréstimos pagos, evitando assim duplicar os

valores;
Variacdo de saldo conta (ano a ano)

Descri¢gdo| Conta | Conta referencial Nome 2013 2014 2015 2016
mutuo 1.250.000 1.02.01.01.03 Mutuo InterCompany 1/Cc-Ctrl MNA 21.457.096,89
mutuo 1.200.400 1.02.01.01.03 Juros Rec I/C Temp-Ctrl MNA - 9.808.043,03
mutuo 1.495.000 1.02.01.01.03 Juros Mutuo I/C Temp LP MNA 1.018.716,15 -
Perda | 1.195.000 1.01.02.02.52 PDD Partes Relacionadas NA
mutuo | 1.251.210 1.02.01.01.03 Mutuo I/C Perm CP-Ctrl NA
mutuo | 1.251.200 1.02.01.01.03 Mutuo I/C Perm CP NA -
mutuo 1.253.000 1.02.01.01.03 Juros S}'Empréstimos Ifcce MNA 9.808.043,03
mutuo 1.251.000 1.02.01.01.03 Mutua I/C CP MNA 15.630.185,38
mutuo | 2.942.000 2.01.01.11.03 Mutuos I/CLP NA -
mutuo 121.204 1.02.01.01.03 MUTUO LAUREATE A RECEBER NA 16.409.095,25
mutuo 121.206 1.02.01.01.03 MUTUO UNIFACS A RECEBER MNA 9.172.114,73
mutuo 121.208 1.02.01.01.03 MUTUO APEC A RECEBER NA -
mutuo 112.213 1.02.01.01.03 MUTUO A RECEBER LAUREATE NA 12.152.677,24
mutuo 222.117 2.01.01.15.28 MUTUO INTERCOMPANY BSP - FMU NA -

NA

| TOTAL| 37.733.887,22 | 26.456.944,56

31.265.139,92

A base legal a que se refere a autoridade fiscal € a seguinte:

[ Durante a verificagdo da contabilidade do contribuinte verificamos também
a distribuicdo disfarcada de lucros durante o periodo, nos termos da Lei
1.598/77, Art.60, V, mediante empréstimos aos sdcios e a pessoas juridicas por
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estes controladas, com a existéncia de lucros acumulados passiveis de
distribuicao;

Distribuicdo Disfarcada

“Art 60 - Presume-se distribui¢ao disfarcada de lucros no negécio pelo qual a
pessoa juridica:

V - empresta dinheiro a pessoa ligada se, na data do empréstimo, possui lucros
acumulados ou reservas de lucros;

8 3° Considera-se pessoa ligada a pessoa juridica: (Redagdo dada pelo
Decreto-lei n® 2.065, de 1983)

a) 0 socio desta, mesmo quando outra pessoa juridica; (Redagdo dada pelo
Decreto-lei n° 2.065, de 1983)”

Com relacdo ao valor a titulo de lucro, a autoridade fiscal considerou a
distribuicéo ao socio controlador, conforme consta em atas registradas na JUCESP:

(i) com a expressa anuéneia da sdeia ICE INVVERSIONES BRAZIL S.L., SOCIEDAD
UNIPERSONAL, a destinaglio partha ‘conta “Dividendos a Pagar” da Sociedade, do
montante de R594.804.461,65, (noventa e quatro milbles, oitocentos e quatro mil,
quatrocentos e sessenta e W, feRis e sessenta e cinco centaves), do qual o valor de
R$35.489.248,09 (trinta e ¢inco milhdes, quatrocentos e oitenta e nove mil, duzentos e
quarenta g oito reais emnave centaves) foi pago & Sicia REDE INTERNACIONAL DE
UNIVERSIDADES TAUREATE LTDA como dividendos imermedidrios no exercicio
social findo em 31 de dezembro de 2014: o valor de R$57.700.17500 (cinquenta e sete
milhSes, setecentos mil, cento ¢ setenta e cinco reais) foi pago 4 Sdcia REDE
INTERNACIONAL DE UNIVERSIDADES LAUREATE LTDA., a titulo de antecipagio dos
dividendos propostos de 2014; e o valor de R$1.615,038,56 (um milhio, seiscentos e quinze mil,
trinta e oito reais e cinguenta e seis centavos) seré pago 4 Socia REDE INTERNACIONAL DE
UNIVERSIDADES LAUREATE LTDA., assim que a Sociedade tiver os recursos necessdrios

¢ dentro de no maxime 5 {cince) ancs a contar da presente data.

Relata a autoridade fiscal que a Contribuinte (Autuada) possuia processos de
cobranca na Receita:

| Tal ata data de 25/12/2015, no momento da atribuicdo de tais lucros (94,8
MilhGes) a pessoa juridica possuia processos na receita (confessados ou
escriturados) que somavam mais de 32,6 Milhdes de reais;

Continuando com as informacdes do Relatério Fiscal, em possuindo débitos, a
Contribuinte ndo poderia atribuir lucros a seus socios (destagues sempre do original):

[1 Conforme o disposto na Lei 4.357/64, Art.32, é vedado dar ou atribuir
lucros, ndo importando portanto se os valores foram efetivamente recebidos;

“Art 32. As pessoas juridicas, enquanto estiverem em debito, ndo garantido,
para com a Unido e suas autarquias de Previdéncia e Assisténcia Social, por
falta de recolhimento de imposto, taxa ou contribuicdo, no prazo legal, ndo
poderao:

b) dar ou atribuir participacéo de lucros a seus socios ou quotistas, bem como
a seus diretores e demais membros de &rgdos dirigentes, fiscais ou
consultivos; ”
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Relativamente as duas situacdes apontadas (DDL e distribuicdo de lucros com
existéncia de débitos), a autoridade fiscal assim se posicionou para fins de apuragdo da matéria
tributavel (base de célculo da multa):

[..]

Portanto devido a presungdo legal (empréstimos a pessoa ligada, com lucros
acumulados) verificamos a distribuicéo de lucros;

[l Porém a distribui¢do de lucros em débito para com a Unido é vedada nos
termos da Lei 4.357/64, Art.32;

Em simples analise se verifica que a distribui¢io disfarcada decorreu da
impossibilidade da distribuicdo de lucros pela via normal, devido a vedagao
legal da Lei 4.357/64, Art.32;

Existem duas penalidades passiveis de aplicagdo, a multa por distribuigdo
disfarcada (Decreto-Lei 1.598/77, Art.62, IV e Art.62, 81° e a aplicacéo por
distribuicdo de lucros em débito (Lei 4.357/64, Art.32, 81°, | e Il);

No entanto conforme decidido pelos tribunais superiores aplicamos a Lei
especifica (Distribuicao de lucros em débito) sobre a geral;

Assim como pela distribui¢do de lucros em débito decorrer diretamente da
ocorréncia da distribuicdo disfarcada nao poderiamos punir o contribuinte
duplicadamente, neste caso utilizamos o instituto do concurso formal (CP,
Art.70) aplicando apenas a mais gravosa uma vez que NAO se tratam de
designios autdbnomos;

Concurso formal

Art. 70 - Quando o agente, mediante uma s6 acdo ou omissdo, pratica dois ou
mais crimes, idénticos ou ndo, aplica-se-lhe a mais grave das penas cabiveis
ou, se iguais, somente uma delas, mas aumentada, em qualquer caso, de um
sexto até metade. As penas aplicam-se, entretanto, cumulativamente, se a acao
ou omissdo é dolosa e o0s crimes concorrentes resultam de designios
autbnomos, consoante o disposto no artigo anterior.(Redagdo dada pela Lei n°
7.209, de 11.7.1984)

Tal interpretagdo é possivel devido ao previsto no CTN, Art. 108, I e 111,

Art. 108. Na auséncia de disposicdo expressa, a autoridade competente para
aplicar a legislacdo tributaria utilizard sucessivamente, na ordem indicada:

I - a analogia;

111 - os principios gerais de direito publico:

§ 1° O emprego da analogia ndo podera resultar na exigéncia de tributo ndo
previsto em lei.

Importante ressaltar que NAQ existe divida quanto a aplicacéo das
penalidades, existindo sim a dispensa da penalidade, NAO se aplicando o CTN,
Art.112, 1V;
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[1 Com a base legal definida aplicamos a multa sobre o valor da diferenga dos
saldos dos empréstimos no final do ano (apuracdo do resultado do exercicio),
para considerar os valores de empréstimos pagos, evitando assim duplicar os
valores;

Célculo da multa por distribuicdo de lucros em débito

[ Com base nos valores de lucros indevidamente distribuidos (diretamente ou
disfarcadamente), levantamos os valores aplicaveis de multa (ANEXO I1);

Distribuicdo de lucros (1)
Destinatdrio dos valores Fonte 2014 2015 2016 2017
REDE INTERNACIONAL DE UNIVERSIDADES LAUREATE LTDA |emprestimos 37.733.887,22 - 4.808.195,36
REDE INTERNACIOMNAL DE UNIVERSIDADES LAUREATE LTDA Lucro 94.804.461,65 | 20.000.000,00 | 46.319.440,33
Eduardo Moreira Giestas Part. Lucro - 993.000,52 876.847,67 398.721,68
Eduardo Paz Diz de Araujo Part. Lucro 244.447,25 222.290,03 258.669,73
Oscar Hipolito Part. Lucro 341.064,02 299.498,45

Como demonstrado em quadro supra, temos que o valor apontado como

TOTAL| 132.538.348,87 | 21.578.517,79 | 52.526.271,84 |  657.391,41 |

distribuicdo indevida foi da ordem de R$ 132.538.348,87, no ano de 2014,

Para fins de apuracdo da multa, transcrevemos o art.975 do RIR/99 (vigente a

época) e citado no Auto de Infracédo:

SECAO VII
PROIBICAO DE DISTRIBUIR RENDIMENTOS DE PARTICIPACOES

Art.975. A inobservancia do disposto no art.889 acarretara multa que sera
imposta (Lei n® 4.357, de 1964, art.32, paragrafo Unico):

| - as pessoas juridicas que distribuirem ou pagarem bonificagdes ou
remuneracfes, em montante igual a cinquenta por cento das quantias que
houverem pago indevidamente;

Il - aos diretores e demais membros da administracdo superior que houverem
recebido as importancias indevidas, em montante igual a cinquenta por cento
destas importancias.

O art.889 mencionado é o art.32 da Lei 4.357, de 1964.

Entdo, a multa aplicavel seria de R$ 66.269.174,44 (50% de R$ 132.538.348,87).

Entretanto, a Lei n°® 11.051, de 2004, deu nova redacdo ao art.32 da Lei 4.357/64,
criando limites para a aplicacdo desta multa:

“Art 32. As pessoas juridicas, enquanto estiverem em débito, ndo garantido,
para com a Unido e suas autarquias de Previdéncia e Assisténcia Social, por
falta de recolhimento de imposto, taxa ou contribuicdo, no prazo legal, ndo
poderéo:

a) distribuir quaisquer bonificagdes a seus acionistas;

b) dar ou atribuir participacdo de lucros a seus sdcios ou quotistas, bem como
a seus diretores e demais membros de drgaos dirigentes, fiscais ou consultivos;
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81°. A inobservancia do disposto neste artigo importa em multa que serd
imposta:

I - as pessoas juridicas que distribuirem ou pagarem bonificagdes ou
remuneracfes, em montante igual a cinquenta por cento das quantias
distribuidas ou pagas indevidamente;

Il - aos diretores e demais membros da administragdo superior que receberem
as importancias indevidas, em montante igual a cinquenta por cento dessas
importancias.

82°. A multa referida nos incisos | e Il do 81° deste artigo fica limitada,
respectivamente, a 50% (cinquenta por cento)do valor total do débito ndo

garantido da pessoa juridica.

A seguir, reproduzo tabela indicativa dos débitos levantados pela autoridade
autuante, em todos os anos calendario objeto do lancamento da penalidade:

Com base PREFERENCIALMENTE nos débitos do contribuinte
confessados em DCTF verificamos 0s processos em cobranga e inscritos ou
NAO em DAU levantando o valor TOTAL devido para aplicagdo do limite da
multa previsto na Lei 4.357/64, Art.32, §2°;

Célculo da multa aplicavel (débito ndo garantido)
Valor (3)

Processo T hd 31/12/2013| - 31/12/2014| ~ 31/12/2015| ~ 31/12/2016| ~
19679.005.790/2005-98 7.997.774,26 - - -
19679.005.804/2005-73 26.305.931,87 26.305.931,87 26.305.931,87
13805.001.575/98-77 - -

Estimativas 2014 48.295,05 -
Estimativas 2015 38.944.009,44 -
IRPJ e CSLL 2015 - 23.250.753,35
IRPJ e CSLL 2014 - - 74.785,79 -
ECF-INSS a recolher 5.206.449,84 6.240.116,49 7.706.649,56 5.048.248,85
ECF-FGTS 1.267.156,77 1.424.310,42 -

TOTAL r 20.388.656,37 17.009.326,92 36.515.688,33 14.149.501,10

Repiso que tais cdlculos se encontram no ANEXO I,

Para simplificar o cdlculo e evitar a duplicidade de multas, consideramos
como devedor apenas os débitos que estavam na situagdo no inicio do ano e
assim se mantiveram até o final do ano, exemplifico abaixo:

Para o limite da multa relativa a distribuicdo dos lucros no ano-calendario
2014, foram considerados apenas os débitos que estiveram em cobranca desde
31/12/2013 até 31/12/2014;

Tal procedimento evita que pequenos valores, ou descompasso nas
declaractes do contribuinte acarretem em multa contra este;

Por exemplo, no ano calendario de 2014, apurou-se o limite de R$ 20.388.656,37
para aplicacdo da multa (50% do total dos débitos existentes em 31/12/2013), conforme quadro

acima.

DA RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA
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Neste item, transcrevo o resumo considerado na decisao de piso:

5. Em relagdo a multa aplicada a impugnante ISCP, objeto do presente
processo, foi imputada sujeicéo passiva solidaria:

5.1. aos diretores Eduardo Moreira Giestas e Eduardo Paz Dias de Araujo nos
termos do CTN, Art.135, 111, considerando-se que a distribuicdo de lucros em
débito constitui infracdo de lei, visto que é vedada pela Lei 4.357/64, Art.32;

5.2. ao socio-controlador LAUREATE, nos termos do Art.124, | do CTN, e
também no Art.124, I, do CTN, combinado com o artigos 50 do Cadigo Civil;

6. SAo as sequintes as alegacdes para a atribuicdo de sujeicdo passiva solidaria
aos diretores e ao sécio-controlador:

6.1. Nos termos do CTN, Art.135, Ill, os atos praticados com infracdo de Lei
ensejam a responsabilidade pessoal do representante da pessoa juridica -
verificada a distribui¢io de lucros disfarcada a pessoas do grupo econdmico e
as sécias decorrente de empréstimos, foram direcionadas as multas aos
recebedores de tais empréstimos (lucro disfar¢ados);

6.2. A Lei 10.406/2002, Art.1.009, estipula a responsabilidade pessoal dos
socios, sendo aplicavel nos termos do CTN, Art.124, 11 - O responsavel pessoal
em TODOS os casos sao as sécias de todas as pessoas juridicas, que receberam
diretamente ou indiretamente os valores;

6.3. A administracdo de tais pessoas juridicas (PJ) é conjunta o que permite
(pela relacdo e controlada e controladora) pagar dividendos e aceitar
empréstimos de pessoas ligadas, sendo que 0 pagamento desses dividendos foi
efetuado mesmo o contribuinte possuindo dividas tributarias (vedado pela Lei
4.357/64, Art.32) bem como ao arrepio do contrato social que ndo prevé o
pagamento de dividendos (apenas lucros, nos termos da Clausula 9% - O
pagamento de dividendos obedece o disposto na Lei 6.404/76, Art.201 e Art.
202, sendo aplicado a Sociedades Andnimas, ndo a sociedades limitadas);

6.4. A controladora LAUREATE aumentou o capital social utilizando
empréstimos efetuados pela ISCP (a despeito dos “dividendos” pagos) -
observando-se o disposto no artigo 50 da Lei 10.406/2002 (Cddigo Civil) ,
verifica-se claramente que existe uma confusdo patrimonial (numerario
emprestado entre o grupo) e administrativa (mesmas administradoras) entre o
grupo;

6.5. Além disso, as pessoas juridicas citadas tem interesse no fato gerador
(LUCRO), levando a responsabilidade de fato prevista no CTN, Art.124, I,
assim como configurada a formacdo de grupo econémico (pela confusdo
administrativa e patrimonial), utilizando-se o previsto na Lei 8.212/91, Art.30,
IX, cominado com o CTN, Art.124, Il, portanto a ficando clara a identidade
Unica do grupo e a responsabilizacdo do mesmo no fato gerador comum
repisando o disposto no CTN, Art.124, 1 e Il;

DA IMPUGNACAO

Apresentada por ISCP — SOCIEDADE EDUCACIONAL LTDA.
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A impugnacdo contesta varias afirmacdes/situacfes levantadas pela autoridade
autuante, mas podemos resumir aquelas que repercutem diretamente nos aspectos centrais e
relevantes da autuacao.

Ap0s descrever o procedimento fiscal, com comentarios seus, que culminou com
as infracdes a titulo de Distribuicdo de Lucros em Debito e da Distribuicdo Disfarcada de Lucro
e Débito, a Recorrente alerta que a Lei 4.537, de 1964 ¢é anterior ao CTN de 1966, portanto, deve
se observado as hipoteses de suspensdo de exigibilidade do crédito tributario, entendimento ja
manifestado pela propria Receita Federal:

Solugdo COSIT n° 30, de 27 de mar¢o de 2018
“Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario

Ementa: DISTRIBUICAO DE LUCROS E DIVIDENDOS. DEBITOS NAO
GARANTIDOS E COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA. PROIBICAO QUE NAO
SE APLICA AO CASO DE PARCELAMENTO. INEXISTENCIA DE VEDACAO
A DISTRIBUICAO DE DIVIDENDOS.

A pessoa juridica que possui débitos relativos a tributos administrados pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil, que sejam objeto de parcelamento,
independentemente da exigéncia de apresentacdo de garantia para este, podera
distribuir quaisquer bonificacbes a seus acionistas, e dar ou atribuir
participacdo de lucros a seus s6cios ou cotistas, bem como a seus diretores e
demais membros de érgéos dirigentes, fiscais ou consultivos, sendo, portanto,
inaplicavel, na espécie, a vedacdo constante do art. 32 da Lei n° 4.357, de
1964, com a redacgdo introduzida pela Lei n® 11.051, de 2004, visto que o
parcelamento constitui hipotese de suspensdo da exigibilidade do crédito
tributéario, abrigada no inciso VI do art. 151 do Codigo Tributario Nacional,
instituido pela Lei n° 5.172, de 1966, com redacdo da Lei Complementar n°
104, de 2001. Outrossim, por outro lado, ressalte-se que a vedagao prevista no
dito art. 32 da Lei n° 4.357, de 1964, ndo alcanca a distribuicéo de dividendos,
em razdo do veto presidencial oposto a sua redagao original.

VINCULACAO PARCIAL A SOLUCAO DE CONSULTA COSIT N° 570, DE 20
DE DEZEMBRO DE 2017, COM EMENTA PUBLICADA NO DIARIO
OFICIAL DA UNIAO DE 02 DE JANEIRO DE 2018, SECAO 1, PAGINA 39.

Dispositivos Legais: Lei n® 5.172, de 1966 (Cddigo Tributario Nacional), arts.
151 e 155-A; Lei n° 8.212, de 1991, art. 52, com redacdo da Lei n® 11.941, de
2009; Parecer PGFN/CAT n° 1.265, de 2006.”

Que discorda do critério utilizado pela autoridade autuante onde considerou a
existéncia de débitos (saldos) em aberto durante o ano, para fins de apuracdo da multa, pois
“...absolutamente, nenhum dos débitos fiscais constituidos em desfavor da Impugnante
permaneceram em aberto no inicio do ano e se mantiveram até o final do ano.”

Que a confirmacdo do que diz encontra respaldo na propria Receita Federal, que
emitiu as certiddes de regularidade fiscal nos anos de 2014, 2015, 2016 e 2017 (traz coOpias de
algumas).

Em seguida, parte para a analise individual da cada débito apontado, reproduzindo
0 quadro resumo constante do relatorio fiscal de lancamento:



FI. 12 do Ac6rddo n.° 1401-006.237 - 12 Sejul/4? Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n° 16062.720134/2018-93

Célculo da multa aplicavel (débito ndo garantido)
Valor (3)

Processo T - 31/12/2013| ~ 31/12/2014| ~ 31/12/2015| ~ 31/12/2016| ~
19679.005.790,/2005-98 7.997.774,26 - - -
19679.005.804/2005-73 26.305.931,87 26.305.931,87 26.305.931,87
13805.001.575/98-77 - - -

Estimativas 2014 48.295,05 -
Estimativas 2015 38.944.009,44 -
IRPJ e CSLL 2015 - 23.250.753,35
IRPJ e CSLL 2014 - - 74.785,79 -
ECF-INSS a recolher 5.206.449,84 6.240.116,49 7.706.649,56 5.048.248,85
ECF-FGTS 1.267.156,77 1.424.310,42 -

TOTAL r 20.388.656,37 17.009.326,92 36.515.688,33 14.149.501,10

Processo n° 19679.005790/2005-98

Que o proprio Anexo Il indicativo dos débitos, peca do Relatério Fiscal,
evidencia que o debito estava com exigibilidade suspensa (paginas 1 a 12 do Anexo);

Processo n° 19679.005804/2005-73

Que o débito deste processo teria garantia apresentada em sede de execucdo fiscal,
inclusive consta no Anexo 111 (péginas 1 a 10 do Anexo);

Processo 13805.001575/98-77

N&o ha débito a ele vinculado.

Continuando, para outros débitos apontados no quadro, assim se manifestou a
recorrente (destaques do original):

Na sequéncia, estdo os créditos tributarios relativos a estimativas/2014, no
valor de R$ 48.295,05; estimativas/2015, no valor de R$ 38.944.009,44; IRPJ
e CSLL/2014, no valor de R$ 74.785,79, e IRPJ e CSLL/2015, no valor de R$
23.250.753,35.

Apesar de tais débitos ndo estarem indicados no Anexo I, eles sdo objeto do
Processo Administrativo n° 16062.720098/2018-68 (doc. 05 — IRPJ e doc. 06—
CSLL), no bojo do qual foi apresentada Impugnacéo administrativa em 12 de
julho de 2018 (doc. 07):

[..]

Como se podera verificar por meio da Impugnacéo apresentada nos autos do
Processo Administrativo n® 16062.720098/2018-68, aquele lancamento fiscal,
ocorrido no ano de 2018, decorreu justamente de ERRO no preenchimento da
sua Escrituracdo Contabil Fiscal (ECF), o qual teve origem no equivoco
cometido quando do transporte (“de/para”) das informac¢des de sua
Escrituracdo Contabil Digital (ECD) para sua ECF.

Em outras palavras, como o Auto de Infracdo que exige tais supostos débitos
somente foi lavrado em junho de 2018, sequer se pode cogitar da distribuicdo
de lucros por empresa com débito para com a Unido, pois sequer existia
lancamento tributario nos anos de 2014 e 2015 com a finalidade de constituir
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os valores, a teor do artigo 142 do CTN, o que apenas corrobora e aponta pela
clara improcedéncia dessa autuacao fiscal.

Assim, fica claro que, tdo logo a Impugnante foi informada pela Receita
Federal acerca do erro em sua escrituracdo, por meio do langamento fiscal
correspondente, apresentou Impugnacdo, de forma que que os créditos
tributérios restaram suspensos, na forma do artigo 151, 111, do CTN.

Outros Débitos: ECF — INSS a recolher e ECF - FGTS

Relativamente ao FGTS, que este ndo teria natureza tributaria, além de nao
constar nada no Anexo |1, assim como ndo consta 0s supostos débitos de INSS

No item 03.C DA ILEGALIDADE DA MULTA APLICADA PARA A
PRETENSA DISTRIBUICAO DISFARCADA DE LUCROS, a Recorrente alega que a
Autoridade Lancadora sustenta que existiram DUAS PENALIDADES passiveis de aplicacdo, o
que ndo € correto, pois seria cabivel de aplicacdo de penalidade apenas na situacdo de
distribuicdo de lucro com existéncia de débito.

DAS IMPUGNACOES DOS RESPONSAVEIS SOLIDARIOS

Neste item, transcrevo o resumo considerado na decisao de piso:

Sujeicdo Passiva Solidaria - LAUREATE

9. Alega a impugnante, em sintese:
9.1. a tempestividade da impugnacéo;

9.2. a existéncia de previsdo legal e contratual para distribuicéo de lucros pela
ISCP, além de haver previsdo expressa em seu Contrato Social de regéncia
supletiva pela Lei n° 6.404/76 — Lei das Sociedades por Acfes, sendo
equivocado mencionar qualquer alegacao de lucros ilicitos ou ilegitimidade do
pagamento de dividendos pela ISCP, além da ndo apresentacdo, pela
Autoridade Fiscal, de provas pagamento/distribuicdo sem prévia aprovacao na
sociedade;

9.3. a impossibilidade de aplicacdo da responsabilidade solidaria prevista no
art. 124, 11, do CTN, utilizado de forma combinada com os art. 1.009, do
Cadigo Civil e art. 30, IX, da Lei n® 8.212/91, ambos também inaplicaveis
porque a autoridade fiscal ndo apresentou qualquer elemento que pudesse
justificar a alegacao de ilicitude ou ficcionalidade dos lucros distribuidos no
periodo em questdo, bem como da existéncia de um grupo econémico;

9.4. A impossibilidade de aplicacdo da responsabilidade solidaria prevista no
art. 135, 111, do CTN, visto que a distribuicéo de lucros decorreu sem qualquer
infracdo a lei (conforme impugnacdo apresentada pela ISCP) e que deve se
afastar integralmente a alegacdo de que a Impugnante, em mera condicdo de
socio — ainda que majoritaria — da ISCP teria exercido, a época da distribuicao
dos fatos, algum dos papéis de geréncia ou representacédo daquela, a ponto de
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justificar a sua imputacdo pessoal pela multa em cobranca a distribuicdo de
lucros decorreu sem qualquer infracéo a lei;

Sujeicdo Passiva Solidaria - Eduardo Moreira Giestas

10. Alega 0 impugnantes, em sintese:

10.1. inexistente qualquer violagdo ao art. 135, IIl, do CTN, visto que a
Autoridade Fiscal ndo apresenta nenhuma prova, nem mesmo indicio de
eventual conduta do Impugnante capaz de ensejar a sua incluséo no polo
passivo da autuacéo fiscal,

10.2. O artigo 1.009 do Cddigo Civil trata de lucros ilicitos ou ficticios, o que
sequer tem relagdo com o objeto da presente autuagao fiscal;

10.3. a mera alegacao da Autoridade Fiscal no sentido de que ndo €é a pessoa
juridica em si que aprova a distribuicao de lucros é fato por si s6 insuficiente
para justificar a inclusdo dos impugnantes no polo passivo da presente
autuacdo fiscal, uma vez que, ainda que sejam os diretores que aprovam tal
distribuicéo, ao verificarem a existéncia de garantia dos débitos ou causa de
suspensdo da exigibilidade nos termos do art. 151 do CTN, ndo cometeram
qualquer ato com excesso de poderes ou infragdo a lei capaz de atrair a
incidéncia do art. 135, I1l, do CTN;

10.4. a existéncia de garantia ou causa de suspensdo da exigibilidade dos
créditos tributarios, ndo ocorrendo a infragéo ao art. 32 da Lei n° 4.357/64;

10.5. a nulidade do langamento por pretericdo do direito de defesa, posto que
ndo houve a prévia intimagdo do Impugnante, e também por auséncia de
descricdo clara e baseada em elementos materiais de que estariam presentes as
hipéteses do artigo 135, Ill, do CTN - os acérdaos paradigma da simula CARF
no 46(0O lancamento de oficio pode ser realizado sem prévia intimacdo ao
sujeito passivo, nos casos em que o Fisco dispuser de elementos suficientes a
constituicdo do crédito tributario), ndo analisaram situacdo equivalente a
existente no presente caso. posto que nenhum dos casos analisados tratou da
possibilidade ou ndo de lancamento tributario contra o responsavel sem prévia
intimac&o para que fossem prestados os esclarecimentos necessarios;

10.6. a improcedéncia da responsabilizagdo pessoal e o langamento dela
decorrente, frente a existéncia de previséo legal e contratual para distribuicao
de lucros pela ISCP, além de haver previsdo expressa em seu Contrato Social
de regéncia supletiva pela Lei n° 6.404/76 — Lei das Sociedades por Acoes,
sendo equivocado mencionar qualquer alegacdo de lucros ilicitos ou
ilegitimidade do pagamento de dividendos pela ISCP, além da néo
apresentacdo, pela Autoridade Fiscal, de provas pagamento/distribuicdo sem
prévia aprovacdo na sociedade

10.7. a revogacao tacita da regra de distribuicdo disfarcada de lucros, pois tal
regra, criada em um momento que os lucros e dividendos eram tributados,
restou superada de maneira definitiva, na medida em que os lucros e
dividendos calculados com base nos resultados apurados na pessoa juridica
ndo mais sofreriam tributagcdo, posto que a receita e os rendimentos geradores
daqueles valores ja foram tributados na pessoa juridica - ndo subsiste razao
para a aplicacéo o art. 135, 11l, do CTN;
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Sujeicdo Passiva Solidaria - Eduardo Paz Dias de Aradjo

11. a impugnacédo de Eduardo Paz Diz de Aradjo é idéntica a impugnacéo de
Eduardo Moreira Giestas;

DA DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA

ACORDAO N° 11-062.258, 52 TURMA DA DRJ/REC

SESSAO DE 28 DE MARCO DE 2019

A seguir se reproduz o voto condutor da deciséo de piso (destaques do original)

Voto

impugnacao ISCP

13. A tabela abaixo reproduzida, constante a folha 141, Relatério Fiscal de
Lancamento, registra que a multa aplicada a impugnante, prevista pelo artigo
32 da Lei n° 4.357/64, teve como base diversos montantes:

13.1. Distribuicao de Lucros/Dividendos da impugnante ISCP & LAUREATE -
identificada, na coluna "Fonte", pelo termo "Lucro";

13.2. Pagamento de Participacdo dos Lucros da impugnante ISCP a seus
diretores -identificadas, na coluna "Fonte", pelo termo "Part. Lucro™;

13.3. Distribuicéo Disfargada de Lucros(DDL) presumida da impugnante ISCP
para LAUREATE - identificada, na coluna "Fonte", pelo termo "empréstimos";

Distribuicdo de lucros (1)
Destinatdrio dos valores Fonte 2014 2015 2016 2017
REDE INTERNACIONAL DE UNIVERSIDADES LAUREATE LTDA |emprestimos 37.733.887,22 - 4.808.195,36
REDE INTERNACIOMNAL DE UNIVERSIDADES LAUREATE LTDA Lucro 94.804.461,65 | 20.000.000,00 | 46.319.440,33
Eduardo Moreira Giestas Part. Lucro - 993.000,52 876.847,67 398.721,68
Eduardo Paz Diz de Araujo Part. Lucro 244.447,25 222.290,03 258.669,73
Oscar Hipolito Part. Lucro 341.064,02 299.498,45

TOTAL| 132.538.348,87 r 21.578.517,79 | 52.526.271,84 r 637.391,41

14. Este julgamento enfrentard, primeiramente, as questGes referentes a
existéncia de créditos tributarios exigiveis em nome da impugnante ISCP -
posteriormente, serdo enfrentadas as questdes especificas referentes aos itens
13.1(Distribuicéo de Lucros/Dividendos da impugnante ISCP & LAUREATE) e
13.2(Pagamento de Participacdo dos Lucros da impugnante ISCP a seus
diretores) - ao final, serdo as questdes referentes ao item 12.3 (Distribui¢éo
Disfarcada de Lucros - DDL - presumida da impugnante ISCP para
LAUREATE);

Da existéncia de créditos tributarios exigiveis em nome da impugnante ISCP

15. N&o assiste razdo a impugnante ISCP ao argumentar que inexistiam
créditos tributérios exigiveis em seu nome quando das distribuicbes de
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lucros/dividendos a seu socio-controlador e pagamento de participacdes de
lucros a seus Diretores, apontadas pela Autoridade Fiscal como um dos
fundamentos da aplicacdo da multa prevista pelo artigo 32, da Lei n® 4.357/64 -
apesar de que nem todos os créditos tributarios apontados pela Autoridade
Fiscal estavam exigiveis nos periodos relacionados na autuacéao;

16. Constata-se, entretanto, a procedéncia das alegagtes da impugnante de que
a distribuicdo de Lucros e Dividendos na existéncia de créditos tributarios com
a exigibilidade suspensa ndo acarreta a aplicacao da referida multa, de acordo
com o que estabelece o artigo 151 do CTN(hipdteses de suspensdo da
exigibilidade do crédito tributério), conforme apontam os normativos(Solucées
de Consulta COSIT n° 30/2018 e n° 570/2017, Parecer PGFN/CAT n° 1.265) e
precedentes administrativos(Acérddo n° 2401-01156 - CARF) e judiciais (STJ:
Agravo Interno no REsp n° 1.677.137/SP, Recurso Especial n® 1.115.136/SC)
elencados na peca impugnatoria;

17. Nesse sentido, a Solucéo de Consulta Cosit n® 570, de 20 de dezembro de
2017, citada pela Solugédo de Consulta COSIT n° 30/2018:

“(..2)

15. A vedacdo da distribuicdo de rendimentos prevista no art. 32 da Lei n°
4.357, de 1964, curva-se ao art. 151 do CTN, porque se trata de lei ordinaria
que genuflete em face de lei complementar, porque se trata de norma pretérita
gue deve se ajustar a norma superveniente, ndo obstante trate-se de norma
especial, que preferiria norma geral. Necessario que se faga um juizo de
adequacéo temporal, de aggiornamento, de modo que o art. 32 da Lei n° 4.357,
de 1964, seja lido a partir de regra superior do CTN, cristalizada no art. 151.

16. Em outras palavras, o caput do art. 32 da Lei n° 4.357, de 1964, refere-se a
contribuintes pessoas juridicas inadimplentes, que ndo sdo beneficiarias de
moratéria, que ndo depositaram integralmente o valor do débito, que nédo
estejam discutindo administrativamente a questdo, que ndo detenham liminar
em mandado de seguranca ou em qualquer outro provimento judicial, que néo
tenham débitos parcelados e que ndo tenham implementado a penhora que nos
da conta o art. 206 do mesmo CTN. Amplie-se o rol com pessoas juridicas
beneficiarias de parcelamentos que ndo demandem garantia, a exemplo do
Parcelamento Especial (Paes).

()"

18. Ou seja, a previsdo do art. 32 da Lei n° 4.357, de 16 de Julho de 1964, que
apenas se referia a "... débito, ndo garantido, para com a Unido e suas
autarquias de Previdéncia e Assisténcia Social, ...", apés a posterior edi¢do do
CTN(Lei n° 5.172, de 25 de Outubro de 1966, posteriormente recepcionada
como Lei Complementar pela Constituicdo de 1988), deve observar a
possibilidade de existéncia de alguma causa de suspensdo da exigibilidade
desse "débito";

19. Desta forma, para aferir se cabivel a aplicacdo da referida multa a
impugnante ISCP, deve ser verificado se, no momento das distribuigdes de
lucros e de ParticipacGes nos Lucros apontadas pela Autoridade Fiscal, havia
algum crédito tributario, em nome da impugnante ISCP, ndo garantido para
com a Unido e suas autarquias de Previdéncia e Assisténcia Social, e, também,
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sem atender as hipdteses de suspensdo de sua exigibilidade (artigo 151 do
CTN);

20. Entdo, passamos a verificar a exigibilidade dos créditos tributarios
apontados pela Autoridade Fiscal como fundamento para o langcamento fiscal
da multa, elencados na tabela abaixo(Relatério - Outros - Fiscal de lancamento

- MULTA, fl. 143):

Célculo da multa aplicavel (débito ndo garantido)

Valor (3)

Processo T » 31/12/2013 ~ 31/12/2014 ~ 31/12/2015 ~ 31/12/2016 ~
19679.005.790/2005-98 7.997.774,26 - - -
19679.005.804/2005-73 26.305.931,87 26.305.931,87 26.305.931,87
13805.001.575/98-77 -

Estimativas 2014 48.295,05 -
Estimativas 2015 38.944.009,44 -
IRPJ e C5LL 2015 - 23.250.753,35
IRPJ e CSLL 2014 - - 74.785,79 -
ECF-INSS a recolher 5.206.449,84 6.240.116,49 7.706.649,56 5.048.248,85
ECF-FGTS 1.267.156,77 1.424.310,42

TOTAL r 20.388.656,37 17.009.326,92 36.515.688,33 14.149.501,10

21. Analisando individualmente cada crédito tributario apontado pela
Autoridade Fiscal como exigivel, argumenta a impugnante ISCP que:

21.1. o Anexo 111 do relatdrio fiscal de langamento indica que o "débito” objeto
do Processo Administrativo n°® 19679.005.790/2005-98 estava com a
exigibilidade suspensa por forca de decisdo judicial e o "débito" objeto do
Processo Administrativo n°® 19679.005.804/2005-73 tem garantia apresentada
em sede de execucdo fiscal (Anexo IV);

21.2. o Processo Administrativo n® 13805.001575/98-77 nao possui qualquer
"débito" a ele vinculado;

21.3. Apesar dos créditos tributarios relativos a estimativas/2014,
estimativas/2015, IRPJ/CSLL 2014 e IRPJ/CSLL 2015 ndo estarem indicados
no Anexo lll, eles séo objeto do processo administrativo 16062.720098/2018-
68, no bojo do qual foi apresentada impugnacéo administrativa em 12 de julho
de 2018;

21.4. as referéncias relativas ao FGTS ndo podem ser consideradas, na
medida em que o FGTS ndo tem natureza tributaria;

21.5. ndo h& qualquer elemento para identificar os supostos débitos do INSS e
FGTS no Relatdério Fiscal de Langamento e no Anexo I, de modo que o
Impugnante sequer tem conhecimento de quais seriam esses supostos débitos de
INSS;

22. Passo, entdo, a analisar os argumentos da impugnante ISCP acerca dos
créditos tributarios apontados pela Autoridade Fiscal como exigiveis;

Estimativas/2014, estimativas/2015,
ECF-INSS a recolher e ECF-FGTS

IRPJ/CSLL 2014, IRPJ/CSLL 2015,

23. Com relacéo a exigibilidade dos valores informados na tabela acima (item
20) a titulo de estimativas/2014, estimativas/2015, IRPJ/CSLL 2014,
IRPJ/CSLL 2015 e INSS a recolher, assiste razdo a impugnante ISCP, visto
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que tais valores ndo estavam devidamente constituidos por Lancamento Fiscal
ou mesmo confessados pela impugnante no periodo considerado pela
fiscalizacdo(31/12/2013 até 31/12/2017) - nem tampouco os valores relativos
ao FGTS, que ndo possuem natureza tributaria, como corretamente aponta a
peca impugnatéria;

24. Nesse sentido, colacionamos excerto do parecer PGFN/CAT N° 1265/2006,
que, ao citar o conteudo da Nota Técnica Cosit n® 2/2006, conclui pela
necessidade de efetiva constituicdo do crédito tributario, ou de sua confisséo,
em relacdo a correta interpretacéo do artigo 32 da Lei n° 4.357/64:

26. Conclui-se, pelo abono ao conteudo da Nota Técnica Cosit n° 2, de
2006, no que o referido texto de norma complementar vincula efeitos restritivos
a interpretacéo do art. 32 da Lei n°® 4.357, de 1964, a crédito devidamente
constituido, e efetivamente devido. ou também confessado, respeitando-se,
sempre, o contraditdério e demais prescricées constitucionais e legais que
acenam para com relac&o entre fisco e contribuinte marcada pelos parametros

da mais absoluta legalidade.

25. Ademais, conforme corretamente aponta a impugnante ISCP, mesmo a
efetiva constituicdo dos créditos tributarios relativos a estimativas/2014, no
valor de R$ 48.295,05; estimativas/2015, no valor de R$ 38.944.009,44; IRPJ e
CSLL/2014, no valor de R$ 74.785,79, e IRPJ e CSLL/2015, no valor de R$
23.250.753,35, se deu apenas no bojo do Processo Administrativo n°
16062.720098/2018-68, lavrado no dia 12/06/2018(fls. 346 e 360), que teve a
sua exigibilidade suspensa pela apresentacdo de impugnagdo em 12/07/2018
(fls. 369 a 424), periodo este ndo alcancado pelas distribui¢es de Lucros e
Dividendos apontados pela Autoridade Fiscal;

26. Prosseguindo na analise dos créditos tributarios restantes, verificamos que
a Autoridade Fiscal informou ter utilizado um critério especifico para
considera-los exigiveis, para fins de aplicagdo da multa prevista artigo 32, da
Lei n° 4.357/64, conforme pode ser verificado no Relatério Fiscal de
Lancamento, fl. 143(trecho abaixo reproduzido):

Para simplificar o célculo e evitar a duplicidade de multas. consideramos como devedor

apenas os débitos que estavam na situaciio no inicio do ano e assim se mantiveram
até o final do ano. exemplifico abaixo:

o Para o limite da multa relativa a distribuicao dos lucros no ano-calendario 2014.
foram considerados apenas os débitos que estiveram em cobranca desde
31/12/2013 até 31/12/2014;

o Tal procedimento evita que pequenos valores, ou descompasso nas declaragdes do
contribuinte acarretem em multa contra este:

27. Passamos entdo a analisar 0s processos apontados pela Autoridade Fiscal
como exigiveis para fins de aplicacdo da multa & impugnante ISCP:
19679.005.790/2005-98, 19679.005.804/2005-73 e Processo 13805.001575/98-
77:
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Processo 19679.005.790/2005-98

28. Com relacdo ao processo n® 19679.005.790/2005-98, verifica-se, pela tela
do sistema informatizado da Receita Federal do Brasil abaixo reproduzida, que
estava ativo(exigivel, sem suspensao de sua exigibilidade) em 15/08/2013:

Processo - Consultar Histdrico de Eventos -v20170104

umero Processo

CHP.I Mme Empres.ana

I 19679-005.790/2005-98 I 62.596.408/0001-25 IISCF' - 50CIEDADE EDUCACIONAL LTDA

” ; P
|[ENVIADO A PFN |15m0812012 | |8531-7/00 - EDUCAGAO SUPERIOR
——
[Tata do evento Erento s
Emissdo Do Extrato De Processo Enviado A Pin

|1 5/08/2013 14:43:13

CPF do ugudrio Id. term. Tipo do processo -
[118.748.068-10 |00022514 |Processo Tributario - Lancamento - Cobranca Demais Inf. | Valores I
1733 00 Bvenio Tvento STOECA0 ATEToT 30 Bvey
15/08/2013 14:37:28 |At|vo

28.1. posteriormente, conforme Anexo I, fl. 22(trecho também abaixo
reproduzido), foi inscrito em divida ativa em 10/06/2014 e teve sua
exigibilidade suspensa em 26/11/2014;

Devedor Principal: IS

CP SOCIEDADE EDUCACIONAL LTDA

CPF/CNPI: 62596408/0001-25 Inscricio: 80 2 14 068728-60

Numero do Processo Adm: 19679 005790/2005-586

Grande Devedor: PRINCIPAL

Situacio: ATIVA AJUIZADA COM EXIGIBILIDADE DO CREDITO SUSPENSA-DECISAO JUDICIAL
Série da Inscricio:  IRPY Natureza da Divida:  TRIBUTARIA

Data da Inscricao: 10/06/2014

Receita da Divida:

Data
10/06/2014

10/06/2014

06/07/2014

05/09/2014

10/09/2014

26/11/2014

Descricao
Ocomréncia
Usudrio
Situag o

Ocofréncia:

Usudrio:
Situacdo

Ocofréncia:

Situagdo:

Ocofréncia:

Usudrio
Situag o

Ocorréncia;

Usudrio:
Situac do:

Ocorréncia:

Usudrio
Situacdo

3551 - DIVATIVA-IRPJ

o INSCRICAO

PORIP 107212150 CERTIFICAGAO DIGITAL
ATIVA A SER COBRADA
FIM IMPRESSAO DOCS. INSCRICAQO
PORIP 10.72.12147 CERTIFICAGAO DIGITAL
SEM ALTERACAQ DA SITUACAO
PRIMEIRA COBRANCA
ATIVA EM COBRANCA
EMISSAQ DOCS PARA AJUIZAMENTO

SETOR SETINS OFICIO E31312/2014
PORIP 107212133 CERTIFICAGAO DIGITAL
ATIVA ENCAMINHADA PARA AJUIZAMENTO
AJUIZAMENTO CONFIRMADO
PORIP 10.72.121.37
ATIVA AJUIZADA
SUSPENSAQ EXIGIBILI. CREDITO
POR IP 10.72.206 202 CERTIFICAGAO DIGITAL
ATIVA AJUIZADA COM EXIGIBILIDADE DO CREDITO SUSPENSA-DECISAQ JUDICIAL

29. Assim, ndo estd correta a Autoridade Fiscal ao considerar o crédito
tributario objeto do processo 19679.005.790/2005-98 como exigivel durante o
periodo de 31/21/2013 a 31/12/2014, visto que sua exigibilidade foi suspensa
em 26/11/2014;

Processo 19679.005.804/2005-73
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30. O processo n° 19679.005.804/2005-73 consiste em um Pedido de
Restituicdo indeferido em 14/09/2011 e tornou-se exigivel em 17/12/2011, ja
gue a Manifestacdo de Inconformidade (apresentada contra o Despacho
Decisorio que indeferiu o citado Pedido de Restitui¢do, considerando n&o-
homologadas as compensagoes constantes das DCOMP’s eletronicas
vinculadas), foi apresentada intempestivamente pela impugnante ISCP em
01/12/2013, de acordo com os trechos dos documentos abaixo reproduzidos,

obtidos do processo digital:

30.1. Ementa do Despacho Decisorio:

PROCESSO N°: 19679.005804/2005-73

DESPACHO DECISORIO EQPIR/PJ

INTERESSADO: ISCP - SOCIEDADE EDUCACIONAL S.A. CNPJ: 62.596.408/0001-25

Assunto: Compensa¢do. Imposto sobre a Renda de Pessoa
Juridica — TRPJ.

Anos-calendarios: 1995 a 2005

Ementa: Pagamento Indevido ou a Maior de IRPJ.

Imunidade. Constituigio Federal. Cddigo Tributario
Nacional. Le1 9.532/97.

Crédito liquido e certo. Compensag¢do. A autoridade
administrativa somente autorizard a compensacio de crédito
tributario com créditos liquidos e certos do sujeito passivo.

Pedido de Restituicio INDEFERIDO.
Compensacdes constantes nas DCOMP’s eletronicas
vinculadas ao presente processo NAO HOMOLOGADAS.

30.2. data do Despacho Decisorio(14/09/2011):

Documento: DESPACHO DECISORIO

Nimero Processo
NI Contribuinte
CPF Responsavel
Situacdo

Data Anexacio

30.3. Comprovante de Ciéncia Eletrénica - (ciéncia do Despacho Decisério em

24/11/2011)

19679.005804/2005-73

62.596.408/0001-25

832724.297-00

COMVALIDADO

14/09/2011 16:25:38
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PROCESSO: 198 9 335&34“00
INTERESSADC: aOC!EDADE EDUCACIONAL SA.

DESTINATARIO
COMPROVANTE DE CENCIA ELETRONICA

OBJETO DA CIENCIA - DOCUMENTO(S) CIENTIFICADO(s):

* Nome do Documento: Despacho
Decisorio

DATA E HORA DA ENTREGA NA CAIXA POSTAL DO INTERESSADO: 31/10/2011
11:24:00

DATA DA CIENCIA: 15/11/2011

DATA DE EMISSAQ : 24/11/2011

Preparar e instruir Processo |

RECEITA FEDERAL - PARA USO DO SISTEMA
GTPJ

EODIC-DIORT-DERAT-SP

DIORT-DERAT-SP

SP SAQ PAULD DERAT

30.4. Manifestacdo de Inconformidade(apresentada em 01/02/13);

9679005804200 DERAT/CAC F; AUL T%

AT e g i =
T

ATPER - Natr. 01203939

Pedido de Restituigiio n.” 19679.005804/2005-73

Despacho Decisorio EQPIR/P]

ISCP — SOCIEDADE EDUCACIONAL S/A,
pessoa juridica de direito privado, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas
Juridicas (CNPJ) sob o n.2 62.596.408/0001-25, com sede estabelecida na Rua Casa

do Ator, n.2 90, Vila Olimpia, S&o Paulo — SP, vem, respeitosamente. perante Vossa

Senhoria. por intermédio de seus procuradores que esta subscrevem, instrumento de

30.5. Comunicagdo de Intempestividade da  Manifestacdo de
Inconformidade(27/11/2015):
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PROCESSO oo | 19578000 B0M2000-48 oo

INTERESSADO ISCP — SOCIEDADE EDUCACIONAL S.A.

CNPJ / CPF 62.596.408/0001-25

ENDEREGCO CIENCIA ELETRONICA
INTIMACAO

Tendo em vista o disposto no Art. 5° do Decreto 70.235/72,
comunicamos que sua Manifestacdo de Inconformidade protocolizada. no CAC
Paulista, em 01/02/2013 para o processo em epigrafe esta intempestiva. e
conforme dispde o Ato Declaratério Normativo n® 15 de 12/07/96, “Impugnacdo
intempestiva ndo instaura a fase litigiosa do procedimento, ndo suspende a
exigibiiidade do credito tributario nem comporta juigamento de primeira instancia,
salvo se caracterizada ou suscitada a tempestividade, como preliminar”.

O contribuinte tomou ciéncia do Despacho Decisd¢rio em 15/11/2011.
portanto o prazo final para manifestacdo de inconformidade foi 16/12/2011.

Fica o contribuinte cientificado, portanto, de que ndc ha mais recurso na
esfera administrativa para o presente processo.

Desta forma, o contribuinte fica INTIMADO a efetuar o pagamento dos
debitos indevidamente compensados, no prazo de 30 (trinta) dias contados a
partir desta ciéncia, com os respectivos acréscimos legais. N&o havendo
pagamento, os débitos serdo enviados para inscricdo em Divida Ativa da Unido
para cobranca executiva.

Documento: COMUNICAGAQ DE INTEMPESTIVIDADE

Nimero Processo 19679.005804/2005-73
NI Contribuinte

CPF Responsavel 342 502 498-16
Situacgdo COMNVALIDADO

Data Anexacio 271142015 10:25:00

31. Ciéncia da Comunicacdo de Intempestividade da Manifestagdo de
Inconformidade(07/12/2015):
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PROCESSOQPROCEDIMENTO: 10670.005804/2005-73
INTERESSADO: IGCP - SOCIEDADE EDUCACIONAL S A,

TERMO DE ABERTURA DE DOCUMENTO

Q Contribunte acessou © t1eor dos cocumentos relacicnados abaixo
na data 0711272015 18:02h, pela abertura dos arquives digita's
comespondentes no link Processo Digital, no Centro Virtual de
Atendimento ao Contrtuints {Fm eCAC) atraves da t;p:;w
Consuita Comunicados/ Intimaces ou Cwsutta Pmcwsms 0% Quas
ia se encontravam disponiblizados desde 27/11/2015 na Caixa

Postal do Domiciio Tributario Elstrdnico.

Comunicacdo de Intempestividade
Contribuinte: §2.508.408/0001-25 ISCP - SOCIEDADE
ECUCACIONAL LTDA. {ou seu Representante Legal)

DATA DE EMISSAD : 07/12/2015
anthar Pronuncamento /

RE*“E?E’A FEDERAL - PARA USO DO SISTEMA

ODRF-EQPER-DIORT-DERAT-SPO-SP

EQOPER-DIORT-DERAT-SPO-SP

DIORT-DERAT-SPO-SP

SP SAQ PAULO DERAT

32. Todos os documentos acima apresentados comprovam que o contribuinte
tinha ciéncia de que as DCOMPs apresentadas em fungdo do pedido de
restituicdo indeferido no bojo do processo 19679.005.804/2005-73 haviam sido
consideradas ndo-homologadas, e que o crédito tributario associado estava
exigivel desde 17/12/2011;

33. Em sua impugnacdo, o contribuinte apresentou diversas Certiddes
Negativas de Débito, alegando ndo possuir qualquer crédito tributario exigivel,
abrangendo os periodos de 28/08/2013 a 24/02/2014, 21/02/2014 a 20/08/2014,
04/12/2014 a 02/06/2015, e 10/11/2015 a 08/05/2016 e 08/12/2016 a
06/06/2017(fls. 206/211);

34. Em consulta aos sistemas informatizados da Receita Federal do Brasil,
verifica-se, entretanto, que o processo 19679.005.804/2005-73, inicialmente



Fl. 24 do Ac6rddo n.° 1401-006.237 - 12 Sejul/4? Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n° 16062.720134/2018-93

cadastrado em 29/08/2011, teve sua cobranga ativada nos sistemas
informatizados da Receita Federal do Brasil em 27/11/2015:

$Processo - Consultar Histérico de Eventos - v20170104

umerag do processo ome Cmpresar Tal

1679-005.804/2005-73 [62.596.408/0001-2: [ISCP - SOCIEDADE EDUCACIONAL LTDA.

|[ENVIADO A PFN |16/02/2016 | |8531-7/00 - EDUCACAO SUPER
Data do evento Evento Situacdo anterior ao evento

[27/11/2015 10:16: [inicio Do Cadastramento De Prot |
Inf_complementares do evento (Motivo/Descricdo atualizacdoj  Situacdo posterior ao evento
| |Em Cadastramento

CPF do usuario Id. term. Tipo do processo -
342502498-16 100022477  |Processo Tributario - Lancamento - Cobra Demais Inf. I Valores |

Data do evento Evento Situacdo anterior ac evento
[25/11/2015 15:14: [Exclusdo De Processo - Adminis __ |Em Andamento
Inf_complementares do evento (Motivo/Descricdo atualizacdo)  Situacéo posterior ao evento
JCORRECAO DO CADASTRAMENTO

CPF do usuario Id_ term. Tipo do processo
[342.502.498-16 100022477  [Processo Tributario - Outros Tributario - C ... _ Demais Inf. | Valores |
ata do evento Evento Situacdo anterior ao evento

9/08/2011 13:42: |Cadastramento - Outros |
- # ; Situacéio posterior ao evento

% Processo - Consultar Histdrico de Eventos - v20170104
umerc 4o processs ] Mome Empresarial

| 19679-005.804/2005-73 | 62.596.408/0001-25 |ISCP - SOCIEDADE EDUCACIOMAL LTDA.

e reertid CHAE
[ENVIADO APFN [1602:2016 | |8531-7/00 - EDUCAGAO SUPERIOR
Data do evento Evento Situacéo anterior ao evente 547
|27/11/2015 10:23:47 [Emissio Do Extrato De Processo |Ativo
Inf. pl ez do evento (Motivo/Descricio atualizagdo) Situacio posterior ao evento
[ Ativo
CPF do usuario Id. term. Tipo do processo -
342 502 498-16 00022477 Processo Tributario - Lancamento - Cobranca Demais Inf. Valores
Evento Situagdo anterior ao evente

2711112015 10:16:36 §Cadastramento De Processo |

PP ®ento (Motivo/Descricdo atualizacdo) “ acin posterior ao evento

CPF do usudrio Id. term. Tipo do processo

t
342 502.498-16 00022477 Processo Tributdrio - Lancamento - Cobranca Demais Inf. | Valores |

35. Posteriormente, conforme Anexo 111, as fls, 033/034, o referido crédito teve
a sua exigibilidade suspensa por decisdo judicial em 08/12/2016, ap6s ser
inscrito em divida ativa em 18/02/2016; [...]

36. Entretanto, apesar das certiddes negativas apresentadas pelo contribuinte,
verifica-se que o crédito tributario referente ao processo 19679.005.804/2005-
73 estava materialmente exigivel(tanto é que o prazo prescricional para a sua
cobranca estava correndo) no periodo compreendido entre 17/12/2011 e
07/12/2016: assim, correta a Autoridade Fiscal ao considerar o referido
crédito tributério exigivel para os periodos entre 31/12/2013 e 31/12/2014 e
entre 31/12/2014 e 31/12/2015 - o mesmo nao pode ser dito para o periodo
entre 31/12/2015 e 31/12/2016, por conta da suspensdo da exigibilidade
efetuada em 08/12/2016;

Processo 13805.001575/98-77
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37. Por fim, registre-se que o Processo Administrativo n® 13805.001575/98-77,
também apontado na tabela reproduzida no item 17, ndo possui qualquer
crédito tributario a ele vinculado, conforme corretamente aponta a impugnante
ISCP;

Conclusdo sobre a exigibilidade dos "‘créditos tributarios' apontados pela
Autoridade Fiscal

38. Do exposto, conclui-se que, de todos os valores apontados pela Autoridade
Fiscal como fundamento para a aplicacdo da multa prevista pelo artigo 32 da
Lei 4.357/64, apenas o processo 19679.005.804/2005-73 permaneceu exigivel
segundo o critério anual adotado pela fiscalizacéo, nos periodos de 31/12/2013
a 31/12/2014 e de 31/12/2014 a 31/12/2015, conforme tabela abaixo, que
também possui uma linha indicando o limite da referida multa, prevista pelo
artigo 32, § 2° da Lei 4.357/64(50% do valor total do débito ndo garantido da
pessoa juridica):

31/12/2013 a 31/12/2014 | 31/12/2014 a 31/12/2015
19679.005.804/2005-73 26.305.931.87 26.305.931.87
limite(50%) 13.152.965.94 13.152.965.94

Da Distribuicdo Disfarcada de Lucros

39. Restando enfrentar as questBes referentes ao item 13.3, consideramos
procedente a utilizacdo, pela Autoridade Fiscal, dos valores mutuados pela
impugnante ISCP com seus socios e pessoas ligadas como fundamento para a
aplicacdo da multa prevista pelo artigo 32 da Lei n° 4.357/64 , ndo assistindo
razdo a impugnante ISCP em relacdo a alegacdo de ndo ocorréncia da DDL
presumida entre ela e o s6cio-controlador LAUREATE

40. Analisando-se a legislacdo referente ao tema, verifica-se que continua
vigente a previsao de DDL - Distribuicdo Disfarcada de Lucros na hip6tese de
empréstimo de dinheiro a pessoa ligada, na existéncia de lucros acumulados ou
reservas de lucros, constantes do Decreto-Lei n° 1.598/77(dispGe sobre a
legislacdo do imposto sobre a renda);

Decreto-Lei n° 1.598/77
(..)

“Art. 60. Presume-se distribuicdo disfarcada de lucros no negdcio pelo qual a
pessoa juridica (Decretos-Leis n°s 1.598/77, art. 60, e 2.065/83, art. 20, 11):

(.

V - empresta dinheiro a pessoa ligada se, na data do empréstimo, possui lucros
acumulados ou reservas de lucros;”

(.

41. De acordo com o elementos trazidos aos autos, observa-se que a autuada
dispunha de lucros acumulados passiveis de distribuicdo quando da realizacao
das operacOes de matuo com seus sdcios e pessoas ligadas. Assim incorreu na
hipotese legal acima descrita, tendo sido imputada a multa & pessoa juridica
com base artigo no artigo 32 da Lei n° 4.357/64:



Fl. 26 do Acorddo n.° 1401-006.237 - 12 Sejul/4? Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n° 16062.720134/2018-93

Do momento das Distribuicoes e pagamento de Participaces a Diretores

42. E necessario agora verificar se, nos periodos apontados pela tabela do item
38, houve alguma distribuicdo de Lucros/Dividendos da impugnante ISCP a
sua controladora LAUREATE ou se a ISCP pagou participacbes a seus
diretores.

43. Os valores emprestados, pagos ou distribuidos pela ISCP a seu socio-
controlador e a seus diretores contam da tabela abaixo, constante do Relatorio
Fiscal de Lancamento(fl. 141):

Distribuicdo de lucros (1)
Destinatdrio dos valores Fonte 2014 2015 2016 2017
REDE INTERNACIONAL DE UNIVERSIDADES LAUREATE LTDA |emprestimos 37.733.887,22 - 4.808.195,36
REDE INTERNACIOMAL DE UNIVERSIDADES LAUREATE LTDA Lucro 94.804.461,65 | 20.000.000,00 | 46.319.440,33
Eduardo Moreira Giestas Part. Lucro - 993.006,52 876.847,67 398.721,68
Eduardo Paz Diz de Araujo Part. Lucro - 244.447,25 222.290,03 258.669,73
Oscar Hipolito Part. Lucro - 341.064,02 299.498,45

TOTAL| 132.538.348,87 r 21.578.517,79 | 52.526.271,84 r 657.391,41

44. Com relacdo a data das distribuicdes de dividendos/lucros pela impugnante
ISCP ao socio-controlador LAUREATE, e considerando o critério anual
utilizado pela Autoridade Fiscal para a verificacdo da existéncia de créditos
tributarios exigiveis que ensejariam a aplicacao da multa, verifica-se que:

44.1. A Ata de “Reunido Geral Ordinaria de Socias”, realizada em 25/11/2015
(fs.074/096), informa que, do valor de R$ 94.804.461,65(conforme a tabela do
item 43, distribuidos como Lucro em 2014): i) o montante de R$ 35.489.248,09,
foi pago como dividendos intermediarios no exercicio social findo em 2014; ii)
0 montante de R$ 57.700.175,00 foi pago a titulo de antecipacdo dos
dividendos propostos de 2014; e iii)que o valor de R$1.615.038,56 sera pago
ao socio-controlador LAUREATE assim que a ISCP tiver o recursos
necessarios - Como tais distribuicGes ocorreram durante o ano-calendério
2014, periodo em que o processo 19679.005.804/2005-73 estava
exigivel(conforme tabela do item 38), correta a aplicacdo da multa prevista
pelo artigo 32 da Lei 4.357/64 sobre esses valores;

44.2. A distribuicdo de R$ 20.000.000,00 (conforme a tabela do item 43,
distribuidos como Lucro em 2015), foi determinada pela "Reunido de Socias",
realizada em 26/11/2015, conforme Ata as fls 116/117, Anexo V), e ratificada
pela "Reunido de Sdcios", realizada em 30/12/2016, conforme Ata as fls
109/110, Anexo 1V) - Como tal distribuicdo ocorreu durante o ano-calendério
2015, periodo em que o processo 19679.005.804/2005-73 estava
exigivel(conforme tabela do item 38), correta a aplicacdo da multa prevista
pelo artigo 32 da Lei 4.357/64 sobre esse valor;

44.3. A distribuigcdo de lucros de R$ 46.319.440,33(conforme a tabela do item
43, distribuidos como Lucro em 2016), foi aprovada pela "Reunido de S6cias",
realizada em 30/12/2016, conforme Ata as fls 109/110, Anexo IV - a mesma Ata
informa que o valor de R$ 5.884.961,44 foi pago antecipadamente em
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26/08/2016; Entretanto, como se depreende do ponto 38, pelo critério utilizado
pela fiscalizacdo, ndo ha créditos tributarios exigiveis durante todo o ano-
calendario de 2016 - Assim, ndo se verifica correta a aplicacdo da multa do
artigo 32 da Lei 4.357/64 sobre os valores distribuidos como lucro para o
citado ano-calendario.

45. no que diz respeito aos empréstimos efetuados pela ISCP a LAUREATE,
apenas o valor referente ao ano de 2014, R$ 37.733.887,22, ocorreu em
periodo em que o processo 19679.005.804/2005-73 estava exigivel(conforme
tabela do item 38), sendo correta a aplicagdo da multa prevista pelo artigo 32
da Lei 4.357/64 sobre esses valores; para o periodo referente ao ano de 2016,
valor de R$ 4.808.195,36, ndo ha qualquer processo exigivel, sendo incabivel a
multa do artigo 32 da Lei 4.357/64 sobre esse valor;

46. No tocante as participagdes dos Lucros pagas aos diretores, a Autoridade
Fiscal aponta ter verificado tais distribui¢cGes a partir das DIRF apresentadas
pela impugnante, confirmada pelas respectivas DIRPF dos diretores - em
consulta aos sistemas informatizados da Receita Federal do Brasil(sistema
Dirf), verificamos os periodos de pagamento das citadas distribuicdes:

46.1. Oscar Hipdlito - Marco de 2016 e Margo de 2015

[.]

46.2. Eduardo Moreira Giestas - Abril de 2017, Marco de 2016 e Marco de
2015

[.]

46.3. Eduardo Paz Diz de Aradjo: Margo de 2017, Marco de 2016 e Marco de
2015:

[.]

47. Dessas distribuices pagas aos diretores, e de acordo com o critério anual
utilizado pela Fiscalizacdo, apenas as relativas aos ano de 2015 foram
efetuadas estando o processo 19679.005.804/2005-73 exigivel, cabendo apenas
para tais distribuicGes a aplicacio da multa artigo 32 da Lei 4.357/64;

48. Entdo, reconstruindo o calculo da multa devida a partir do decidido nesse
julgamento, tem-se 0 seguinte:
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Destinatario dos Valores | Fonte 2014 2015 2016 2017
LAUREATE Empréstimos 37.733.887.22 - -
LAUREATE Lucro 94.804.461.65| 20.000.000,00 - -
EduardoMoreira Giestas | Part. Lucro - 093.006,52 - -
iﬂ:z;lo Paz Diz de|Part. Lucro ) 244.44725 i i
Oscar Hipolito Part. Lucro - 341.064.02 - -
Total 132.538.348,87 | 21.578.517.79 - -
Multa (50%) 66.269.174.44 | 10.789.258.90

Limite(tabela do item 38) 13.152.965,94 | 13.152.965.94 - -
ﬁ“{?ﬂ;gg;ﬂ;&ﬂ'}imﬁ“ 13.152.965,94| 10.789.258,90 | - i

SOBRE A SUJEICAQ PASSIVA SOLIDARIA DE LAUREATE

49. Conforme se depreende do Relatdrio Fiscal de Langamento, fls 134/156, a
controladora LAUREATE foi atribuida sujei¢do passiva solidaria com as
seguintes bases legais:

49.1. artigo 124, 1, do CTN - Relatério Fiscal de Lancamento, (fls. 153 e 155),
utilizando-se dos seguintes argumentos: obrigacdo dos socios da controlada
ISCP de aprovar as suas contas, constante do Contrato Social(fl. 151); a
impugnante LAUREATE é controladora da ISCP, nos termos do artigo 1.098
do Cddigo Civil, possuindo 99,9999973 % de suas quotas, cabendo a
LAUREATE, entdo, aprovar as contas da ISCP(fls. 152/153); a aprovagéo das
contas, conforme ocorrido no presente caso, torna a responsabilidade dos
socios ilimitada, conforme o artigo 1.080 do Cddigo Civil(fl. 151); a
administracéo de tais pessoas juridicas é conjunta, o que permite, pela relacio
controlada e controladora, pagar dividendos e aceitar empréstimos nos valores
demonstrados nas Atas juntadas(fl. 153); argumentar que sdo 2 multas
distintas...(sic)

49.2. Artigo 124, 11, do CTN, combinado com o artigo 1.009 do Cédigo Civil e
com o artigo 30 da Lei 8.212/91(Relatério Fiscal de Lancamento, fl. 155),
utilizando-se dos seguintes argumentos: formacdo de grupo econdmico, pela
confusdo administrativa e patrimonial verificada entre a ISCP e a impugnante
LAUREATE por conta do numerario emprestado entre as citadas pessoas
juridicas, além da mesma administracdo, restando clara a identidade Gnica do
grupo e a responsabilizacdo da LAUREATE(fl. 155); A ISCP é pessoa juridica
LIMITADA, sem previsdo legal e ou no contrato social de pagamento de
dividendos(fls. 136 e 154) 49.3. artigo 135, 111, do CTN;

50. Em sua impugnacao(fls. 497/593), a LAUREATE alega:
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50.1. ndo ser possivel a aplicacdo da responsabilidade solidaria prevista no
art. 124, 11, do CTN, combinado com os art. 1.009, do Cédigo Civil e art. 30,
IX, da Lei n® 8.212/91, a autoridade fiscal ndo apresentou qualquer elemento
gue pudesse justificar a alegacdo de ilicitude ou ficcionalidade dos lucros
distribuidos no periodo em questdo, bem como da existéncia de um grupo
econbmico, pois a autuacdo fiscal ndo traz qualquer elemento minimo de
confusdo patrimonial, sendo improcedente a tentativa de responsabiliza-la com
fundamento no artigo 124, 11, do CTN;

50.2. a impossibilidade de aplicacéo da responsabilidade solidaria prevista no
artigo 135, 111, do CTN;

51. Expostos os argumentos de defesa da impugnante LAUREATE, passamos a
analisar a imputacdo de sujeicdo passiva solidaria feita pela Autoridade
Fiscal(Cabe registrar que ndo serdo aqui enfrentados os argumentos da
impugnante LAUREATE que j& tenham sido objeto da impugnagdo da sua
controlada ISCP, e naquele momento devidamente analisados)

52. Este julgamento entende que ndo assiste razdo a impugnante LAUREATE
em relagdo a imputacgdo de sujeicdo passiva solidaria no caso em tela;

53. Apesar de entender que ndo se verifica a confusdo patrimonial apontada
pela Autoridade Fiscal, com base apenas nos argumentos apresentados (a
exemplo de empréstimos entre a ISCP e a LAUREATE), nem ser possivel a
responsabilizagdo da LAUREATE nos termos do artigo 135, Ill, do CTN,
entendo cabivel a responsabiliza¢éo nos termos do artigo 124, 1, do CTN;

54. A impugnante LAUREATE, como possuidora de 99,9999973% da
controlada ISCP, aprovou todas as distribuicGes apontadas pela Autoridade
Fiscal(realizadas na existéncia de créditos exigiveis em desfavor da ISCP),
como pode se depreender das Atas constantes do Anexo IV(fls. 043/133) -
assim, entendo configurada sua relagdo com o fato gerador e seu
beneficiamento a partir da ocorréncia da infragao tributaria;

55. Assim, mantém-se a responsabilizagdo da impugnante LAUREATE, com
base no 124, |, do CTN;

Sobrq a Sujeicdo Passiva Solidaria dos Diretores EDUARDO PAZ DIZ DE
ARAUJO e EDUARDO MOREIRA GIESTAS

56. Segundo Relatério Fiscal de Lancamento, fls 134/156, foi atribuida sujeicado
passiva solidaria aos diretores da ISCP com as seguintes bases legais:

57. Em sua defesa, os impugnantes alegam que(impugnac6es idénticas):

57.1. A Autoridade Fiscal ndo apresenta nenhuma prova, nem mesmo indicio
de eventual condutas dos Impugnantes capaz de ensejar a sua inclusao no polo
passivo da autuacéo fiscal, sendo, portanto, inexistente qualquer violacdo ao
art. 135, 111, do CTN.

57.2. Ainda que sejam os diretores que aprovam as citadas distribuicdes, ao
verificarem a existéncia de garantia dos débitos ou causa de suspensdo da
exigibilidade nos termos do art. 151 do CTN, ndo cometeram qualquer ato com
excesso de poderes ou infracdo a lei capaz de atrair a incidéncia do art. 135,
111, do CTN - ndo hé sequer elementos indiciarios de que estariam presentes as
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hipoteses da referida norma, em especial tendo-se em mente que 0 mero
inadimplemento tributdrio ndo é caracterizador de obrigacdo tributaria
resultante de infracdo de lei;

57.3. A inclusdo do Impugnante na condicdo de coobrigado decorreu,
exclusivamente, de um esforco interpretativo da fiscalizacdo da Autoridade
Fiscal, inclusive com a presuncdo de que estaria presente a figura do “dolo”
com a suposta distribuicdo disfar¢ada de lucros, que h& muito restou superada
com a edicdo da Lei n° 9.249/95, em especial porque os supostos débitos
estavam (e estdo) garantidos ou com a exigibilidade suspensa;

57.4. a nulidade da sua indicagdo como coobrigado (devedor solidario) no
langcamento tributario, pelas seguintes razdes: (i) auséncia de prévia intimacao
do Impugnante para prestar esclarecimentos acerca da suposta infringéncia ao
art. 135, I, do CTN; (ii) auséncia de comprovagdo de que o Impugnante,
embora na condicdo de diretor da devedora principal, distribuiu lucros com
violagdo a Lei n° 4.357/1964, na medida em que 0s supostos débitos estavam (e
estdo) garantidos ou amparados por causa suspensiva da exigibilidade do
crédito tributario; e (iii) auséncia de descrigdo clara e baseada em elementos
materiais de que estariam presentes as hipéteses do art. 135, 111, do CTN.

57.5. ha previsdo legal e contratual para distribuicdo de lucros pela ISCP,
sendo equivocado mencionar qualquer alegacgéo de lucros ilicitos;

57.6. O CARF tem rechacado a tentativa da fiscalizacdo de incluir devedor
solidario sem apontar, objetiva e materialmente, a conduta que pudesse atrair a
aplicacéo do art.135, 111, do CTN(colaciona acérdaos nesse sentido);

57.7. A revogacdao tacita da regra de Distribuicdo Disfarcada de Lucros;

57.8. A existéncia de garantia ou causa de suspensdo da exigibilidade dos
créditos tributarios;

58. Assiste razdo aos impugnantes. Ndo se encontra, nos autos, qualquer
conduta a eles imputéveis, executada com excesso de poderes ou infragdo de
lei, contrato social ou estatutos, que ensejasse a aplicacao do artigo 135, 111, do
CTN;

59. A responsabilizacdo fundamentada no art. 135 pressup8e a prova da agédo
de "gestdo" conforme definida no caput, considerando que a infragdo a lei
tributéria é insuficiente para caracterizacao da responsabilidade do terceiro. A
ocorréncia da préatica de atos além dos previstos em lei, contrato social ou
estatuto é que autoriza a responsabilizacéo.

60. Assim, impde-se a improcedéncia da responsabilizagdo dos diretores
EDUARDO PAZ DIZ DE ARAUJO e EDUARDO MOREIRA GIESTAS.

DOS RECURSOS VOLUNTARIOS
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Do Recurso Voluntario de ISCP — SOCIEDADE EDUCACIONAL LTDA.
(destaques séo do original).

Repete, inicialmente, toda sua linha de argumentacao apresentada na Impugnacao,
reiterando que ndo haveria sustentacdo legal para aplicar penalidade por conta de Distribuicéo
Disfarcada de Lucros (DDL), sendo aplicavel apenas na hipotese de distribuicdo de lucros em
débito. A este respeito, reclama pela nulidade do acérddo recorrido em face de ndo apreciacéo
de sua argumentacéo de aplicacéo indevida de penalidade em casos de DDL.

Com relacdo ao unico débito aceito pela DRJ, acompanhado no processo
administrativo fiscal de n°® 19679.005804/2005-73, impedindo a distribuicdo de lucros nos anos
de 2014 e 2015 (periodos em que mantidas as multas), a Recorrente alegou que o referido
processo “tem garantia apresentada em sede de execucdo fiscal.” (ver Anexo III, do relatorio
fiscal).

Em seu relato:

Além disso, apesar dos elementos trazidos no v. acérddo terem indicado que o
Processo Administrativo n® 19679.005804/2005-73 estava sem a exigibilidade
suspensa durante os mencionados periodos, o fato é que a Certiddo de
Regularidade Fiscal (Positiva com efeitos de Negativa) da Recorrente
permanecia sendo renovada pela propria Receita Federal do Brasil!

Para fins de comprovacgédo do afirmado acima, sdo colacionadas as certiddes
abaixo:

Perfodo: 28/08/2013 a 24/02/2014
[.]

Periodo 21/02/2014 a 20/08/2014

[.]
Perfodo 04/12/2014 a 02/06/2015

[.]
Perfodo 10/11/2015 a 08/05/2016

[.]

A existéncia dessas Certidbes de Regularidade Fiscal lava,
INVARIAVELMENTE, a uma das seguintes conclusdes: (i) o Processo
Administrativo n° 19679.005804/2005-73 estava com a sua exigibilidade
suspensa, permitindo a emissdo da certidao; ou (ii) a Receita Federal, por uma
falha interna, ndo indicava o mencionado Processo Administrativo como
exigivel no extrato de conta corrente/relatorio de situacéo fiscal da Recorrente
e permanecia emitindo as certiddes de regularidade fiscal, sem o devido
conhecimento da Recorrente acerca disto.



FI. 32 do Acorddo n.° 1401-006.237 - 12 Sejul/4? Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 16062.720134/2018-93

Sobre essas conclusdes passiveis de serem tiradas, V. Sas., ha de se concluir
gue, independentemente de qual seja a efetiva causa, ndo pode o Processo
Administrativo n® 19679.005804/2005- 73 ser considerado como um obice
para a distribui¢do de lucros pela ISCP durante o periodo autuado.

Caso a alternativa “(i)” seja a correta, isto implica dizer que o Processo
Administrativo estava com a sua exigibilidade suspensa e, portanto, inaplicavel
a multa prevista no art. 32, §1°, da Lei n°® 4.357-64.

Por sua vez, caso a alternativa “(i)” seja a correta, seria completamente
irrazoavel exigir da Recorrente uma multa por ter descumprido a legislacao
sem ter conhecimento disto, por culpa exclusiva de erro interno da
Administracdo Publica Federal.

[.]

Por ultimo, cumpre-se destacar que, conforme reconhecido no acoérdao
recorrido, durante os anos-calendarios de 2014 e 2015, o Processo
Administrativo n°® 19679.005804/2005-73 estava em cobranca administrativa.
No caso, o despacho de encaminhamento para inscricdo em divida somente
ocorreu em 16.02.2016, ou seja, apds o fim dos exercicios autuados, como se vé
da cédpia extraida dos proprios autos processuais (doc. 01) e abaixo
reproduzido para pronta consulta:

[.]

Neste sentido, a jurisprudéncia recente desse E. CARF entendeu que a
aplicacdo da multa regulamentar somente é possivel em casos em que o débito
esteja inscrito em divida ativa e sem garantia existente.

Em outras palavras, o mero fato de o débito estar em cobranga administrativa
ndo torna a distribuicéo de lucros uma infragdo. Isto, inclusive, vai ao encontro
justamente do ja explanado acima: o objetivo do art. 32 da Lei n°® 4.357/64 é
resguardar a adimpléncia de débitos existentes para com a Fazenda Nacional.

Desta feita, a simples existéncia de débitos em cobranga administrativa nédo
implica possivel inadimplemento, muito menos a necessidade de aplicagBes de
multa regulamentar quando da eventual distribuicdo de lucros pela pessoa
juridica.

Para comprovar o afirmado acima, transcreve-se abaixo a ementa do Acordao
n® 2401-006.122, decorrente da sessdo de julgamento realizada em
14.03.2019:

“4SSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUICOES
Exercicio: 2003, 2004 e 2005.

MULTA REGULAMENTAR. DISTRIBUICAO DE LUCROS. DEBITOS
GARANTIDOS. ALCANCE.

A multa prevista no art. 32 da Lei n. 4.357/1964, pressupfe que a pessoa
juridica, no momento da distribui¢do, tenha débitos sem garantia inscritos em
Divida Ativa da Unido e em execucdo judicial, o0 que ndo se aplica ao presente
caso.
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(.)

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento
ao recurso voluntario.”

Assim, resta patente que, sob gqualquer enfoque que se analise a questéo, a
existéncia do débito objeto do Processo Administrativo n® 19679.005804/2005-
73 durante os anos-calendarios de 2014 e 2015 ndo pode ensejar o
entendimento de que houve infracdo ao art. 32 da Lei n° 4.357/64, devendo,
portanto, ser reformado o v. acdérdé@o no que tange a este ponto, para cancelar
também esta parcela da multa regulamentar em cobranca.

Do Recurso Voluntério do Responsavel Solidario

Foi apresentado recurso voluntario de Rede Internacional de Universidades
Laureate Ltda., com, em sua esséncia, as mesmas alegag¢des da impugnagao.

Posteriormente, em outubro de 2022, a Recorrente apresentou memoriais,
pretendendo reforcar e/ou repetindo as suas alegacgdes recursais.

E o relatério do essencial.

Voto

Conselheiro Claudio de Andrade Camerano, Relator.

Preenchido os requisitos de admissibilidade dos recursos voluntarios e do recurso
de oficio, deles conheco.

Do Recurso de Oficio

A aplicagdo da penalidade em questdo esta diretamente relacionada a existéncia de
débito da Recorrente (debito ndo garantido) em mesmo periodo onde houve distribuicdo de
lucros a acionistas e/ou sécios, conforme texto legal a seguir:

Artigo 32 da Lei 4.357/64, com nova redacéo dada pela Lei n® 11.051, de 2004:

“Art 32. As pessoas juridicas, enquanto estiverem em débito, ndo garantido,
para com a Unido e suas autarquias de Previdéncia e Assisténcia Social, por
falta de recolhimento de imposto, taxa ou contribui¢do, no prazo legal, ndo
poderao:

a) distribuir quaisquer bonificagdes a seus acionistas;
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b) dar ou atribuir participacdo de lucros a seus sdcios ou quotistas, bem como
a seus diretores e demais membros de érgdos dirigentes, fiscais ou consultivos;

81°. A inobservancia do disposto neste artigo importa em multa que serd
imposta:

I - as pessoas juridicas que distribuirem ou pagarem bonificagdes ou
remuneracfes, em montante igual a cinquenta por cento das quantias
distribuidas ou pagas indevidamente;

Il - aos diretores e demais membros da administracdo superior que receberem
as importancias indevidas, em montante igual a cinquenta por cento dessas
importancias.

820 A multa referida nos incisos | e Il do 81° deste artigo fica limitada,
respectivamente, a 50% (cinquenta por cento)do valor total do débito ndo
garantido da pessoa juridica.”’

Conforme relatoriado, a decisdo de piso reconheceu que, dos débitos apontados
pela Fiscalizagdo, apenas o débito do processo administrativo fiscal de n® 19679.005804/2005-73
teria sido considerado ndo garantido e, portanto, em funcgéo da distribuicdo de lucros ocorrida no
periodo da existéncia do referido débito, seria cabivel a penalidade.

A seguir, reproduzo tabela indicativa dos débitos levantados pela autoridade
autuante, em todos os anos calendario objeto do lancamento da penalidade:

Com base PREFERENCIALMENTE nos débitos do contribuinte
confessados em DCTF verificamos 0s processos em cobranga e inscritos ou
NAO em DAU levantando o valor TOTAL devido para aplicagio do limite da
multa previsto na Lei 4.357/64, Art.32, §2°;

Calculo da multa aplicavel {débito ndo garantido)
Valor (3)

Processo T h /122013 ~ /122014 ~ 31/12/2015 ~ 31/12/2016 ~
19679.005.790/2005-98 7.997.774,26 - - -
19679.005.804,/2005-73 26.305.931,87 26.305.931,87 26.305.931,87
13805.001.575/98-77 -

Estimativas 2014 48.295,05 -
Estimativas 2015 - 38.944.009,44 -
IRPJ e CSLL 2015 - 23.250.753,35
IRPJ e CSLL 2014 - - 74.785,79 -
ECF-IMSS arecolher 5.206.449 84 6.240.116,49 7.706.649,56 5.048.248 85
ECF-FGTS 1.267.156,77 1.424.310,42

TOTAL r 20.388.656,37 17.009.326,92 36.515.688,33 14.149.501,10

O débito apontado no processo 19679.005790/2005-98
exigibilidade suspensa em 26/11/2014 (v. quadro abaixo), de forma que ndo se podia considerar

estava com sua
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como um crédito tributario exigivel em 31/12/2014, portanto, deve ser excluido para os fins de
apuracéo de limite da penalidade.

Devedor Principal: ISCP SOCIEDADE EDUCACIONAL LTDA.

CPF/CNPI: 62596408/0001-25 Inscricio: 80 2 14 068728-60

Niimero do Processo Adm: 19679 005790/2005-98

Grande Devedor: PRINCIPAL

Situacio: ATIVA AJUIZADA COM EXIGIBILIDADE DO CREDITO SUSPENSA-DECISAQ JUDICIAL
Série da Inscriciio: IRPJ Natureza da Divida: TRIBUTARIA

Data da Inscricio: 10/06/2014
Receita da Divida: 3551 - DIV.ATIVA-IRPJ

Data Descri¢ao
10/06/2014 Ocoméncia: INSCRICAO
Usuario: POR IP 107212150 CERTIFICACAO DIGITAL
Situagdo: ATIVA A SER COBRADA
10/06/2014 Ocoméncia: FIM IMPRESSAO DOCS. INSCRICAO
Usuario: POR IP 107212147 CERTIFICAGAO DIGITAL
Situagdo: SEM ALTERACAO DA SITUACAO
06/07/2014 Ocomréncia: PRIMEIRA COBRANCA
Situagdo: ATIVA EM COBRANCA
05/09/2014 Ocomréncia: EMISSAO DOCS PARA AJUIZAMENTO
SETOR SETINS OFICIO E31312/2014
Usuario: POR IP 10.72.121.33  CERTIFICAGAO DIGITAL
Situagdo: ATIVA ENCAMINHADA PARA AJUIZAMENTO
10/09/2014 Ocoméncia: AJUIZAMENTO CONFIRMADO
Usuario: POR IP 10.72.121.37
Situag&o: ATIVA AJUIZADA
26/11/2014 Ocomréncia: SUSPENSAQ EXIGIBILI. CREDITO
Usuario: POR IP 10.72.206.202 CERTIFICAGAO DIGITAL
Situagdo: ATIVA AJUIZADA COM EXIGIBILIDADE DO CREDITO SUSPENSA-DECISAO JUDICIAL

Segundo apurou a DRJ, o débito apontado no processo 19679.005804/2005-73
esteve com exigibilidade suspensa apenas a partir de 08/12/2016 (v. quadro abaixo), de forma
que ndo se podia considerar como um crédito tributario exigivel entre o periodo 31/12/2015 e
31/12/2016, portanto, neste periodo, deve ser excluido para os fins de apuracdo de limite da
penalidade. Para os outros periodos foi mantido o entendimento fiscal, que veremos quando do
comentario da apreciacdo do recurso voluntario.

Devedor Principal: ISCP - SOCIEDADE EDUCACIONAL LTDA.

CPE/CNPI: 62596408/0001-25 Inscriciio: 802 16 00192543
Nimero do Processo Adm: 19679 005804/2005-73

Grande Devedor: PRINCIFPAL

Situacio: ATIVA AJUIZADA - GARANTIA - SEGURO GARANTIA

Série da Inscrigiio: IRPJ Natureza da Divida: TRIBUTARIA

Data da Inscricio: 18/02/2016

Receita da Divida: 3551 - DIV.ATIVA-IRPJ

Qtd. de Débitos: 0023 Valor Inscrito: R$ 3.654.829,17 (UFIR 3.434.666,88UFIR)
Qtd. de Pagamentos: 0000 Valor Remanescente: R$ 3.654.829,17 (UFIR 3.434.666,88 UFIR)
Qtd. de Devedores: 0001 Valor Consolidado:  R$ 8.278.459,41
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Data Descricio
18/02/2016 Ocormréncia:  INSCRICAO
Situagdo: ATIVA A SER COBRADA
05/03/2016 Ocorréncia: PRIMEIRA COBRANCA
Situacdo: ATIVA EM COBRANCA
23/04/2016 Ocorréncia: EMISSAQ DOCS PARA AJUIZAMENTO
SETOR SETINS OFICIO E31320/2016
Situagdo: ATIVA ENCAMINHADA PARA AJUIZAMENTO
25/04/2016 Ocorréncia: EMISSAQ PETICAO INICIAL E CDA
Situacdo: ATIVA ENCAMINHADA PARA AJUIZAMENTO
29/11/2016 Ocorréncia: AJUIZAMENTO CONFIRMADO
Usuario: POR IP 10.72.121.28
Situacdo: ATIVA AJUIZADA
08/12/2016 Ocorréncia: SUSPENSAO EXIGIBILI. CREDITO
Usuario: POR IP 10.72.206.214 CERTIFICACAO DIGITAL
Situacdo: ATIVA AJUIZADA COM EXIGIBILIDADE DO CREDITO SUSPENSA-DECISAO JUDICIAL
15/12/2016 Ocorréncia: RESTABELECIMENTO EXIG CREDITO
Usuario: POR IP 10.72.206.214 CERTIFICAGAQ DIGITAL
Situagdo: ATIVA AJUIZADA
15/12/2016 Ocorréncia:  SUSPENSAOQ EXIGIBILI. CREDITO
Usuario: POR IP 10.72.206.214 CERTIFICACAO DIGITAL
Situacdo: ATIVA AJUIZADA - GARANTIA - SEGURO GARANTIA

Com relacdo aos débitos apontados no quadro supra a titulo de Estimativas 2014,
Estimativas 2015, IRPJ/CSLL 2014 e IRPJ/CSLL 2015, tais valores ndo estavam constituidos
(de oficio) ou nem mesmo confessados no periodo considerado pela Fiscalizacdo (31/12/2013 até
31/12/2017).

Ainda, tais débitos foram objeto de lancamento de oficio com impugnacéo datada
de 12/07/2018, estando a partir dai com sua exigibilidade suspensa, entretanto, este periodo ndo
foi alcancado pela distribuicdo de lucros, de forma que devem ser excluidos para os fins de
apuracéo de limite da penalidade.

INSS a Recolher nem consta em qualquer Anexo e o FGTS ndo possui natureza
tributéria.

Vejo que, corretamente, a decisdo de piso retirou tais valores apontados pela
Fiscalizagdo como fundamento para aplicagdo da multa langada, 0 que acarretou a reducéo no
crédito tributario lancado, entdo objeto de recurso de oficio.

Conclusédo

Pela correta aplicagdo da legislagdo, nego provimento ao recurso de oficio da
Deciséo de Piso.

DO RECURSO VOLUNTARIO

Crédito Tributdrio Remanescente

Reproduzo o crédito remanescente, com o relato da DRJ:
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Conclusdo sobre a exigibilidade dos "créditos tributarios™ apontados pela
Autoridade

Fiscal

38. Do exposto, conclui-se que, de todos os valores apontados pela Autoridade
Fiscal como fundamento para a aplicacdo da multa prevista pelo artigo 32 da
Lei 4.357/64, apenas o processo 19679.005.804/2005-73 permaneceu exigivel
segundo o critério anual adotado pela fiscaliza¢éo, nos periodos de 31/12/2013
a 31/12/2014 e de 31/12/2014 a 31/12/2015, conforme tabela abaixo, que
também possui uma linha indicando o limite da referida multa, prevista pelo
artigo 32, § 2° da Lei 4.357/64(50% do valor total do débito ndo garantido da
pessoa juridica):

31/12/2013 a 31/12/2014 | 31/12/2014 a 31/12/2015
19679.005.804/2005-73 26.305.931.87 26.305.931.87
limite(50%) 13.152.965.94 13.152.965.94

Da base de calculo da Multa

Conforme relatoriado, a autoridade autuante considerou que os valores de
empréstimos concedidos pela Recorrente, em verdade contratos de matuo, entrariam também na
quantificacdo da multa aplicada, tendo como fundamentacdo legal o art.60, inciso V do Decreto-
Lei n°®1.598, de 1977:

Decreto-Lei n® 1.598/77

(.)

Art. 60. Presume-se distribuicdo disfarcada de lucros no negdcio pelo
qual a pessoa juridica (Decretos-Leis n°s 1.598/77, art. 60, e 2.065/83,
art. 20, II):

()

V - empresta dinheiro a pessoa ligada se, na data do empréstimo, possui
lucros acumulados ou reservas de lucros;

(.)

Este inciso V nem consta do RIR/99, uma vez que totalmente inaplicavel desde a
extincdo da correcdo monetaria de balanco e isencao dos lucros distribuidos.

Veja que a importancia eventualmente mutuada (caracterizada como lucro
distribuido) era, para efeito da correcdo monetaria do patrimonio liquido, deduzida dos lucros
acumulados ou reservas de lucros, exceto a Legal.

Além disso, entendo equivocado o procedimento fiscal em transportar o conteudo
do artigo supra (a situacdo fatica) para fins de apuragdo da multa em questdo. Tratam-se de duas
situacOes distintas, enquanto a DDL contempla varias situagdes que acarretam tributacéo de IRPJ
sobre determinados valores originarios das hipéteses de incidéncia indicadas no art.60 do DL
1.598/77, a multa ora aplicada recai apenas sobre distribuicdo de lucros nos termos do art.32 da
Lei 4.357/64, com redacdo dada pela Lei n® 11.051, de 2004:
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“Art 32. As pessoas juridicas, enquanto estiverem em débito, ndo garantido,
para com a Unido e suas autarquias de Previdéncia e Assisténcia Social, por
falta de recolhimento de imposto, taxa ou contribuicdo, no prazo legal, ndo
poderao:

a) distribuir quaisquer bonificagdes a seus acionistas;

b) dar ou atribuir participacdo de lucros a seus sdcios ou quotistas, bem como
a seus diretores e demais membros de érgdos dirigentes, fiscais ou consultivos;

81°. A inobservancia do disposto neste artigo importa em multa que sera
imposta:

I - as pessoas juridicas que distribuirem ou pagarem bonificagdes ou
remuneracfes, em montante igual a cinquenta por cento das quantias
distribuidas ou pagas indevidamente;

Il - aos diretores e demais membros da administracdo superior que receberem
as importancias indevidas, em montante igual a cinquenta por cento dessas
importancias.

82°. A multa referida nos incisos | e Il do 81° deste artigo fica limitada,
respectivamente, a 50% (cinquenta por cento)do valor total do débito ndo

garantido da pessoa juridica.

Neste ponto, de se acatar a defesa da Recorrente, cabendo destacar que ndo se

trata de nulidade do lancamento ou da decisdo de piso, bastando excluir a eventual repercussédo
tributaria no langamento.

Conforme ja& demonstrado na apreciacdo quanto ao recurso de oficio,

considerando o Unico débito (remanescente) ndo garantido no valor de R$ 26.305.931,87, o
limite para aplicacdo da penalidade seria de R$ 13.152.965,94 (50%).

E, considerando apenas o montante de R$ 94.804,461,65 a titulo de lucros

(excluindo-se 0s empréstimos - DDL), temos que a multa seria de R$ 47.402.230,80 (50%),

superior ao limite, entdo prevalece a multa de R$ 13.152.965,94.

Do débito exigivel gue deu amparo a aplicacdo da penalidade

O débito oriundo do processo administrativo fiscal de n° 19679.005804/2005-73

foi o Unico que permaneceu nos autos, nos termos da decisdo de piso:

31/12/2013 a 31/12/2014 | 31/12/2014 a 31/12/2015

19679.005.804/2005-73 26.305.931.87 26.305.931.87

limite(50%0) 13.152.965.94 13.152.965.94

A Recorrente alegou que tal débito “tem garantia apresentada em sede de

Execucédo Fiscal, conforme Anexo Il e existente nestes autos, que foram juntados pela propria

Fiscalizag&o.”
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voluntario:

No Anexo Ill, em pagina 01/10, tem-se a seguinte tela, a mesma do recurso

Imscriciol1/5

P GFN - CONSULTA - 25/05/2018 12:26:20
INFORMACOES GERAIS DA INSCRICAO

Devedor Principal: ISCP - SOCIEDADE EDUCACIONAL LTDA.

CPF/CNPI: 62596408/0001-25 Inscricio: 802 16 00192543
Niumero do Processo Adm: 19679 005804/2005-73

Grande Devedor: PRINCIPAL

Situacio: ATIVA AJUIZADA - GARANTIA - SEGURO GARANTIA

Série da Inscricio: IRPJ Natureza da Divida: TRIBUTARIA

Data da Inscricio: 18/02/2016
Receita da Divida: 3551 - DIV.ATIVA-IRPJ

Qtd. de Débitos: 0023 Valor Inscrito: R% 3.654.829,17 (UFIR 3.434 666,88UFIR)
Qtd. de Pagamentos: 0000 Valor Remanescente: R$ 3.654.829,17 (UFIR 3.434.666,88 UFIR)
Qtd. de Devedores: 0001 Valor Consolidado:  R$ 8.278.453,41

Qtd. Parcelamentos: 0000
Nr. Agrupamento para Ajuizamento: 800016913703

Nr.Processo Judicial:

Nr. Unico de Processo Judicial: 00280754920164036182

Data de Protocolo: 21/06/2016 Data Distribuicio:

Orgio de Justica: SECAO JF-SAO PAULO

Juizo: 800350 - 03° VARA DE EXECUGOES FISCAIS FEDERAL

Data de Faléncia:

PFN de Inscrigiio: TERCEIRA REGIAO PFN Responsavel: TERCEIRA REGIAO

Reproduzo a seguir outras informacdes acerca do débito, seguindo a tela supra:

P GFN - CONSULTA - 25/05/2018 12:26:20
OCORRENCIAS

Data Descricio
18/02/2016 Ocorréncia: INSCRICAQ
Situacdo: ATIVA A SER COBRADA
05/03/2016 Ocorréncia: PRIMEIRA COBRANCA
Situacdo: ATIVA EM COBRANCA
23/04/2016 Ocorréncia: EMISSAQ DOCS PARA AJUIZAMENTO
SETOR SETINS OFICIO E31320/2016
Situacdo: ATIVA ENCAMINHADA PARA AJUIZAMENTO
25/04/2016 Ocorréncia: EMISSAO PETICAO INICIAL E CDA
Situacdo: ATIVA ENCAMINHADA PARA AJUIZAMENTO
29/11/2016  Ocorréncia:  AJUIZAMENTO CONFIRMADO
Usuario: PORIP 10.72.121.28
Situacdo: ATIVA AJUIZADA
08/12/2016 Ocorréncia: SUSPENSAO EXIGIBILI. CREDITO
Usuario: POR IP 10.72.206.214 CERTIFICAGAQ DIGITAL
Situacdo: ATIVA AJUIZADA COM EXIGIBILIDADE DO CREDITO SUSPENSA-DECISAC JUDICIAL
15/12/2016 Ocorréncia: RESTABELECIMENTO EXIG CREDITO
Usuario: POR IP 10.72.206.214 CERTIFICACAQ DIGITAL
Situacdo: ATIVA AJUIZADA
15/12/2016 Ocorréncia:  SUSPENSAQ EXIGIBILI. CREDITO
Usuario: POR IP 10.72.206.214 CERTIFICACAQ DIGITAL
Situacdo: ATIVA AJUIZADA - GARANTIA - SEGURO GARANTIA
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Veja que o referido crédito tributario teve a sua exigibilidade suspensa por decisao
judicial em 08/12/2016, portanto no periodo entre 31/12/2013 até 31/12/ 2015, encontrava-se na
condicdo de débito ndo garantido.

Em outra alegacdo, sustenta que sempre obteve nos periodos citados, uma
Certiddo de Regularidade Fiscal (Positiva com efeitos de Negativa) e sempre renovada pela
propria Receita Federal (anexa as copias de certiddes em seu recurso).

Como ja relatoriado, os débitos do processo 19679.005804/2005-73 originaram-se
de débitos confessados em DCOMP que néo teve a sua compensacdo homologada por forca da
intempestividade da Manifestacdo de Inconformidade, tendo o crédito tributario tornado exigivel
na data de 17/12/2011.

As certiddes apresentadas pela Recorrente datam de 28/08/2013, 21/02/2014,
04/12/2014 e 10/11/2015 e tratam-se de Certiddo Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos
relativos aos Tributos Federais e a Divida Ativa da Unido, o que, aparentemente, da a impressao
do acerto da colocagdo da Recorrente.

Entretanto, conforme apurou a DRJ, houve apenas uma defasagem na inscricao
de cobranca do débito na Receita Federal. Com a palavra a decisao de piso:

33. Em sua impugnagdo, o contribuinte apresentou diversas Certiddes
Negativas de Débito, alegando ndo possuir qualquer crédito tributario exigivel,
abrangendo os periodos de 28/08/2013 a 24/02/2014, 21/02/2014 a 20/08/2014,
04/12/2014 a 02/06/2015, e 10/11/2015 a 08/05/2016 e 08/12/2016 a
06/06/2017(fls. 206/211);

34. Em consulta aos sistemas informatizados da Receita Federal do Brasil,
verifica-se, entretanto, que o processo 19679.005.804/2005-73, inicialmente
cadastrado em 29/08/2011, teve sua cobranga ativada nos sistemas
informatizados da Receita Federal do Brasil em 27/11/2015:

HlProcesso - Consultar Histérico de Eventos - v20170104

umera do processo ome Empresarnal
1679-005.804/2005-73 62.596.408/0001-2! ISCP - SOCIEDADE EDUCACIONAL LTDA.
B 'ﬁ L 7 1’“ ¥ L = I!I 'I I!
|[ENVIADO A PFN |16/02/2016 | [8531-7/00 - EDUCACAO SUPER
Data do evento Evento Situacdo anterior ao evento

[27/11/2015 10:16: [Inicio Do Cadastramento De Proc __ |
Inf._complementares do evento (Motivo/Descricdo atualizacdoj  Situacdo posterior ao evento

Em Cadastramento

CPF do usudrio Id_term. Tipo do processo

34250249816 100022477  |Processo Tributario - Lancamento - Cobra ~_ DemaisInf. | __ Valores |

Data do evento Evento Situacdo anterior ao evento

[25/11/2015 15:14° [Exclusdo De Processo - Adminis __ |Em Andamento

Inf_complementares do evento (Motivo/Descricdo atualizacdo)  Situacéo posterior ao evento
i

|CORRECAO DO CADASTRAMENTO

CPF do usudric __  |d_term. Tipo do processo
[342502.498-16  [00022477  [Processo Tributario - Outros Tributario - C ... _ Demais Inif. Valores
ata do evento Evento Situacéo anterior ao evento
9/08/2011 13:42: [Cadastramento - Outros
=iy e s S =53 Situac@o posterior ao evento
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% Processo - Consultar Histdrico de Eventos - v20170104
Umerc 4o processo LNPJ Nume Ernpresarla
| 19679-005.804/2005-73 | 62.596.408/0001-25 |ISCF'— SOCIEDADE EDUCACIONAL LTDA.
i » . - ia CMAE
[ENVIADO A PFN |[16/02/2016 | |8531-7/00 - EDUCAGAOD SUPERIOR
Data do evento Evento Situacdo anterior ao evento 8T
|27H 112015 10:23:47 |Emissio Do Extrato De Processo |Ativ0
Inf. complementares do evento (Motive/Descricio atualizacdo) Situacdo posterior ac evento
Ativo
CPF do usudrio Id. term. Tipo do processo -
342 502.498-16 00022477 Processo Tributdrio - Lancamento - Cobranca Demais Inf. Walores

Evento Situacdo anterior ao evente
Cadastramento De Processo |

271

1/2015 10:16:36

e P TVento (Motive/Descricio atualizacéo) iuacio posterior ao evento
||
CPF do usudrio Id. term. Tipo do processo
i 342 502 498-16 00022477 Processo Tributdrio - Lancamento - Cobranca Demais Inf. Valores

Por fim, alegou a Recorrente:

Em outras palavras, o mero fato de o débito estar em cobranga administrativa
ndo torna a distribuicéo de lucros uma infrag&o. Isto, inclusive, vai ao encontro
justamente do ja explanado acima: o objetivo do art. 32 da Lei n° 4.357/64 ¢
resguardar a adimpléncia de débitos existentes para com a Fazenda Nacional.

Desta feita, a simples existéncia de débitos em cobranga administrativa nédo
implica possivel inadimplemento, muito menos a necessidade de aplicacGes de
multa regulamentar quando da eventual distribuicdo de lucros pela pessoa
juridica.

Este entendimento da Recorrente é totalmente contrario ao que estabelece a norma
da penalidade em questéo.

Como ja evidenciado e bem demonstrado pela decisdo de piso, o débito entdo em
cobranca nos periodos j& citados, deveu-se a débito incluido em PER/DCOMP, cuja
compensacao ndo foi homologada.

Em assim sendo, vimos que a eventual sequéncia do processo de compensacao
fora interrompida por razdes processuais, tornando o débito definitivo na esfera administrativa,
uma vez que a DCOMP tem caréter de confissdo de divida.

Referido débito permaneceu em aberto, em cobranga administrativa, ndo tendo
havido no periodo entre 31/12/2013 até 31/12/2015 qualquer inconformismo de sua parte no
sentido de evitar que a cobranca se consumasse , na forma do art.151 do CTN.

De forma que um débito confessado e ndo discutido administrativamente ¢ um
débito ndo garantido, e, como tal, fica vedada a distribuicdo de lucros em periodo em que o
referido débito estava exigivel, nos termos do art.32 da Lei n® 4.357/64.

Conclusédo

E o voto, em rejeitar a preliminar de nulidade da decisdo recorrida e, quanto ao
mérito, em dar provimento parcial ao recurso voluntario tdo somente para reconhecer a exclusao
dos mutuos da base de calculo da multa aplicada.
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Dos Responsaveis Solidarios

Iniciando pelos recursos dos diretores, também entendo que ndo procede a
responsabilidade solidaria a eles atribuida, e adoto como razdo de decidir 0s mesmos
fundamentos da decisdo de piso, que, corretamente, bem decidiu a questao:

Sobre' a Sujeicdo Passiva Solidaria dos Diretores EDUARDO PAZ DIZ DE
ARAUJO e EDUARDO MOREIRA GIESTAS

56. Segundo Relatorio Fiscal de Lancamento, fls 134/156, foi atribuida sujeigédo
passiva solidaria aos diretores da ISCP com as seguintes bases legais:

57. Em sua defesa, os impugnantes alegam que(impugnacdes idénticas):

57.1. A Autoridade Fiscal ndo apresenta nenhuma prova, nem mesmo indicio
de eventual condutas dos Impugnantes capaz de ensejar a sua inclusao no polo
passivo da autuacgdo fiscal, sendo, portanto, inexistente qualquer violagdo ao
art. 135, 111, do CTN.

57.2. Ainda que sejam os diretores que aprovam as citadas distribuicdes, ao
verificarem a existéncia de garantia dos débitos ou causa de suspensdo da
exigibilidade nos termos do art. 151 do CTN, ndo cometeram qualquer ato com
excesso de poderes ou infracdo a lei capaz de atrair a incidéncia do art. 135,
111, do CTN - ndo ha sequer elementos indiciarios de que estariam presentes as
hipoteses da referida norma, em especial tendo-se em mente que 0 mero
inadimplemento tributdrio ndo é caracterizador de obrigacdo tributaria
resultante de infracao de lei;

57.3. A inclusdo do Impugnante na condicdo de coobrigado decorreu,
exclusivamente, de um esforco interpretativo da fiscalizacdo da Autoridade
Fiscal, inclusive com a presun¢do de que estaria presente a figura do “dolo”
com a suposta distribuicdo disfar¢ada de lucros, que ha muito restou superada
com a edicdo da Lei n° 9.249/95, em especial porque o0s supostos débitos
estavam (e estdo) garantidos ou com a exigibilidade suspensa;

57.4. a nulidade da sua indicacdo como coobrigado (devedor solidario) no
langcamento tributario, pelas seguintes razdes: (i) auséncia de prévia intimacao
do Impugnante para prestar esclarecimentos acerca da suposta infringéncia ao
art. 135, I, do CTN; (ii) auséncia de comprovacdo de que o Impugnante,
embora na condicdo de diretor da devedora principal, distribuiu lucros com
violagdo a Lei n° 4.357/1964, na medida em que 0s supostos débitos estavam (e
estdo) garantidos ou amparados por causa suspensiva da exigibilidade do
crédito tributario; e (iii) auséncia de descricdo clara e baseada em elementos
materiais de que estariam presentes as hipéteses do art. 135, 111, do CTN.

57.5. ha previsdo legal e contratual para distribuicdo de lucros pela ISCP,
sendo equivocado mencionar qualquer alegacgéo de lucros ilicitos;

57.6. O CARF tem rechacado a tentativa da fiscalizacdo de incluir devedor
solidario sem apontar, objetiva e materialmente, a conduta que pudesse atrair a
aplicacdo do art.135, 111, do CTN(colaciona acdrdaos nesse sentido);

57.7. A revogacdo tacita da regra de Distribuicdo Disfarcada de Lucros;
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57.8. A existéncia de garantia ou causa de suspensdo da exigibilidade dos
créditos tributarios;

58. Assiste razdo aos impugnantes. Ndo se encontra, nos autos, qualquer
conduta a eles imputaveis, executada com excesso de poderes ou infracdo de
lei, contrato social ou estatutos, que ensejasse a aplicacao do artigo 135, 111, do
CTN;

59. A responsabilizacdo fundamentada no art. 135 pressuple a prova da acao
de "gestdo" conforme definida no caput, considerando que a infragdo a lei
tributéria é insuficiente para caracterizacao da responsabilidade do terceiro. A
ocorréncia da pratica de atos além dos previstos em lei, contrato social ou
estatuto é que autoriza a responsabilizacao.

60. Assim, impde-se a improcedéncia da responsabilizacdo dos diretores
EDUARDO PAZ DIZ DE ARAUJO e EDUARDO MOREIRA GIESTAS.

Concluséo

Em assim sendo, neste item nego provimento ao recurso de oficio.

Da Sujeicdo Passiva Solidaria de Rede Internacional de Universidades
Laureate Ltda.

A Recorrente € socia controladora da Autuada, sendo evidente que possua
influéncia sobre a sua controlada, mas dai a considerar tal situacdo como inspiradora de
atribuicdo de responsabilidade solidaria com base no art.124, | do CTN, por forca de interesse
comum, me parece um certo exagero. Tal dispositivo consta apenas no Relatorio, sendo que no
Auto de Infracdo consta o art.124, inc. 11 do CTN e inc. Il do art.135 do CTN.

No Relatorio Fiscal (pagina 20/23), ao destacar esse controle por parte da
Recorrente, acentua a autoridade fiscal:

Portanto podemos verificar que:

0 Cabem aos diretores a administracdo da sociedade, bem como responder
perante a Lei, pelos atos contrarios a sociedade, no presente caso a falta de
recolhimento de estimativas e falta de pagamentos do IRPJ e CSLL
escriturados;

0 Ao Unico sécio de fato, pela Lei definido como controlador, cabe a
responsabilidade pela aprovacgéo das contas;

Grupo econdmico.

[l A administragdo de tais pessoas juridicas (PJ) é conjunta o que permite (pela
relacdo e controlada e controladora) pagar dividendos e aceitar empréstimos
nos valores demonstrados nas atas juntadas (ANEXO 1V), as quais exemplifico
abaixo;
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Todos os débitos apontados acima pela autoridade revelaram-se créditos
tributérios com exigibilidade suspensa, ou seja, ndo se tratavam de débitos ndo garantidos
conforme constava em seu relatério fiscal. Somente tal fundamentacdo é insuficiente para o
fim proposto, qual seja, a atribuicdo de responsabilidade solidaria com base no inciso | do
art.124 do CTN.

Assim como néo vejo a confusdo patrimonial a que alude o feito fiscal com base
simplesmente em empréstimos entre a fiscalizada e a Recorrente, bem como_totalmente
equivocado a atribuigdo de responsabilidade com base no inciso 111 do art.135 do CTN, posi¢do
também ja firmada pela decisdo de piso.

Ainda, no Relatério Fiscal, folha 22 de 23, acerca da ligacdo societaria entre a
autuada e a Recorrente, consta:

Bem como as PJ citadas tem interesse no fato gerador (LUCRO), levando a
responsabilidade de fato prevista no CTN, Art.124, I;

Art. 124. So solidariamente obrigadas:

I - as pessoas gue tenham interesse comum na situagdo que constitua o fato gerador da obrigagdo
principal;

Entendo que faltou descrever o eventual interesse a que alude a autoridade fiscal.

A decisdo de piso manteve a atribuicdo de responsabilidade solidaria com base
neste dispositivo, que, data vénia, discordo e o faco por forca de tudo que se viu nos autos.

Em sua fundamentacdo, a decisdo de piso se manifestou:

53. Apesar de entender que ndo se verifica a confusdo patrimonial apontada
pela Autoridade Fiscal, com base apenas nos argumentos apresentados (a
exemplo de empréstimos entre a ISCP e a LAUREATE), nem ser possivel a
responsabilizacdo da LAUREATE nos termos do artigo 135, Ill, do CTN,
entendo cabivel a responsabilizacdo nos termos do artigo 124, I, do CTN;

54. A impugnante LAUREATE, como possuidora de 99,9999973% da
controlada ISCP, aprovou todas as distribuicGes apontadas pela Autoridade
Fiscal(realizadas na existéncia de créditos exigiveis em desfavor da ISCP),
como pode se depreender das Atas constantes do Anexo IV(fls. 043/133) -
assim, entendo configurada sua relagdo com o fato gerador e seu
beneficiamento a partir da ocorréncia da infragao tributéria;

55. Assim, mantém-se a responsabilizacdo da impugnante LAUREATE, com
base no 124, I, do CTN;

[Grifo do Relator CARF]

Vejo como algo normal o fato de a Recorrente (Controladora com 99,99%)
aprovar as distribuicdes de lucro da fiscalizada, assim como a mengdo aos empréstimos ja me
posicionei neste Voto que ndo podiam ser alvo de qualquer tentativa de vinculacdo com
distribuicdo disfarcada de lucros (DDL) e muito menos servirem de base de célculo da
penalidade discutida, como feito pela autoridade fiscal e ratificado pela decisdo de piso.
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De todos os débitos apontados no Relatorio Fiscal e alguns sequer foram
indicados no Anexo Ill, ou seja, permaneceram sem origem, apenas o débito verificado em um
processo restou exigivel no periodo (nem todos) e objeto da penalidade, o que me faz crer que
pode ter havido um equivoco nos controles da Recorrente. Mesmo assim, o débito apontado
estava materialmente exigivel, apesar de cadastrado no sistema de cobranca da RFB somente em
2015.

Quer com isto se mostrar, que houve uma série de fatores envolvidos e que
contribuiram em muito para enfraquecer a conclusao da fiscalizacdo ao se dirigir & Recorrente
com afirmacdes que ndo condizem com os fatos e nem com o proprio direito, no caso, aos
dispositivos legais invocados do CTN (responsabilidade solidaria).

Ainda, no Auto de Infracdo consta apenas o inciso Il do art. 124 do CTN, o que ja
poderia causar uma série de discussdes acerca da fundamentacgéo legal aplicada, uma vez que no
Relatério Fiscal consta, além deste, também o inciso | do art.124 do CTN e também o inciso 1l
do art.135 do CTN.

Apesar da decisdo de piso ndo haver ser manifestado quanto a esta situacéo, tem-
se entendido que, como o relatdrio fiscal é parte integrante do auto de infracdo, ndo haveria
maiores conflitos, no caso.

Veja que com relagdo ao inciso Il do art.124 do CTN, Unico que consta no Auto
de Infracdo, assim fundamentou a autoridade em seu relatério, folha 22 de 23:

e Assim como formado o grupo econdmico (pela confusdo administrativa e patrimonial)
utilizamos o previsto na Lei 8.212/91, Art.30, IX, cominado com o CTN, Art.124, IT;

Art. 124. Sdo solidariamente obrigadas:

Il - as pessoas expressamente designadas por lei.

Art. 30. A arrecadagéo e o recolhimento das contribuigbes ou de outras importancias devidas & Seguridade Social
obedecem as seguintes normas:

IX - as empresas gue integram grupo econdmico de gualquer natureza responderm entre si. solidariamente,
pelas obrigagdes decorrentes desta Lei;

Relaciona um dispositivo do CTN ao dispositivo de legislacdo ordinaria que trata
de recolhimentos de contribui¢do a Seguridade Social, que, fazendo um esforgo intelectual para
entender tal vinculacdo, poder-se-ia concluir que se deu porgue foi apontado um débito de INSS
a recolher, o qual, entretanto, sequer foi identificado no Anexo IlI.

Enfim, ndo vejo que a situacdo da Recorrente e sua relacdo com a fiscalizada
reinam, a luz do que se tem nos autos, as condicdes suficientes que permitissem lhe atribuir a
responsabilidade solidaria conforme constou nas pecas fiscais.

Conclusao Geral

E o voto, (i) rejeitar a preliminar de nulidade da decisdo de piso, (ii) dar
provimento ao recurso voluntario da Recorrente Responsavel Solidaria, (iii) negar provimento ao
Recurso de Oficio e (iv) dar parcial provimento ao recurso da Contribuinte tdo somente para
reconhecer a exclusdo dos mutuos da base de calculo da multa aplicada.
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(documento assinado digitalmente)

Claudio de Andrade Camerano

Declaracao de Voto

Conselheiro André Severo Chaves.

Em que pese o respeitavel entendimento da maioria da turma por dar parcial
provimento ao Recurso Voluntario, acompanhando a minuciosa analise do Conselheiro Relator,

entendo que a multa remanescente a discussdo dos autos ndo deve subsistir.

Como visto, a penalidade em exame possui previsdo legal no art.32 da Lei
4.357/64, com redacéo dada pela Lei n°® 11.051, de 2004:
Art 32. As pessoas juridicas, enquanto estiverem em débito, ndo garantido, para com a

Unido e suas autarquias de Previdéncia e Assisténcia Social, por falta de recolhimento
de imposto, taxa ou contribui¢do, no prazo legal, ndo poderdo:

a) distribuir quaisquer bonificagdes a seus acionistas;

b) dar ou atribuir participacdo de lucros a seus socios ou quotistas, bem como a seus
diretores e demais membros de 6rgdos dirigentes, fiscais ou consultivos;

81°. A inobservancia do disposto neste artigo importa em multa que serd imposta:

| - as pessoas juridicas que distribuirem ou pagarem bonificacdes ou
remuneracdes, em montante igual a cinquenta por cento das guantias distribuidas
ou pagas indevidamente;

Il - aos diretores e demais membros da administragdo superior que receberem as
importancias indevidas, em montante igual a cinquenta por cento dessas importancias.

82°. A multa referida nos incisos | e Il do 8§1° deste artigo fica limitada,
respectivamente, a 50% (cinquenta por cento) do valor total do débito ndo garantido da
pessoa juridica.
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No presente caso, quanto ao litigio remanescente, a fiscalizacdo considerou que a
recorrente possuia um débito oriundo do processo administrativo fiscal n°® 19679.005804/2005-
73, no valor de R$ 26.305.931,87, razéo pela qual aplicou uma multa no percentual de 50%

sobre os lucros distribuidos nos anos de 2014 e 2015.
Pois bem.

Analisando-se os autos, verifica-se que o referido débito que deu suporte a
penalizacao é oriundo de uma compensacdo ndo homologada, e que teria se tornado exigivel em
17/12/2011.

Contudo, a recorrente apresentou aos autos certidoes (Certiddo Positiva com
Efeitos de Negativa de Débitos) datadas de 28/08/2013, 21/02/2014, 04/12/2014 e 10/11/2015,

gue abrangem os periodos da autuacao.

Tais certiddes, que sdo emitidas conjuntamente pela propria Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB), e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), sdo provas de
regularidade fiscal perante a Fazenda Publica, nos termos dos art. 205 e ss do CTN, e da Portaria
Conjunta RFB /PGFN n° 1751, de 02 de outubro de 2014.

Assim sendo, estando a contribuinte amparada por documento expedido pela
propria autoridade fiscal atestando a inexisténcia de débitos exigiveis no periodo da autuacéo,
entendo ndo ser crivel a exacdo da multa. Documento este que constitui prova da inexisténcia ou
inexigibilidade de tributos perante a prdpria Fazenda Nacional e, ainda, perante outros entes,

Orgaos e terceiros.

Ademais, como destacado pelo relator, a propria DRJ constatou uma defasagem
na data de inscricdo do débito nos sistemas da receita federal, que somente fora efetivado em
27/11/2015.

Ora, se houve equivoco por parte da autoridade fiscal, entendo que o contribuinte

ndo pode ser penalizado, ainda mais amparado por certiddo de regularidade fiscal.

Nesse sentido, destaca-se que a exigéncia em questao é de penalidade tributéria,
cujo proprio Cddigo Tributario Nacional expressamente prevé a interpretacdo de forma mais

favoravel ao acusado, em caso de divida quanto as circunstancias de fato (art. 112, Il, CTN).
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Frisa-se, ainda, que logo apds a inscri¢do do debito em cobrancga, € 0 consequente
ingresso de execucgdo fiscal, a recorrente providenciou a exigibilidade do crédito por meio de
seguro garantia, que fora efetivada em 08/12/2016. E o que se verifica no extrato a seguir da
prépria PGFN:

P GFN - CONSULTA - 25/05/2018 12:26:20
OCORRENCIAS

Data Descrigao
18/02/2016 Ocorréncia:  INSCRICAO
Situago: ATIVA A SER COBRADA
05/03/2016 Ocorréncia: PRIMEIRA COBRANCA
Situac&o: ATIVA EM COBRANCA
23/04/2016  Ocorréncia: EMISSAO DOCS PARA AJUIZAMENTO
SETOR SETINS OFICIO E31320/2016
Situago: ATIVA ENCAMINHADA PARA AJUIZAMENTO
25/04/2016 Ocorréncia: EMISSAO PETICAO INICIAL E CDA
Situac&o: ATIVA ENCAMINHADA PARA AJUIZAMENTO
29/11/2016  Ocorréncia:  AJUIZAMENTO CONFIRMADO
Usuario: PORIP 10.72.121.28
Situagdo: ATIVA AJUIZADA
08/12/2016 Ocorréncia: SUSPENSAQ EXIGIBILI. CREDITO
Usuario: POR IP 10.72.206.214 CERTIFICACAO DIGITAL
Situac&o: ATIVA AJUIZADA COM EXIGIBILIDADE DO CREDITO SUSPENSA-DECISAQ JUDICIAL
15/12/2016 Ocorréncia: RESTABELECIMENTO EXIG CREDITO
Usuario: POR IP 10.72.206.214 CERTIFICACAO DIGITAL
Situagdo: ATIVA AJUIZADA
15/12/2016 Ocoméncia: SUSPENSAQ EXIGIBILI. CREDITO
Usuario: POR IP 10.72.206.214 CERTIFICAGAQ DIGITAL
Situagéo: ATIVA AJUIZADA - GARANTIA - SEGURO GARANTIA

Ou seja, constata-se que assim que 0s débitos da recorrente foram enviados para
cobranca, a interessada providenciou em seguida 0s meios necessarios para garanti-los,

evidenciando-se ainda uma preocupacdo em nado deixar os débitos sem garantia.

Tem-se, portanto, que os erros cometidos pela autoridade fiscal ndo justificam a
aplicacdo de uma penalidade extremamente severa, como a do presente caso, ainda mais quando
as circunstancias demonstram que a contribuinte estava amparada por documentacdo habil a

certificar a inexigibilidade de débitos.

Por todo o exposto, concluo por dar provimento ao recurso voluntario, no sentido
de cancelar integralmente a multa aplicada com base nos débitos oriundos do processo
administrativo fiscal de n® 19679.005804/2005-73.
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E como voto.

(documento assinado digitalmente)

André Severo Chaves



